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“A educação tem raízes amargas, mas os seus frutos são doces.” 
 
Aristóteles 




CHINA, Anna Patricia Zakem. A trajetória do Ensino do Inglês como Língua Estrangeira 
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Ribeirão Preto, SP: CUML, 2008. 114 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Centro 
Universitário Moura Lacerda. 
 
RESUMO 
 
Este trabalho tem por objeto o estudo do ensino da língua inglesa no Brasil. Como ponto de 
partida, contextualizamos o ensino de língua inglesa em seu aspecto histórico e no plano 
mundial. Vencido este panorama, passamos à análise do mesmo no contexto nacional, já 
agora destacando a problemática da implementação das metodologias de ensino de Língua 
Estrangeira em nosso sistema educacional. A Reforma Capanema de 1942 e a Nova Lei de 
Diretrizes e Bases de 1996 ganham importância nesse momento. Abordamos também a 
questão dos estudos desenvolvidos pelos lingüistas, com sua influência no ensino da língua 
estrangeira. Sobrelevam em relevância, no trabalho, a análise das implicações da atual 
ausência de avaliação de aprendizado do idioma inglês nas grandes avaliações nacionais 
oficiais, como o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), o Exame Nacional de Cursos – 
Provão (ENC) e o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE). Os documentos 
oficiais, responsáveis pela recomendação e orientação dos conteúdos curriculares, são 
também objeto de estudo e análise crítica. Quatro metodologias de ensino da língua inglesa 
são apresentadas em tópicos específicos, sendo elas: o Método Gramática-Tradução ou 
Clássico, o Método Direto, o Método Audiolingual e a Abordagem Comunicativa. Seguimos 
a investigação da disciplina contida nos documentos normativos oficiais, quanto às 
metodologias de ensino da língua estrangeira mencionadas. Realizamos o diagnóstico do trato 
dessas metodologias nos PCNs, nos PCNEMs, nos PCNs+ e nas Orientações Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio. Colocamos então a questão do profissional da Educação, com 
o estudo da legislação correlata ao Professor, e depois a questão da formação do professor de 
língua inglesa no Brasil. Como considerações finais, lançamos a assertiva de que existem 
deficiências na formação desse professor, advindas em grande parte, da supressão do ensino 
das já mencionadas metodologias de ensino de língua inglesa no currículo de formação desses 
educadores. E ainda pior, o mesmo Ministério da Educação, que reconhece e critica a má 
formação do professor, legitima sua deficiente formação, ao persistir em não exigir o estudo 
das metodologias de ensino ao longo da formação do professor e de não inserir a língua 
estrangeira no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes. 
 
 
Palavras-chaves: Metodologias de Ensino de língua inglesa; Documentos oficiais; Formação 
de professores de língua inglesa. 
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ABSTRACT 
 
 
In this paper the object of study is English language teaching in Brazil. It starts by 
contextualizing English language teaching and its historical and worldwide aspects. Followed 
by a national analysis, in which the problematic of implementing English language teaching 
methodologies are pointed out in the Brazilian educational system. Emphasizing the 
Capanema Reform of 1942 and the New National Guidelines of 1996 (LDB 1996). The 
studies developed by linguists are also considered due to their influence in foreign language 
teaching. In analysis, great relevance is given to the current implications reflected by the lack  
of evaluating English language learning within the official Brazilian evaluation system. Such 
as, National High School Examination (Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM); National 
Course Evaluations (Exame Nacional de Cursos – Provão (ENC)); and National Students´ 
Performance Evaluation (Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE). The 
official documents, which are responsible for the recommendations and orientations regarding 
curricular contents, are also objects of study and critical analysis. Four English language 
teaching methodologies are introduced: the Grammar Translation Method or Classical, the 
Direct Method, the Audiolingual Method and the Communicative Approach. This is followed 
by investigating English as a foreign language, which is included in the official documents as 
a school subject, relating to the English language teaching methodologies mentioned above. A 
diagnosis is carried out about how the English language teaching methodologies are treated in 
the National Curricular Guidelines (PCNs), the National Curricular Guidelines for High 
School (PCNEMs), Complementary Educational Orientations for the National Curricular 
Guidelines (PCN+) and the National Curricular Orientations for High School (Orientações 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio). The professionals in education are a matter 
exposed along with a legislation study correlated to Teachers, which is proceeded by an 
outline about English language teacher education in Brazil. It is stated that there are 
deficiencies concerning English language teacher education. This is due to the fact that 
English language teaching methodologies are not mandatory in the curriculum for teacher 
education. Moreover, the Ministry of Education recognizes and criticizes teacher education as 
being poor. However, the same Ministry of Education legitimates this deficient education and 
still has not included any kind of evaluation for English as a foreign language in the National 
Students´ Performance Evaluation (Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE) 
 
 
Key words: English Teaching Methodologies; Official Documents; English Language 
Teacher Education. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
 
 
A escolha do tema foi baseada em questionamentos e inquietações pessoais na minha 
trajetória como professora de Língua Inglesa, uma vez que sou canadense e nativa da língua 
inglesa, não me qualifica como professora de Língua Inglesa, somado ao fato de que sou 
falante do português como segundo idioma. Como possuo a formação necessária, acredito que 
esses fatores me permitam fazer uma análise clara e objetiva da aprendizagem de inglês como 
língua estrangeira. Então percebi que os alunos, de modo geral, têm grande dificuldade em 
aprender a língua inglesa no decorrer da sua vivência escolar. 
Além de cursar Letras, participei, como aluna, de diversos eventos sobre formação de 
professores de Língua Inglesa. Pude perceber que as metodologias de ensino de língua inglesa 
não são discutidas nos cursos de formação dos professores. Como, também, apresento 
oficinas e desenvolvo treinamentos sobre temas ligados ao ensino-aprendizagem de língua 
inglesa e formação de professores de língua inglesa para o ensino regular público e particular, 
além de cursos de idiomas, observei que a maioria dos professores com os quais tive contato 
não têm conhecimento teórico necessário das metodologias de ensino de língua inglesa e 
conseqüentemente não têm postura metodológica. 
Ao concluir o curso de Letras, tive a necessidade de me aperfeiçoar mais, porém não 
na área de línguas; eu precisava urgentemente conhecer melhor o sistema educacional 
brasileiro. Dessa maneira, em 2006, ingressei no Programa de Mestrado de Educação como 
aluna especial. No decorrer desse mesmo ano, fiz duas disciplinas que contribuíram para eu 
me inserir no ambiente acadêmico e de pesquisa. A disciplina História da Educação, 
ministrada pela minha orientadora, foi fundamental para eu compreender o sistema 
educacional brasileiro e definitivamente influenciou esta pesquisa, uma vez que a partir do 
conteúdo exposto nessa disciplina surgiu a idéia de fazer um resgate do ensino da língua 
inglesa na história da educação brasileira. 
A segunda disciplina cursada como  aluna especial – Prática Docente e 
Qualidade de Ensino – também contribuiu significativamente para meu objeto de estudo, 
pois compreendi a importância da formação do professor na análise do ensino da língua 
inglesa. Quando, em 2007, cheguei ao Programa de Mestrado em Educação, como  
aluna regular e com a reflexão sustentada pelo embasamento teórico obtido nas 
disciplinas cursadas e nas leituras realizadas, iniciei uma análise mais ampla e profunda 
do ensino e da formação do professor de Língua Inglesa no Brasil. 
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Desse modo, vivenciei, juntamente com minha orientadora, quatro etapas na 
elaboração desta pesquisa. A primeira iniciou-se em 2007, momento em que apresentei a idéia 
e começamos as primeiras discussões a respeito do tema da pesquisa. Nesse momento, 
decidimos que a pesquisa seria documental e bibliográfica. O período precisava ser 
delimitado, então nos baseamos nos documentos oficiais, apontando que, em 1931, foi 
instituído pela primeira e única vez no Brasil um método de ensino de inglês: o Método 
Direto; com isso delimitamos que a periodização da pesquisa se iniciaria nessa data, 1931. 
Porém, faltava ainda demarcar até quando a pesquisa abrangeria. Após várias consultas e 
análises, concluímos que o problema do ensino e formação do professor de Língua Inglesa, 
além de ser um tema atual é crucial para entendermos o ensino da língua inglesa no Brasil. 
Sendo assim, decidimos que a periodização final da pesquisa seria o ano de 2006, quando 
foram publicadas as Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (BRASIL, 
2006), que têm como objetivo: 
[...] retomar a reflexão sobre a função educacional do ensino de Línguas 
Estrangeiras no ensino médio e ressaltar a importância dessas; reafirmar a relevância 
da noção de cidadania e discutir a prática dessa noção no ensino de Línguas 
Estrangeiras; discutir o problema da exclusão no ensino em face de valores 
“globalizantes” e o sentimento de inclusão freqüentemente aliado ao conhecimento 
de Línguas Estrangeiras; introduzir as teorias sobre a linguagem e as novas 
tecnologias (letramentos, multiletramentos, multimodalidade, hipertexto) e dar 
sugestões sobre a prática do ensino de Línguas Estrangeiras por meio dessas (p. 87). 
 
Também decidimos que a nova periodização da história da educação brasileira 
proposta por Saviani (2007) seria adotada no sentido de nos apoiarmos metodologicamente, 
uma vez que os períodos sugeridos pelo autor, correspondem aos momentos mais 
representativos do ensino da língua inglesa no contexto brasileiro e conseqüentemente na 
formação do professor de Língua Inglesa no Brasil. 
Saviani (2007) justifica a nova periodização: 
Investigando a história da educação e da pedagogia, estudando as diversas correntes 
pedagógicas e examinando a evolução da organização escolar, foi possível, pela 
articulação de três níveis de análise (os níveis da filosofia da educação, da teoria da 
educação e da prática pedagógica), chegar à identificação das principais concepções 
de educação cujas características procurei explicitar em trabalhos anteriores 
(SAVIANI, 1980,1983 e 1984). (SAVIANI, op.cit., p. 14). 
 
Na elaboração da nova periodização, Saviani (op.cit.), apresenta oito períodos, que 
partem de eventos que são considerados marcos na história da escola pública no Brasil. 
• 1º Período (1546-1759) 
• 2º Período (1759-1932) 
• 3º Período (1932-1947) 
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• 4º Período (1947-1961) 
• 5º Período (1961-1969) 
• 6º Período (1969-1980) 
• 7º Período (1980-1991) 
• 8º Período (1991-2001) 
Conforme Saviani (op.cit.) aponta, o 1º Período (1546 - 1759) descreve a chegada 
dos jesuítas ao Brasil, a qual marca o início da educação formal. No que concerne ao ensino 
de línguas, esse período pode ser considerado como o primeiro para o ensino de línguas 
estrangeiras, pois os jesuítas ensinavam o português aos indígenas nativos para assim poder 
catequizá-los. 
O 2º Período (1759 - 1932) é marcado por muitas mudanças. Os jesuítas são expulsos 
com o propósito de introduzir a educação laica conforme os conceitos iluministas dominantes. 
Durante esse período, o ensino de língua inglesa é oficialmente introduzido no Brasil, pelo 
Decreto de 22 de junho de 1809 (LEFFA, 1999). 
Este trabalho não se detém no primeiro período acima descrito, e consideramos 
somente os dois últimos anos do segundo período, pois o trabalho analisa o ensino e formação 
do professor, a implementação do método direto de 1931 até 2006 com a publicação das 
Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (BRASIL, 2006). 
Adotamos, portanto, a periodização a partir do 2º Período elencado por Saviani 
(op.cit.), pois corresponde aos marcos da educação no ensino brasileiro significativos para o 
trabalho proposto. 
A relação entre os períodos delimitados por Saviani (op.cit.) e esta pesquisa reforçam 
a escolha da periodização proposta pelo autor, conforme segue abaixo: 
O 3º Período (1932-1947) é claramente marcado pelos ideais de renovação da 
educação tradicional. O “Manifesto” de 1932 é o meio para divulgar as novas propostas 
renovadoras pedagógicas almejadas pelo grupo que elaborou o documento. Naquele 
momento, a educação necessitava de renovações para suprir as necessidades quanto ao ensino 
de línguas estrangeiras no Brasil. Ocorre a implementação do método direto pelas Instruções 
Metodológicas em 1931, que introduziu mudanças não apenas quanto ao conteúdo, mas 
principalmente quanto à metodologia de ensino, as quais seguem até 1947, quando o ensino 
de língua inglesa sofre profundas mudanças com a publicação do Decreto n° 17.698 
(BRASIL, 1947) que apresenta distinção entre o ensino público e particular no que concerne 
ao ensino da língua estrangeira. 
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O 4º Período (1947-1961) inicia-se com as mudanças da carga horária para a língua 
estrangeira, permitindo uma carga horária máxima de duas horas semanais para o ensino de 
língua estrangeira proposta no Decreto n° 17.698, que prevalece até a publicação da LDB Lei 
Nº. 4.024, de 20 de dezembro de 1961 (BRASIL, 1961). Provavelmente essas mudanças são 
reflexos do contexto educacional brasileiro que sofria alterações na legislação. Após a 
promulgação da Constituição do Brasil em 1946, ficou determinado que o governo federal 
seria o responsável para fixar as diretrizes e bases da educação nacional. No Art. 171
1
 fica 
delegada aos Estados e ao Distrito Federal a responsabilidade de organizar os seus sistemas de 
ensino (BRASIL, 1946). 
O 5º Período (1961-1969) marca a publicação da LDB Lei Nº. 4.024/ 1961 e 
apresenta, novamente, mudanças na carga horária do ensino de línguas estrangeiras. A carga 
horária de Língua Inglesa era de doze horas semanais, porém, como o Latim e o Grego foram 
eliminados do currículo, e o Francês foi reduzido de treze para oito horas semanais, é possível 
interpretar a redução da carga horária das línguas estrangeiras como uma conseqüência da 
pedagogia tecnicista que era introduzida nesse momento. 
O 6º Período (1969-1980) é o da implementação das reformas do ensino propostas 
pelo governo militar que adotou a pedagogia tecnicista. As lideranças intelectuais se 
pronunciaram contra as reformas e criticaram a pedagogia oficial. Portanto é notável que a 
educação brasileira como um todo sofreu profundas mudanças, que englobaram também o 
ensino da língua inglesa. A Lei Federal 5.692, de 11 de agosto de 1971, altera novamente o 
ensino de língua inglesa, reduzindo a carga horária da disciplina. Em alguns estados, foi 
eliminada a disciplina do currículo. Apesar disso, em 1979, um novo conceito de ensino de 
língua inglesa no Brasil é apresentado: a Abordagem Comunicativa, que será definida na 
Seção 3. 
O 7º Período (1980-1991) é significativo, pois a comunidade acadêmica de ensino de 
língua inglesa empenha-se para divulgar a abordagem comunicativa no Brasil. Novamente, o 
contexto nacional influencia as mudanças percebidas na área de ensino de língua inglesa, já 
que, nesse momento, a pedagogia tradicional que predominava no sistema de ensino perdia 
força e era notável o anseio por mudanças significativas. Isso resultou na elaboração de uma 
pedagogia crítica que supriria as deficiências da antiga pedagogia. A abordagem comunicativa 
já havia sido apresentada, porém é nesse período que ela vai desenvolver-se, conforme 
veremos na seção 2 deste trabalho. O empenho para adotar a abordagem comunicativa no 
 
1
 Os Estados e o Distrito Federal organizarão os seus sistemas de ensino. 




14 
 
ensino de língua inglesa continua ativo durante o 8º Período (1991-2001) proposto por 
Saviani. Assim como a comunidade educacional lutava pela implementação das propostas 
apresentadas pela pedagogia crítica, podemos dizer também que a luta da comunidade 
educacional de línguas estrangeiras apoiava a luta pela adoção da abordagem comunicativa, 
pois eram embasadas nos mesmos conceitos e princípios. A pedagogia crítica assim como a 
abordagem comunicativa entendiam que a educação deveria considerar o homem como 
produto de específicas relações sociais. A educação deveria ser, portanto, desenvolvida a 
partir das relações sociais. 
Apesar de a periodização de Saviani (op.cit.) ser delimitada até 2001, tendo como 
marco a regulamentação do novo Plano Nacional de Educação (PNE), a presente pesquisa se 
estende até 2006, pois a publicação das Orientações Curriculares para o Ensino Médio 
(BRASIL, 2006) é relevante para o ensino de língua inglesa no Brasil. 
A segunda etapa da pesquisa constituiu em determinar o problema de pesquisa e os 
seus objetivos. Nesse momento, o grupo de estudo História da Educação e Currículo, 
coordenado pela professora Alessandra David Moreira da Costa, foi fundamental para 
cumprir essa etapa. Ao longo do primeiro semestre de 2007, o livro O Projeto de Pesquisa em 
História (2005), o qual aborda os procedimentos que envolvem um projeto de pesquisa, foi 
debatido e discutido. Então, como apoio de Barros (2005), podemos definir o problema de 
pesquisa da seguinte maneira: 
[...] pode-se dizer que um “problema de pesquisa” corresponde a uma questão ou 
uma dificuldade que está potencialmente inscrita dentro de um tema já delimitado 
(resolver esta questão ou dificuldade é precisamente a finalidade maior da pesquisa). 
O “problema” tem geralmente um sentido interrogativo (p. 39). 
 
 Assim sendo, chegamos ao seguinte questionamento: Qual a trajetória do ensino de 
inglês no Brasil com relação às metodologias mais recorrentes, a legislação específica e a 
formação de professores de línguas estrangeiras? De acordo com este questionamento, este 
trabalho tem o objetivo de investigar o ensino e a formação do professor de Língua Inglesa 
com a adoção do Método Direto, em 1931, com os PCNs (BRASIL, 1998), os PCNEMs 
(BRASIL, 1999), o PCN+ (BRASIL, 2002), as Orientações Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio – (BRASIL, 2006) e as Diretrizes Curriculares para os Cursos de Letras 
(BRASIL, 2001). Nesse sentido, este trabalho pretende compreender a trajetória do ensino de 
língua inglesa no Brasil descrevendo os períodos de ascensão e declínio da carga horária de 
Língua Inglesa a partir dos documentos oficiais acima descritos, assim como a formação do 
professor de inglês nesse contexto. 
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Vencida a segunda etapa – definir o problema –, chegamos à terceira, quando 
decidimos como a pesquisa seria abordada e delineada. Nesse momento, seria necessário criar 
o que denominamos de biblioteca de pesquisa, então iniciamos o levantamento dos 
documentos e da bibliografia pertinentes ao tema da pesquisa. 
Durante esse levantamento, a disciplina Seminários de Pesquisa foi oferecida no 
curso de mestrado, cujo objetivo era discutir as bases teórico-metodológicas da pesquisa em 
educação. Essa disciplina e as discussões que ela proporcionou foram relevantes, pois 
mostraram qual é o escopo de uma dissertação de mestrado. De acordo com Gonsalves 
(2001), uma das autoras estudadas nesta disciplina, 
A dissertação de mestrado por sua vez, cumpre as exigências de uma monografia: é 
a apresentação dos resultados de uma reflexão sobre um tema delimitado. 
Como é um trabalho de iniciação à ciência, rigorosamente orientado, é evidente que 
não se pode exigir da dissertação de mestrado um nível de originalidade. Assim, por 
ser um trabalho científico que corresponde à iniciação, à investigação, a dissertação 
possui um caráter didático acentuado. (p. 24). 
 
Durante o processo de levantamento bibliográfico e documental, verificamos e 
constatamos que seria necessário abordar também as questões específicas das metodologias de 
ensino de língua inglesa. Isso posto, a seção 2 foi desenvolvida para apoiar as discussões que 
são apresentadas na seção 3, que analisa a presença das metodologias de ensino de língua 
inglesa nos documentos oficiais. 
Uma vez concluídas as etapas 2 e 3, iniciou-se a quarta etapa, quando percebemos 
que era o momento de focar a formação do professor de língua inglesa no Brasil, cujo assunto 
tem merecido a atenção de vários pesquisadores nas últimas décadas. Além disso, ao analisar 
os documentos oficiais, verificamos que freqüente crítica à formação dos professores de 
língua inglesa presente nesses documentos encaminhou, quase que naturalmente, a extensão 
da pesquisa para a formação desses docentes. 
Nesse momento, surgiu um questionamento que foi crucial para a continuidade da 
pesquisa. O professor que está em sala de aula, o mesmo que é alvo das duras críticas nos 
documentos oficiais, é resultado da legislação que o legitima a exercer a função de professor 
de Língua Inglesa. Nesse sentido, é incongruente que esse mestre não tenha as qualificações 
necessárias para exercer e desempenhar com competência a função para a qual ele é 
legitimamente formado. 
Atualmente, a formação do professor de língua inglesa para o ensino regular é 
adquirida por conhecimentos universitários e é regida pelas Diretrizes Curriculares para os 
Cursos de Letras, Parecer CNE/CES 492/2001 (BRASIL, 2001), aprovado em 3 de abril de 
2001. 
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É importante observar que os problemas referentes ao ensino de línguas modernas 
não concernem à atualidade. Desde o Império, diagnosticaram-se graves falhas quanto aos 
métodos utilizados, além de problemas em relação à administração do ensino de línguas 
modernas no ensino brasileiro. 
 Leffa (1999) explicita: 
A metodologia para o ensino das chamadas línguas vivas era a mesma das línguas 
mortas: tradução de textos e análise gramatical. A administração, incluindo decisões 
curriculares, por outro lado, estava centralizada nas congregações dos colégios, 
aparentemente com muito poder e pouca competência para gerenciar a crescente 
complexidade do ensino de línguas (LEFFA, op.cit., p. 14). 
 
De acordo com Leffa (op.cit.), houve forte tradição na educação brasileira, com 
muita ênfase, no ensino das línguas, inicialmente nas línguas clássicas, grego e latim, e 
posteriormente nas línguas modernas: francês, inglês, alemão e italiano (O espanhol, só muito 
recentemente, considerando-se a perspectiva histórica, foi incluído no currículo) (LEFFA, 
op.cit., p.14). 
Em relação à metodologia, este trabalho apoiar-se-á na pesquisa explicativa que, de 
acordo com Gonsalves (2001), pretende identificar os fatores que contribuem para ocorrência 
e o desenvolvimento de um determinado fenômeno. Os procedimentos de coleta serão 
baseados em pesquisa documental com apoio bibliográfico. Destacam-se as fontes 
documentais, pois estas possibilitam uma análise das estruturas e dos processos de mudanças 
ocorridas na sociedade (GIL, 1999). Este trabalho fará uma análise histórica, justificando 
assim o uso das fontes documentais. 
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2. CONTEXTO HISTÓRICO, LEGISLATIVO E SOCIAL DO ENSINO DE LÍNGUA 
INGLESA 
 
 
Embora o objeto de estudo deste trabalho seja o ensino e a formação do professor de 
Língua Inglesa no Brasil, para desenvolvê-lo foi fundamental estudar a evolução histórica do 
ensino de línguas estrangeiras, primeiramente no contexto mundial e depois no Brasil. 
Essa análise revelou quais foram as primeiras línguas estudadas e os métodos 
utilizados para o ensino das línguas estrangeiras no contexto mundial e nacional. Além disso, 
contextualiza o ensino de língua estrangeira e oferece aporte teórico para compreender que o 
ensino de línguas estrangeiras é um reflexo do contexto social, político e econômico de cada 
momento histórico. 
Conhecer a história do ensino de línguas estrangeiras possibilita compreender melhor 
o ensino dessas línguas no presente e permite olhar para o futuro. De acordo com Celani 
(1997), “Para se contemplar o futuro torna-se imperativo olhar para o passado, e isso só é 
possível a partir do presente” (p.147). 
 Através do estudo da história da educação, é possível verificar e comprovar a 
necessidade e o interesse pela aprendizagem das línguas estrangeiras e/ou segunda língua ao 
longo da história da humanidade. Tal aprendizagem apresenta várias finalidades, dentre elas 
destacam-se as ações econômicas, comerciais, sociais, culturais e militares. Devido a isso, a 
língua é o veículo utilizado para transmitir o conhecimento científico e a produção cultural 
(PAIVA, 2003). 
Por isso apresentamos, a seguir, um breve histórico sobre o ensino de línguas 
estrangeiras no contexto mundial e brasileiro por ser relevante e oferecer apoio para o objeto 
de estudo deste trabalho. 
 
 
2.1. Contexto Mundial 
 
Primeiramente, no contexto mundial, podemos perceber que o ensino de línguas 
estrangeiras é fenômeno muito antigo. 
 
Segundo Germain (1993), as primeiras provas da existência do ensino de uma 
segunda língua remontam à conquista gradativa dos sumérios pelos acadianos - do 
ano 3000, aproximadamente, até por volta do ano 2350 B.C. Os acadianos adotaram 
o sistema de escrita dos sumérios e aprenderam a língua dos povos conquistados. O 
conhecimento do sumério constituía um instrumento de promoção social, dando 
acesso à religião e à cultura da época. A aprendizagem do sumério se dava, no 
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entanto, essencialmente através da escrita em língua suméria, o que não 
correspondia à língua usada pelos alunos em suas práticas cotidianas. Trata-se 
realmente do primeiro ensino de uma língua estrangeira de que se tem registro 
(CESTARO, 1999). 
 
Não se tem registro, na época acima descrita, de qualquer instrução empregada no 
ensino-aprendizagem de uma língua estrangeira. Somente no século III, de acordo com 
Germain (1993, apud  CESTARO, op.cit.) tem-se registro dos primeiros manuais de 
aprendizagem de uma língua estrangeira, o latim. 
Nessa ocasião, os manuais de aprendizagem recomendavam a prática do vocabulário 
e da conversação, uma vez que o ensino do latim era direcionado à leitura. A leitura era 
ensinada na seqüência: letras, sílabas, palavras e frases. Os textos religiosos eram utilizados 
para o estudo da gramática, os casos e as declinações eram ensinados através dos poemas, que 
os alunos cantarolavam. 
De acordo com Puren (1988, apud CESTARO, op.cit.) o latim possuía muito 
prestígio durante a Idade Média, na Europa, por ser considerada a língua da Igreja. Destacava-
se também nos negócios, nas relações internacionais, nas publicações filosóficas, literárias e 
científicas. 
No final da Idade Média e começo da Renascença, as línguas nacionais cresciam 
como língua de comunicação, e o latim perdia sua força e importância. Conseqüentemente, as 
línguas nacionais seriam estudadas como línguas de comunicação. Nessa fase, ensinar línguas 
vivas ou modernas baseava-se nos mesmos modelos metodológicos utilizados para ensinar o 
latim (CESTARO, op.cit.). 
A Renascença foi acompanhada de um outro movimento – a Reforma. Este 
movimento compreendeu duas fases principais: a Revolução Protestante, que irrompeu no 
início do século XVI e levou a maior parte da Europa a separar-se da igreja romana, e a 
Reforma Católica, que alcançou o auge em 1560. Cambi (1999) relata em detalhes o 
movimento da Reforma e Contra-reforma, estabelecendo que o movimento Reformador 
desenvolve-se a partir da inadequação da educação para a sociedade moderna desejada na 
época; na expectativa de oferecer uma educação adequada, torna-se foco principal organizar 
as escolas possibilitando-se o desenvolvimento da educação no plano humanístico, 
determinando-se: a primazia para as línguas e concentração no aspecto gramatical. 
Alguns nomes de importância significativa da época compartilharam esse ideal de 
educação apoiada no ensino de línguas. Por exemplo, Lutero defendeu que a educação deve 
ser constituída pelas línguas antigas e a nacional como pilar central; ele justificava o ensino 
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das línguas como o canal para compreensão plena da verdade do Evangelho, porque as 
línguas são “a bainha na qual está guardada a espada do espírito” (CAMBI, op.cit., p. 249). 
Erasmo de Rotterdã dedica atenção especial às línguas na sua obra De ratione studii 
(1512). Essa obra tem a intenção de encaminhar os jovens para um alto nível de conhecimento 
em latim e grego, enfatizando a conversação, pois a comunicação da época era 
predominantemente realizada nessas línguas. 
No início do século XVII, a Europa encontrava-se dividida por lutas religiosas e em 
processo de transformação (com o surgimento da burguesia comerciante na vida social e as 
ciências apresentando avanços), fatores que desencadeiam mudanças na educação. Um desses 
fatores é o ensino de línguas, mais precisamente os problemas que envolvem o ensino de 
línguas. Dentre esses, é incontestável a ineficiência das metodologias utilizadas para ensinar 
línguas modernas e vivas (CESTARO, op.cit.). 
Porém foi Comenius, com a Didática Magna, publicada em 1638, o qual introduz um 
novo método, que seria válido para todas as áreas do conhecimento, e deveria garantir o 
ensino de tudo e a todos com rapidez e eficiência (CESTARO, op.cit.).  
Ao fazer uma análise da principal obra de João Amós Comenius, a Didática Magna (1638), 
Lopes (2003) aclama Comenius como o pai da pedagogia moderna, pois sistematizou a 
ciência da educação, por ser um dos pioneiros a defender a democratização e a 
universalização do ensino. 
Lembremos que a Europa havia sofrido com as disputas religiosas, e que os 
conceitos de teologia e pedagogia foram investigados na tentativa de demonstrar que a 
Reforma Religiosa do século XVI influenciou a obra de Comenius, no binômio educação-
religião (LOPES, op.cit.). 
Com essas mudanças apontando para um sistema de educação desvinculado da Igreja 
e apoiado em preceitos didáticos, o professor passaria a ser visto como um profissional e não 
um missionário, e seria bem remunerado por isso. 
A organização do tempo e do currículo levaria em conta os limites do corpo e a 
necessidade, tanto dos alunos quanto dos professores, de ter outras atividades. 
Tal era a importância do ensino das línguas modernas e vivas que a obra Didatica 
Magna (1638) dedica um capítulo inteiro para tratar dos princípios de didática das línguas. 
Assim, o Capítulo XXII – Método para ensinar as línguas dispõe dos métodos e abordagens 
para o ensino eficiente tanto da língua materna como das demais línguas. Comenius é também 
considerado por muitos como o fundador da didática das línguas enquanto disciplina 
científica autônoma (GERMAIN,1993, apud  CESTARO, op.cit.). 
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De acordo com registros, o método de gramática-tradução foi o primeiro utilizado 
para o ensino de língua estrangeira. Para Howatt (apud PAIVA, 2005), esse método era 
direcionado para o ensino nas escolas secundárias, no final do século XVIII, na Prússia, e o 
objetivo original era a leitura, em que se estudava a gramática com a finalidade de interpretar 
textos. O vocabulário era desenvolvido com o auxílio do dicionário (baseado na leitura, no 
estudo e uso da gramática para interpretar textos com o auxílio do dicionário). 
Na seção 2, descrevemos as metodologias de ensino de língua inglesa e como são 
posicionadas com mais detalhes em relação à legislação brasileira. 
 
 
2.2. O Ensino de Línguas no Contexto Brasileiro 
 
O Concílio de Trento (1546-1563) reforçou os aspectos cruciais da doutrina católica; 
para isso atribuiu novos caminhos a serem seguidos pelos eclesiásticos, alavancou os estudos 
bíblicos e teológico-filosóficos. Essas determinações do Concílio de Trento tiveram como 
objetivo criar oportunidades para desenvolver novas ordens religiosas que impedissem a 
difusão da heresia protestante e espalhassem a doutrina católica no Novo Mundo (CAMBI, 
1999). 
Diante das determinações estipuladas pelo Concílio de Trento, a chegada dos jesuítas 
ao Brasil tem por objetivo catequizar os nativos. Quando os jesuítas chegaram ao Brasil, 
perceberam que a educação indígena era desprovida de método, de acordo com Saviani (1998, 
apud Zotti, 2004, p.17) “a educação era o próprio trabalho: o povo se educava no próprio 
processo de trabalho. Era o aprender fazendo. Aprendia lidando com a realidade”. Então toda 
a referência da cultura pré-descobrimento foi abandonada com a chegada dos jesuítas; além 
disso, os valores, os costumes e as crenças também sofreram transformações para adequar às 
concepções determinadas pelos jesuítas. 
A educação jesuítica no Brasil teve duas fases: a primeira sob o comando do Padre 
Manuel da Nóbrega (1549-1570) que pregava uma política educacional democrática. Apesar 
de o principal objetivo dos jesuítas ser a catequese, Nóbrega acreditava que todos tinham 
direito à educação; para levar, portanto, a palavra divina da doutrina católica, seria necessário 
primeiramente ensinar o português para os nativos, assim como o evangelizador teria que 
aprender a língua indígena (ZOTTI, op.cit.). 
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É interessante observar que a língua portuguesa pode ser considerada uma língua 
estrangeira nesse momento histórico, pois a língua indígena era a língua nacional falada, aliás, 
de acordo com Chagas (apud ZOTTI, op.cit. p. 17), o tupi-guarani foi substituto do grego. 
Portanto, catequizar os nativos tinha que ser simultâneo a ensinar não somente a 
língua, mas também os costumes de Portugal, e concomitantemente os jesuítas aprendiam no 
convívio com os indígenas a língua nacional. Esse modo de aprendizagem de línguas entre os 
jesuítas e os nativos, segundo Zotti (op.cit.), é o método direto, que consiste na troca de 
informações pela vivência e convivência entre o educador e o aprendiz e vice-versa. 
Porém, o método direto somente foi reconhecido e adotado no Brasil como método 
oficial para o ensino das línguas modernas em 1931, com a introdução das Instruções 
Metodológicas na Reforma Francisco Campos, abordado na Seção 3.2. A proposta dos 
jesuítas era que o ensino do português e o da catequese caminhassem lado a lado; com isso 
eles acreditavam que seria mais fácil manipular os nativos para que cumprissem as tarefas 
laborais em interesse da Companhia de Jesus e conseqüentemente de Portugal. 
Para Nóbrega, o estudo da gramática latina não era “artigo de luxo” (ZOTTI, op.cit., 
p. 18) e sim deveria ser oferecida àqueles alunos que se mostrassem intelectualizados, os 
quais seriam preparados para os estudos superiores realizados na Espanha. Após a conclusão 
dos estudos, retornariam ao Brasil para serem homens e serviriam tanto aos propósitos dos 
jesuítas como aos negócios públicos e privados. 
Como foi mencionado, a educação jesuítica teve duas fases: a primeira, descrita 
acima, e a segunda, após a morte de Nóbrega em 1570, quando a educação proposta pelos 
jesuítas seria destinada unicamente para as elites da burguesia, que após concluírem os 
estudos serviriam os assuntos considerados de importância para Portugal e atenderiam a eles. 
Com a criação dos colégios jesuíticos na fase pós-Nóbrega, foram criadas normas 
estritas e rígidas oficializadas com a publicação do Ratio Studiorum (1599). Esse manual 
apresentava e discorria sobre todas as atividades relacionadas às atividades dentro e fora dos 
colégios. 
A proposta do Ratio Studiorum era transpor o currículo escolar para a vida no 
cotidiano; sendo assim, a educação não era considerada assunto da nação e sim uma questão 
de formação apoiada nos preceitos jesuíticos. A intenção era garantir que o catolicismo 
ocupasse um espaço significativo na vida dos colonos, então os jesuítas investiam em levar a 
educação para as elites e lideranças da sociedade colonial (ZOTTI, op.cit. p. 21). 
O Ratio Studiorum tinha como princípio curricular desenvolver o ser humano, por 
isso o currículo apoiava-se nos conceitos humanistas; daí o curso secundário ser designado 
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como o curso das humanidades. Zotti (op.cit.) descreve esse curso como “a arte acabada da 
composição e da escrita” (p. 22) uma vez que era ensinado em latim e, destacava-se a 
relevância da gramática, pois com o domínio desta era garantida a clareza e precisão da 
escrita. 
No decorrer dos anos, o currículo proposto pelos jesuítas demonstrou-se capaz de 
adaptar-se para atender ao seu principal objetivo, ou seja, pregar a palavra sagrada e difundir 
o catolicismo, então o idioma pátrio era fator essencial para cativar e assim catequizar os 
índios. Como as necessidades na colônia, porém, modificam-se, em 1751, o Ratio Studiorum 
(1599) também foi modificado, provavelmente, para inserir as línguas vernáculas e as ciências 
naturais no currículo (ZOTTI, op.cit.). 
O conteúdo do Ratio Studiorum é mais um exemplo da importância atribuída às 
línguas e utilização do idioma pátrio; com isso os padres em formação teriam condições de 
cumprir o objetivo primordial da catequização. Portanto, as línguas têm peso significativo na 
formação do ser humano e conseqüentemente no seu desempenho na comunicação. 
Só pela palavra pode o educador atingir o espírito do aluno: só pela palavra pode o 
aluno manifestar o próprio espírito. [...] A linguagem é a expressão do espírito e, 
portanto, com a prova de sua existência, a medida de seu desenvolvimento. Quem se 
exprime, exercita a sua atividade mental, imagina, pensa, julga, raciocina, concatena 
idéias (FRANCA, 1986, p. 25-26 apud ZOTTI, op.cit. p. 24). 
 
O status do latim modifica-se a partir da Renascença. O latim era ensinado na língua 
dos alunos, e as lições eram constituídas de frases isoladas, na língua materna, escolhidas em 
função do conteúdo gramatical a ser ensinado e memorizado pelos alunos. 
 
 
2.3. Línguas Estrangeiras Modernas no Brasil: A Implementação das Metodologias de 
Ensino de Línguas Estrangeiras 
 
O marco inicial na história do ensino de línguas estrangeiras modernas no Brasil tem 
início, segundo Leffa (1999), com o Decreto de 22 de junho de 1809, assinado pelo Príncipe 
Regente de Portugal D. João VI, recém-chegado ao Brasil, que criou uma cadeira de língua 
francesa e outra de língua inglesa. 
De acordo com Leffa (op.cit.), a preocupação com a metodologia de ensino de 
línguas modernas no Brasil é tão antiga quanto a história do Brasil. A busca por uma 
metodologia capaz de suprir as necessidades de aprendizagem de línguas estrangeiras 
modernas foi diagnosticada no Império. O autor aponta que um dos sérios problemas no 
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ensino das línguas estrangeiras modernas era o fato de não ter uma metodologia de ensino que 
permitisse que esse ensino fosse alcançado em sua plenitude. 
Podemos observar, portanto, que a ausência de uma metodologia de ensino de língua 
estrangeira compatível com o momento histórico e político foi considerada como um 
empecilho para alcançar o ensino de línguas estrangeiras de maneira satisfatória. Outro fato 
que desponta é em relação à carga horária destinada para essas disciplinas. Por conseguinte, 
além da falta de metodologia adequada, Leffa (op.cit.) aponta que, durante o Império, 
percebe-se também que as línguas estrangeiras modernas começam a ser consideradas 
supérfluas. 
Apesar da condição precária do ensino das línguas estrangeiras modernas durante o 
Império, a carga horária destinada a elas durante a Primeira República era significativa. 
Porém com o decorrer dos anos, após a reforma Fernando Lobo em 1892, nota-se uma 
redução notável da carga horária; por exemplo, em 1829, eram destinadas 76 horas/anuais, 
carga reduzida, que em 1925 passa para 29 horas/anuais (LEFFA, op.cit. p. 15). 
Na seção 2, demonstraremos como várias teorias influenciaram as metodologias de 
ensino de línguas, sendo que essas tentaram acompanhar as tendências e necessidades de cada 
momento histórico e atender a elas. 
Neste trabalho, analisamos quatro documentos oficiais PCN (BRASIL, 1998). 
PCNEM (BRASIL, 1999), PCN+ (BRASIL, 2002) e Orientações Curriculares Nacionais para 
o Ensino Médio (BRASIL, 2006). Nesses documentos oficiais, diagnosticamos a presença de 
quatro metodologias que influenciaram o ensino das línguas estrangeiras, especialmente o 
inglês. São elas: método tradicional ou gramática-tradução; método direto; método 
audiolingual e a abordagem comunicativa. 
O método gramática-tradução mais comumente chamado “tradicional” ou “clássico” 
foi a metodologia aplicada ao ensino de línguas estrangeiras desde o século XVIII até meados 
do século XX. Essa metodologia é precursora das metodologias de ensino de língua 
estrangeira, de início aplicada somente ao ensino do grego e do latim.   De acordo com 
Richards e Rodgers (1986), no século XVIII, o Inglês entrou no currículo europeu com a 
denominação ‘Língua Moderna’ (apud CÂMARA, 2004).  
O método gramática-tradução trabalha o aspecto estrutural da língua através das 
regras gramaticais e o acúmulo de vocabulário pela tradução. Porém, não capacitava os alunos 
à produção oral (SCHÜTZ, 2007). 
Esse método não pertence ao período proposto para o trabalho, porém a referência ao 
método gramática-tradução é relevante, pois consta nos documentos oficiais analisados, que 
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serão dispostos na seção 3. Além disso, o método gramática-tradução exerce forte influência 
no ensino de língua estrangeira no Brasil, conforme estudo realizado por Machado e Rocha 
(2002), que entrevistou cinqüenta professores e verificou que 90% dos docentes interrogados 
concordam que ensinar língua é igual a ensinar gramática, ou seja, utilizar o método 
tradicional. Esses autores perceberam que a maioria dos professores apresentou resistência às 
mudanças; conseqüentemente, esses professores ainda utilizam o método tradicional por 
sentirem-se mais confiantes. Schütz (op.cit.) complementa esses dados, afirmando que o 
método da gramática-tradução sempre esteve presente no ensino de língua estrangeira no 
contexto escolar brasileiro e ainda é utilizado na maioria das escolas de ensino médio. 
A Reforma Francisco Campos, um conjunto de sete decretos
2
, foi a primeira reforma 
educacional de caráter nacional, realizada no início da Era Vargas (1930-1945), sob o 
comando do ministro da Educação e Saúde Pública Francisco Campos (SAVIANI, 2007). 
De acordo com Chagas (1957), a Reforma Francisco Campos foi introduzida com a 
intenção de dar credibilidade ao ensino secundário que havia sido negligenciada pelas 
reformas anteriores. 
Romanelli (1999) complementa que a Reforma Francisco Campos merece o mérito 
de compor uma estrutura orgânica ao ensino secundário, comercial e superior, sendo inédito 
até então a alteração da estrutura do ensino no Brasil. Portanto, era “o início de uma ação mais 
objetiva do Estado em relação à educação” (p. 131). 
Ficou estabelecida a divisão do curso secundário em Ciclo fundamental, de 5 anos, e  
Ciclo complementar, de 2 anos. Verificamos que a disciplina Inglês consta no Ciclo 
fundamental nas I, II e IV séries, e no Ciclo complementar para candidatos às Faculdades de 
Medicina, Odontologia e Farmácia, nas I e II séries (ROMANELLI, op.cit.). Chagas (op.cit.) 
aponta que no ensino de “línguas estrangeiras vivas” predominou o Latim (p. 90). 
Outra consideração relevante é a instituição do estatuto das Universidades Brasileiras 
implementado pelo Decreto n. 19.851, de 11 de abril de 1931. Com isto, a Universidade de 
São Paulo surgiu em 25 de janeiro de 1934 e instalou-se a Faculdade de Filosofia, Ciências e 
 
2
 a) Decreto n. 19.850, de 11 de abril de 1931: cria o Conselho Nacional de Educação; 
b) Decreto n. 19.851, de 11 de abril de 1931: dispõe sobre a organização do ensino superior no Brasil e adota o 
regime universitário; 
c) Decreto n. 19.852, de 11 de abril de 1931: dispõe sobre a organização da Universidade do Rio de Janeiro; 
d) Decreto n. 19.853, de 11 de abril de 1931: dispõe sobre a organização do ensino secundário; 
e) Decreto n. 19.941, de 30 de abril de 1931, que restabeleceu o ensino religioso nas escolas públicas; 
f) Decreto n. 20.158, de 30 de junho de 1931: organiza o ensino comercial, regulamenta a profissão de contador 
e dá outras providências; 
g) Decreto n. 21.421, de 14 de abri de 1932: consolida as disposições sobre a organização do ensino secundário. 
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Letras com o intuito de formar professores para atuarem no ensino secundário e desenvolver 
pesquisas (LEFFA, op. cit.), cujo assunto abordaremos com mais detalhes na seção 4. 
No que concerne ao ensino de línguas, a reforma de 1931 introduziu mudanças não 
apenas quanto ao conteúdo, mas principalmente quanto à metodologia de ensino. O método 
direto, segundo Leffa (op.cit.), foi introduzido oficialmente no Brasil, assim como havia 
ocorrido na França, em 1901 (p. 16). 
É importante destacar que o ensino de línguas modernas no Brasil é influenciado por 
outros países, porém é notável que no Brasil as implementações ocorram décadas depois. Isso 
pode ser verificado no processo de implementação do método direto no Brasil que ocorreu 30 
anos depois da implementação na França, em 1931(LEFFA, op.cit.). 
No Brasil, o método direto foi implementado pelas Instruções Metodológicas que, de 
acordo com Chagas (op.cit.), recomendam a adoção do “método direto intuitivo” o qual é 
definido no texto legal como “o ensino da língua estrangeira na própria língua estrangeira” 
(Portaria de 30 de junho de 1931 do então Ministério da Educação e Saúde, p. 91 apud 
CHAGAS, op.cit.). 
Conforme Puren (1988, apud  CESTARO, op.cit.), as novas necessidades sociais, 
pós- revolução de 1930, exigiam que o ensino de línguas estrangeiras atendesse ao contexto 
desse período, isto é, buscava-se no ensino de línguas estrangeiras técnicas que capacitassem 
os alunos a desenvolverem as habilidades da audição e da fala, as quais eram completamente 
desconsideradas no ensino de língua estrangeira no método gramática-tradução, pois a ênfase 
era na leitura e escrita. 
Chagas (op.cit.) relata os motivos que não permitiram a implementação eficaz das 
Instruções Metodológicas: 
O número exíguo de horas reservadas aos idiomas modernos e, por outro lado, a 
carência absoluta de professores cuja formação lingüística e pedagógica ensejasse o 
cumprimento de programa tão “avançado” foram circunstâncias que transformaram 
as Instruções de 1931 em autêntica letra morta (CHAGAS, op.cit., p. 92). 
 
No Colégio Pedro II, conforme relatado por Carneiro Leão (CHAGAS, op.cit.), o 
método direto foi aplicado como experiência e com sucesso. Carneiro Leão afirma que 
diversas medidas tomadas contribuíram para que a experiência fosse positiva. O fato de as 
turmas serem reduzidas (15 a 20 alunos), o processo rígido de seleção dos professores e 
material didático de qualidade (compêndios) são fatores decisivos que explicam 
provavelmente o entusiasmo de Carneiro Leão. 
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2.4. Da Reforma Capanema (1942) à Nova LDB (1996) 
 
A Reforma Capanema foi proposta por Gustavo Capanema, Ministro da Educação e 
Saúde em 1942. As reformas marcaram uma série de mudanças no ensino secundário e 
também no universitário, que culminou com a criação da Universidade do Brasil, hoje 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (CAMPOS, 2006). 
Romanelli (1999) explica que as decisões implementadas durante a Reforma 
Capanema tomaram o nome de Leis Orgânicas do Ensino, atingindo todos os setores do 
ensino primário e médio. A autora descreve a Reforma como “reformas parciais” e indica que 
seria necessário naquele momento uma “reforma integral do ensino” (p. 154). Apesar disso, a 
autora aponta que as Leis Orgânicas que estruturavam o ensino técnico-profissional foram 
fundamentais no sentido de oferecer a formação profissional necessária naquele momento. 
Chagas (1957) complementa que a Reforma Capanema desencadeou no Brasil o processo de 
equivalência entre as diversas modalidades de ensino médio: secundário, normal, militar, 
comercial, industrial e agrícola. (CHAGAS, op.cit.). 
Saviani (2007) esclarece que “as Reformas Capanema foram baixadas por meio de 
oito decretos-leis
3
,” (p. 268) que apesar de serem parciais, na verdade reestruturaram por 
completo o sistema educacional. De acordo com o autor, as Reformas tinham uma mesma 
“concepção geral” e resultaram numa mesma “estrutura organizacional” e ficou definida em: 
[...] ensino primário elementar com duração de quatro anos acrescido do primário 
complementar de apenas um ano. O ensino médio ficou organizado verticalmente 
em dois ciclos, o ginasial, com duração de quatro anos, e o colegial, com duração de 
três anos, e horizontalmente, nos ramos secundários e técnico-profissional. O ramo 
profissional subdividiu-se em industrial, comercial e agrícola, além do normal, que 
mantinha interface com o secundário (SAVIANI, op.cit., p. 269). 
 
  É importante salientarmos que as Reformas introduzidas tiveram reflexos marcantes 
na nova estrutura educacional e conseqüentemente na sociedade que é bem descrito por 
Saviani (op.cit.): 
Do ponto de vista da concepção, o conjunto das reformas tinha caráter centralista, 
fortemente burocratizado; dualista, separando o ensino secundário, destinado às 
elites condutoras, do ensino profissional, destinado ao povo conduzido e concedendo 
apenas ao ramo secundário a prerrogativa de acesso a qualquer carreira de nível 
 
3
 a) Decreto-lei n. 4.048, de 22 de janeiro de 1942, que criou o SENAI; 
b) Decreto-lei n. 4073, de 30 de janeiro de 1942: Lei Orgânica do Ensino Industrial; 
c) Decreto-lei n. 4.244, de 9 de abril de 1942: Lei Orgânica do Ensino Secundário; 
d) Decreto-lei n. 6.141, de 28 de dezembro de 1943: Lei Orgânica do Ensino Comercial; 
e) Decreto-lei n. 8.529, de 2 de janeiro de 1946: Lei Orgânica do Ensino Primário; 
f) Decreto-lei n. 8.530, de 2 de janeiro de 1946: Lei Orgânica do Ensino Normal; 
g) Decreto-lei n. 8.621, de 10 de janeiro de 1946, que criou o SENAC; 
h) Decreto-lei n. 9.613, de 20 de agosto de 1946: Lei Orgânica do Ensino Agrícola. 
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superior; corporativista, pois vinculava estreitamente cada ramo ou tipo de ensino às 
profissões e ofícios requeridos pela organização social (p. 269). 
 
A Reforma Capanema, implantada entre os anos 1942 e 1946, de acordo com Leffa 
(1999), ainda que criticada por alguns educadores como um documento fascista pela sua 
exaltação do nacionalismo, foi, paradoxalmente, a reforma que deu mais importância ao 
ensino das línguas estrangeiras (p.19). 
Nesse período, o currículo de línguas foi reestruturado e foi atribuída importância 
respeitável ao ensino dos idiomas clássicos e modernos. O primeiro ciclo, ora designado de 
ginásio, havia voltado ao sistema escolar brasileiro. No ginásio, que naquela época equivalia 
aos quatro últimos anos do Ensino Fundamental, hoje sexto ao nono anos, foram inseridas 
como disciplinas obrigatórias: o Latim e o Francês ambos durante os quatro anos e o Inglês 
durante três anos (CHAGAS, op.cit.). 
Romanelli (1999) resume a nova estrutura educacional introduzida pelo Decreto-lei 
n. 4244 no Art. 22: “um primeiro ciclo, que se chamava ginasial, e um segundo ciclo, 
subdividido em clássico e científico” (p. 157). 
Em relação às línguas estrangeiras modernas, é importante observar que a Reforma 
Capanema preocupou-se em oferecer um ensino (principalmente para o francês e o inglês) 
com apoio metodológico. Além disso, destacou que o ensino de línguas modernas deveria 
preparar os alunos para o uso prático da língua e não somente o uso instrumental (CAMPOS, 
2006). Romanelli (op.cit.) apresenta a grade da nova estrutura educacional, na qual aparece a  
disciplina Inglês. No primeiro ciclo – ginasial, a disciplina constava nas II, III e IV séries. No 
segundo ciclo – Curso Clássico, o Inglês era optativo e, no Curso Científico, constava nas I e 
II séries (p. 158). 
Segundo Chagas (op.cit.), destaca-se que concomitante ao novo currículo de línguas 
foi introduzida a orientação didática e metodológica para ser aplicada no ensino das línguas, 
principalmente para o francês e o inglês. Então, na tentativa de garantir um ensino de línguas 
estrangeiras modernas dentro das propostas da Reforma Capanema, a Portaria Ministerial n° 
114, de 29 de janeiro de 1943, consolidou as Instruções de 1943, que recomendavam que o 
método direto fosse utilizado no ensino de línguas, determinando “um ensino 
pronunciadamente prático” (CHAGAS, op.cit., p. 96). 
Diversos motivos são apontados como responsáveis pelo fato de as Instruções de 
1943, ou seja, a utilização do método direto, não serem cumpridas. A formação pedagógica 
precária da maioria dos professores de línguas é apontada como uma das prováveis causas, 
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uma vez que os professores não tinham a formação adequada para aplicar as Instruções de 
1943 (CHAGAS, op.cit.). 
Chagas, em 1957, ao analisar a Reforma Capanema explicita: 
O certo, pois, é que a reforma de 1942 ainda não foi executada, simplesmente 
porque não houve quem a executasse naquilo que ela tem de mais valioso: a sua 
moderna orientação metodológica. E nem o será, força é reconhecer, enquanto não 
se começar o seu cumprimento pela preparação ou pelo aperfeiçoamento daqueles 
que irão dar-lhe feição prática e perfeita exeqüibilidade – os professores. Fora desta 
solução, que é básica, não vemos como se há de atualizar, e dinamizar, e 
“funcionalizar”, e melhorar qualitativamente o ensino secundário brasileiro 
(CHAGAS, op.cit., p. 100). 
 
É interessante observar que o decreto n° 17.698, de 26 de novembro de 1947, 
assinado pelo então Governador do Estado de São Paulo, Adhemar de Barros, fazia nítida 
distinção entre o ensino público e o particular no tocante ao ensino da língua estrangeira. No 
Capítulo II, artigo112 do decreto n° 17.698 (SÃO PAULO, 1947) discorre-se sobre o uso do 
livro didático para o ensino de línguas estrangeiras. Para as instituições de ensino particulares, 
os livros didáticos teriam que ter a aprovação do Departamento de Educação. Ainda no 
mesmo capítulo, no artigo 113 (SÃO PAULO, 1947), proíbe-se o ensino de línguas 
estrangeiras nas instituições particulares para crianças menores de 14 anos ou analfabetas de 
qualquer idade. A escola pública seguia o currículo determinado pela Reforma Capanema, 
apresentado anteriormente, que introduzia a disciplina de Língua Inglesa na segunda série do 
ginásio. 
Em relação à carga horária, no artigo 115 (SÃO PAULO, 1947), parágrafo único, o 
ensino de línguas estrangeiras é permitido no máximo durante duas horas diárias. Portanto, é 
fácil observar que a preocupação com a exaltação do nacionalismo era predominante nesse 
período no Brasil (SÃO PAULO, 1947). 
Comparada à Reforma Capanema, a LDB que veio em seguida, a Lei Nº. 4.024 de 20 
de dezembro de 1961, é o começo do fim dos anos dourados das línguas estrangeiras. Apesar 
de ter surgido depois do lançamento do primeiro satélite artificial russo, que provocou um 
impacto na educação americana, e com a expansão do ensino das línguas estrangeiras em 
muitos países, a LDB, no início da década de 1960, reduziu o ensino de línguas a menos de 
2/3 do que foi durante a Reforma Capanema (LEFFA, op.cit.). 
A história das Leis de Diretrizes e Bases no Brasil é bastante recente. Verificamos 
que a primeira LDB foi promulgada pelo Presidente João Goulart, em 20 de dezembro de 
1961; logo em seguida veio a Lei Federal Nº. 5692, em 11 de agosto de 1971, a qual se 
estendeu até a mais recente LDB, promulgada em 20 de dezembro de 1996. 
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Lembremos que a Lei Nº. 4.024 - LDB de 1961 foi promulgada durante um período 
em que a sociedade percebia que saber o inglês era essencial. Isso pode ser alegado pelo fato 
de o Brasil estar sobre forte pressão e dependência da economia e cultura dos Estados Unidos 
devido aos resquícios da Segunda Guerra Mundial. Até então, o francês tinha prioridade no 
Brasil, porém, o inglês foi inserindo-se lentamente, e finalmente predominou no currículo a 
Língua Inglesa (MACHADO, 2006). 
Porém, foi determinado pela Lei Nº. 4.024 - LDB 1961 que o ensino de línguas 
estrangeiras não era mais obrigatório em nenhuma série do sistema escolar brasileiro. No 
início da década de 1960, foram criados os Conselhos Estaduais; com isso, os Estados ficaram 
encarregados de decidir e possibilitar a inserção das línguas estrangeiras nos currículos das 
últimas 4 séries do ensino fundamental, que compreendia 8 anos na ocasião (VERONEZE & 
CARVALHO, 2008). 
As autoras acima citadas apontam que a exigência e a necessidade do inglês pelo 
mercado de trabalho eram notáveis. Porém, o Inglês não constava mais como disciplina 
obrigatória no currículo escolar brasileiro. Com isso, a aprendizagem do inglês não era mais 
garantida à população que freqüentava o ensino público no Brasil. Sendo assim, somente a 
camada mais favorecida e privilegiada tinha acesso ao ensino dessa língua, geralmente nos 
cursos particulares livres.   
Felizmente, em 1976, a resolução nº 58, de 1º de dezembro, reconhece a necessidade 
do ensino de língua estrangeira e torna obrigatório para o ensino de 2º grau. Conforme dispõe 
artigo 1º: 
O estudo de Língua Estrangeira Moderna passa a fazer parte do núcleo comum, com 
obrigatoriedade para o ensino de 2º grau, recomendando-se a sua inclusão nos 
currículos de 1º grau onde as condições o indiquem e permitam (BRASIL, 1976). 
 
Portanto, constatamos que essa resolução resgata parcialmente a valorização do 
ensino de línguas na escola pública, apesar de não incluir o ensino de Língua Estrangeira 
Moderna (LEM) no 1º grau. 
Veroneze & Carvalho (op.cit.) apontam que a resolução nº. 58, de 1º de dezembro de 
1976, foi em conseqüência da “igualdade social” que o ensino de Inglês é novamente inserido 
como disciplina obrigatória no currículo do 2º grau e recomendação para inserir no 1º grau. 
Nesse momento, a questão da metodologia de ensino da língua inglesa também foi 
um fato que despontou no ensino dessa língua. O ensino do inglês utilizava uma abordagem 
com fins instrumentais e não atendia à formação sócio-cultural daquele momento. 
(VERONEZE & CARVALHO, op.cit.). 
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É triste verificar que o ensino de línguas estrangeiras sofreu alterações com a 
promulgação da Lei Nº. 4.024 - LDB de 1961, uma vez que a Reforma Capanema, que 
vigorava até então, tinha destinado 35 horas anuais do currículo para o ensino de línguas 
estrangeiras. Destacamos ainda que devido às políticas educacionais não oferecerem e nem 
garantirem o ensino de línguas estrangeiras com qualidade e eficiência no sistema educacional 
brasileiro, praticamente impõem a busca dessa opção. Como conseqüência, as classes 
privilegiadas sempre procuraram garantir a aprendizagem de línguas nas escolas de idiomas 
ou com professores particulares; pesarosamente os menos favorecidos não eram contemplados 
com essas opções. 
Menos de dez anos depois da LDB de 1961, era publicada a Lei Federal 5.692, de 11 
de agosto de 1971, que apresentou novas mudanças no ensino de língua estrangeira no Brasil. 
A redução de um ano de escolaridade, e a necessidade de se introduzir a habilitação 
profissional, provocou uma diminuição drástica nas horas de ensino de língua estrangeira, 
agravada ainda por um parecer posterior do Conselho Federal (BRASIL, 1971) de que a 
língua estrangeira seria “[...] dada por acréscimo[...]” dentro das condições de cada 
estabelecimento. (LEFFA, op.cit.) 
Contudo, o parecer do CNE nº. 853/71, de 12 de novembro de 1971, apresenta uma 
justificativa a essa decisão, que ganhou a seguinte redação: 
Não subestimamos a importância crescente que assumem os idiomas no mundo de 
hoje, que se apequena, mas também não ignoramos a circunstância de que, na 
maioria de nossas escolas, o seu ensino é feito sem um mínimo de eficácia. Para 
sublinhar aquela importância, indicamos expressamente a "língua estrangeira 
moderna" e, para levar em conta esta realidade, fizêmo-la (sic) a título de 
recomendação, não de obrigatoriedade, e sob as condições de autenticidade que se 
impõem (BRASIL, 1971). 
 
É interessante observar que Lei Federal 5.692/71, apesar de não incluir no núcleo 
comum a língua estrangeira, preocupou-se em permitir que o ensino de língua estrangeira 
fosse ministrado com qualidade e eficiência permitindo que os alunos fossem agrupados por 
nível de conhecimento, conforme Art. 8º Inciso 2º 
Em qualquer grau, poderão organizar-se classes que reúnam alunos de diferentes 
séries e de equivalentes níveis de adiantamento, para o ensino de línguas 
estrangeiras e outras disciplinas, áreas de estudo e atividades em que tal solução se 
aconselhe (BRASIL, 1971). 
 
Muitas escolas excluíram a língua estrangeira do 1
o
 grau e, no 2
o 
Grau, não 
ofereciam mais do que uma hora por semana, às vezes durante apenas um ano. Inúmeros 
alunos, principalmente do supletivo, passaram pelo 1
o
. e 2
o
. graus, sem nunca terem visto uma 
língua estrangeira (LEFFA, op.cit.). 
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No dia 20 de dezembro de 1996, 25 anos após a Lei Nº. 4.024 - LDB de 1961 
(BRASIL, 1961), a primeira LDB brasileira, é publicada a nova LDB – Lei n. 9.394/96 
(BRASIL, 1996). O ensino de primeiro e segundo grau é substituído pelo ensino fundamental 
e médio orientados por um núcleo nacional comum. O § 5º do Art. 26 (BRASIL, 1996) deixa 
bem claro a necessidade da língua estrangeira no ensino fundamental: “Na parte diversificada 
do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino de pelo menos 
uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro 
das possibilidades da instituição” (BRASIL, 1996). 
A inserção da língua estrangeira é obrigatória a partir do ensino fundamental, ciclos 
3 e 4
4
, porém salientamos que a LDB não define o número de línguas a serem estudadas, nem 
a carga horária semanal dedicada ao estudo de línguas estrangeiras. 
Também em relação ao ensino médio, a lei dispõe que “[...] será incluída uma língua 
estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela comunidade escolar, e uma 
segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição” (Art. 36, Inciso III, 
BRASIL, 1996). Com isso, percebe-se a tentativa de valorizar o ensino de língua estrangeira o 
que fica evidente através do avanço que se teve em relação à lei anterior, - Lei Federal 
5.692/71. 
Em relação à metodologia, a LDB 9.394/96 não determina uma única metodologia 
obrigatória, provavelmente devido à recomendação do documento no que concerne ao ensino 
de línguas estrangeiras, que deve ser ministrado com base no princípio do “[...] pluralismo de 
idéias e de concepções pedagógicas” (Art.3º, Inciso III, BRASIL, 1996). O inciso IV, do Art. 
24 (BRASIL, 1996), corrobora a disposição do Art. 23 (BRASIL, 1996) quanto à 
flexibilidade curricular, “... poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries 
distintas, com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas 
estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares”. Conforme comentamos acima, a 
flexibilidade curricular já constava da Lei Federal 5.692/71, porém não havia obrigatoriedade 
da disciplina no currículo escolar. 
Portanto, graças à LDB 9.394/96, a língua estrangeira moderna novamente recupera 
o seu espaço no currículo do nível fundamental de ensino e principalmente no ensino médio. 
Provavelmente isso é resultado da constatação de que a disciplina é relevante para a vida 
profissional do aluno. 
 
4
 sexto ao nono ano do ensino fundamental. 
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Porém, é necessário ficarmos atentos, pois ao delegar a escolha da língua estrangeira 
a ser ensinada à "comunidade escolar" ou às "possibilidades da instituição" percebemos que 
não modifica muito o acesso aos mais carentes ou de comunidades afastadas dos grandes 
centros urbanos. 
O ensino de línguas estrangeiras passou por diversas mudanças com propostas 
significativas no decorrer da trajetória de ensino de línguas estrangeiras no Brasil. A carência 
na formação do professor de línguas estrangeiras foi e continua sendo apontada como um dos 
motivos que impediam e impedem que essas mudanças sejam efetivadas. 
 
 
2.5. As influências dos estudos lingüísticos na história do ensino de língua inglesa 
 
No âmbito do ensino de língua estrangeira, observa-se que o aprendizado e o ensino 
de línguas estão diretamente associados a duas ciências: a lingüística e a psicologia. Por volta 
dos anos 1950, ocorreu um grande movimento de oposição ao método gramática-tradução, 
quando começou a ser desenvolvido o behaviorismo de Skinner na área da psicologia. Para 
Skinner a aprendizagem seria basicamente uma mudança de comportamento. O mais 
importante seria, depois de se ensinar, pedir que o estudante executasse o que se ensinou e 
corrigi-lo imediatamente. A essa seqüência de eventos Skinner chamou de contingências do 
reforço. (NASI, 2007). 
A lingüística moderna, apresentada por Saussure (1857-1913)
5
 no início do século 
XX, segundo Nasi (op.cit.) traz uma contribuição significativa para os estudos da Lingüística 
e futuramente para apoiar métodos de ensino de línguas. Saussure define que a Lingüística é 
composta por todas as manifestações da linguagem humana e prossegue dividindo a 
linguagem em duas partes: a língua, que é considerada primordial, e a fala, que é classificada 
como secundária (NASI, op.cit.). 
Originalmente, Saussure introduziu os termos langue,  definido em termos gerais 
como língua que representa um sistema de signos interiorizado culturalmente pelos falantes, e 
parole que é a fala que está relacionada ao indivíduo escolher as palavras para comunicar 
aquilo que deseja falar (NASI, op.cit.). 
Até então os estudos na área da Lingüística não se haviam desenvolvido, por isso a 
contribuição da Lingüística trouxe novos rumos para o ensino de língua estrangeira. Os 
 
 
5
 Lingüista suíço cujas elaborações teóricas propiciaram o desenvolvimento da lingüística enquanto ciência e 
desencadearam o surgimento do estruturalismo. 
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lingüistas de então passaram a valorizar a língua na sua forma oral; eles sustentavam que o 
aprendizado de línguas estaria relacionado a reflexos condicionados, e que a mecânica de 
imitar, repetir, memorizar e exercitar palavras e frases seria instrumental para se alcançar 
habilidade comunicativa. 
Essa visão acabou dando origem aos métodos áudio-orais (audiolingual) e 
audiovisuais, baseados em automatismo e atrelados a planos didáticos seqüenciais como: 
Livro 1, Livro 2, etc. Tais métodos não dependiam de professores realmente proficientes na 
língua estrangeira, sendo fáceis de serem montados e baratos de serem mantidos, porém,  
também, já são ultrapassados. 
Surge, a partir dos anos 1970 e 1980, o que se denomina Abordagem Comunicativa, 
apoiada nas novas teorias nas áreas da Lingüística e da Psicologia Educacional. Piaget e 
Vygotsky, pais da psicologia cognitiva contemporânea, já haviam proposto que o 
conhecimento é construído em ambientes naturais de interação social, estruturados 
culturalmente (SCHÜTZ, 2007). 
Cada aluno constrói seu próprio aprendizado num processo “de dentro para fora” 
baseado em experiências de fundo psicológico. As contribuições feitas por Noam Chomsky 
(1925 -)
6
, em suas pesquisas em lingüística e suas teorias revolucionárias sobre estrutura da 
linguagem, a gramática generativa ou gerativa que se refere às possibilidades de cada língua 
gerar expressões, impulsionaram a contribuição feita por Saussure que utilizou os termos 
langue e parole para definir os conceitos desenvolvidos nos estudos lingüísticos no início do 
século XX. Chomsky, então, introduz os conceitos de desempenho e competência para definir 
linguagem (SCHÜTZ, op. cit.). 
De acordo com Perini
7
 (apud NASI, op.cit.) desempenho “é aquilo que efetivamente 
realizamos quando falamos ou quando ouvimos, ou escrevemos ou lemos” (p. 27). Já o termo 
competência,  é o “conjunto de normas internalizadas, ou regras, que nos permite emitir, 
receber e julgar enunciados de nossa língua” (p. 27). 
Apesar da definição de langue e parole de Saussure ser semelhante aos conceitos de 
desempenho e competência de Chomsky, a principal diferença entre as duas teorias são as 
definições dos termos em relação ao uso. Os termos saussurianos não abordam a necessidade 
 
 
6
 Professor de Lingüística do MIT (Massachusetts Institute of Technology), intelectual que desenvolveu a 
gramática ge(ne)rativa transformacional, abordagem que revolucionou os estudos no domínio da lingüística 
teórica. 
7
 Professor Adjunto III da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, possui 4 títulos de pós-doutorado 
na área de Lingüística. 
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de regras para construir sentenças, enquanto que, nos conceitos de Chomsky, a sentença é 
gerada a partir das regras (LYONS, apud NASI, op.cit.). 
Em 1978, no Seminário Nacional para o Ensino de Línguas, na UFSC em 
Florianópolis/SC, apresentou-se a proposta para o movimento comunicativo no Brasil. Apesar 
de o método comunicativo não ser sancionado por Decreto, como o Método Direto, ele 
refletia uma tendência da Europa em ensino de línguas. 
O professor José Carlos Paes de Almeida Filho, convidado para participar do 
Seminário, contribuiu para difundir o comunicativismo no Brasil, pois, em 1977, ele 
apresentou a dissertação de mestrado Specifying the Notional-Functional Componet for 
English in a Brazilian First-year University Course, na Universidade de Manchester, 
Inglaterra, trabalho que, produzido na Europa e apoiado em bases comunicacionais, era 
inédito no contexto brasileiro. 
Em 1985, o norte-americano Stephen Krashen (1941 -)
8
, trouxe ao ensino de línguas 
as teorias de Chomsky, Piaget e Vygotsky, e estabelece uma clara distinção entre estudo 
formal e assimilação natural de idiomas, entre acumular conhecimento e desenvolver 
habilidade, redefinindo a partir daí os rumos do ensino de línguas (SCHÜTZ, op.cit.). 
Em seu livro Principles and Practice in Second Language Acquisition (1987), 
Krashen define os conceitos de language learning e language acquisition (aprendizagem de 
língua e aquisição de língua) e conclui que o ensino de línguas eficaz não é aquele que 
depende de receitas didáticas em pacotes, de prática oral repetitiva, ou que busca apoio de 
equipamentos e tecnologia (SCHÜTZ, op. cit.). 
O ensino eficaz seria aquele que explora a habilidade do instrutor em criar situações 
de comunicação autêntica, naturalmente voltadas aos interesses e necessidades de cada grupo 
e cada aluno, não necessariamente dentro de uma sala de aula, que enfatiza o intercâmbio 
entre pessoas de diferentes culturas, e que dissocia as atividades de ensino e aprendizado do 
plano técnico-didático, colocando-as num plano pessoal-psicológico (SCHÜTZ, op. cit.). 
Observamos que o ensino eficaz desponta como uma das preocupações nas 
metodologias de ensino de língua inglesa no contexto atual. Então partimos para verificar a 
qualidade de ensino dessa disciplina no sistema educacional brasileiro. Sabemos que uma das 
maneiras mais utilizadas para averiguar o conhecimento acadêmico é através de avaliações. 
 
8
 Professor emérito da University of Southern California (USC), é um lingüista renomado, pesquisador militante 
da área de educação. Ficou conhecido por sua contribuição para a Lingüística aplicada, na área de aquisição de 
segunda língua, educação bilíngüe e compreensão de textos. 
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Sendo assim, decidimos investigar sobre as avaliações aplicadas no Brasil, para assim 
obtermos resultados sobre o ensino de língua inglesa. 
 
 
2.6. Avaliações Nacionais 
 
Outro fato que desponta no contexto de ensino de língua inglesa, no sistema 
educacional brasileiro, é a constatação de que a língua inglesa não faz parte de nenhuma das 
avaliações aplicadas ao ensino fundamental e médio. Como a política educacional atual 
propõe-se a diagnosticar problemas e deficiências na educação, tendo como objetivo oficial 
implementar políticas de reformulação e estratégias para sanar os problemas e deficiências na 
educação brasileira, essa constatação surpreende pelo fato de o Brasil, país adepto das 
políticas globais neoliberais, não enfatizar em seu sistema de ensino, a medição, por meio das 
avaliações, o nível de aprendizagem da língua inglesa, tida como “língua oficial” do mundo 
globalizado. 
De acordo com o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb): 
As informações obtidas a partir dos levantamentos do Saeb também permitem 
acompanhar a evolução da qualidade da Educação ao longo dos anos, sendo 
utilizadas principalmente pelo MEC e Secretarias Estaduais e Municipais de 
Educação na definição de ações voltadas para a solução dos problemas identificados, 
assim como no direcionamento dos seus recursos técnicos e financeiros às áreas 
prioritárias, com vistas ao desenvolvimento do Sistema Educacional Brasileiro e à 
redução das desigualdades nele existentes. (Disponível em: 
<http://www.inep.gov.br/basica/saeb/caracteristicas.htm > Acesso em: 15 abr. 
2008). 
 
Apesar de o foco deste trabalho não serem as avaliações, torna-se pertinente neste 
momento abordar as avaliações realizadas no sistema educacional brasileiro para constatar a 
total ausência por parte dos órgãos competentes em relação ao ensino da língua inglesa no 
Brasil. Isso demonstra claramente que não há empenho por parte desses órgãos no sentido de 
averiguar a situação do ensino de língua inglesa no sistema educacional brasileiro para que 
mudanças positivas possam ocorrer. 
Com a intenção de compreender como são fundamentados e aplicados as provas e 
exames do sistema de avaliação realizado nas escolas brasileiras, apresenta-se um breve 
histórico encontrado na página oficial do Inep (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa 
Anísio Teixeira). 
O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) foi a primeira 
iniciativa brasileira, em escala nacional, para se conhecer o sistema educacional 
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brasileiro em profundidade. Ele começou a ser desenvolvido no final dos anos 80 e 
foi aplicado pela primeira vez em 1990. 
Em 1995, o Saeb passou por uma reestruturação metodológica que possibilita a 
comparação dos desempenhos ao longo dos anos. Desde a sua primeira avaliação, 
fornece dados sobre a qualidade dos sistemas educacionais do Brasil como um todo, 
das regiões geográficas e das unidades federadas (estados e Distrito Federal). 
O Saeb é feito a cada dois anos e avalia uma amostra representativa dos alunos 
regularmente matriculados nas 4ª e 8ª séries do ensino fundamental e 3º ano do 
ensino médio, de escolas públicas e privadas, localizadas em área urbana ou rural.  
(Disponível em: 
<http://provabrasil.inep.gov.br/index.php?option=com_content&task=view&id=15
&Itemid=14 > Acesso em: 15 abr. 2008). 
 
Com base na proposta do Saeb, espera-se que seja feita uma averiguação completa, 
isto é, de todas as disciplinas do sistema educacional brasileiro, porém constata-se que 
somente as matrizes de Língua Portuguesa e Matemática são avaliadas. 
O Saeb define as matrizes como: 
As matrizes descrevem o objeto da avaliação, são um referencial curricular mínimo 
a ser avaliado em cada disciplina e série, informando as competências e habilidades 
esperadas dos alunos. (Disponível em: 
< http://www.inep.gov.br/basica/saeb/matrizes/default.htm > Acesso em: 15 abr. 
2008). 
 
Analisaremos, a seguir, as avaliações realizadas pelo Ministério da Educação 
brasileiro. 
 
 
2.6.1. Prova Brasil 
 
A Prova Brasil (avaliação que compõe o Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica (Saeb) foi desenvolvida e realizada pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), autarquia do Ministério da Educação - MEC). 
De acordo com o Inep: 
A Prova Brasil foi idealizada para produzir informações sobre o ensino oferecido 
por município e escola, individualmente, com o objetivo de auxiliar os governantes 
nas decisões e no direcionamento de recursos técnicos e financeiros, assim como a 
comunidade escolar no estabelecimento de metas e implantação de ações 
pedagógicas e administrativas, visando à melhoria da qualidade do ensino 
(Disponível em http://www.inep.gov.br/basica/saeb/prova_brasil/ Acesso em: 30 
out. 2008).   
 
Em novembro de 2005, a Prova Brasil foi aplicada pela primeira vez. Com a 
participação 5.387 municípios, avaliou 3.392.880 alunos de 4ª e 8ª séries do ensino 
fundamental. O conteúdo avaliado foi: Língua Portuguesa (foco em leitura) e Matemática 
(foco na resolução de problemas), e na elaboração da prova foram respeitadas as 
recomendações dos Parâmetros Curriculares Nacionais. 
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2.6.2.  Enem (Exame Nacional do Ensino Médio) 
 
O Inep define o Enem como um exame individual e de caráter voluntário. A prova 
ocorre todos os anos, sendo que os estudantes que estão concluindo ou que já concluíram o 
ensino médio em anos anteriores são elegíveis para participarem. O objetivo principal desse 
exame é possibilitar uma referência para auto-avaliação, a partir das competências e 
habilidades que o estruturam. 
A primeira edição foi em 1998, com 157,2 mil inscritos, número que aumentou 
significativamente mediante o caráter útil que a prova assumiu. Um dos fatores que contribuiu 
foi a isenção do pagamento da taxa de inscrição para os alunos da escola pública e o apoio das 
Secretarias Estaduais de Educação, das escolas de ensino médio e das instituições de ensino 
superior (IES). 
O Ministério da Educação instituiu em 2004 o Programa Universidade para Todos 
(ProUni) e vinculou a concessão de bolsas em IES privadas à nota obtida no Exame. Como 
resultado dessas medidas, o número de participantes em 2006 atingiu 2,8 milhões de 
participantes. 
Apresentamos abaixo os critérios utilizados na elaboração da prova do Enem, 
descritas pelo Inep: 
[...]constituída de uma parte objetiva e uma redação, é utilizada uma matriz de 
competências. 
I - Dominar linguagens 
Dominar a norma culta da língua portuguesa e fazer uso das linguagens matemática, 
artística e científica. 
II- Compreender fenômenos 
Construir e aplicar conceitos das várias áreas do conhecimento para a compreensão 
de fenômenos naturais, de processos histórico-geográficos, da produção tecnológica 
e das manifestações artísticas. 
III - Enfrentar situações-problema 
Selecionar, organizar, relacionar e interpretar dados e informações representados de 
diferentes formas, para tomar decisões e enfrentar situações problemas. 
IV - Construir argumentação 
Relacionar informações, representadas em diferentes formas, e conhecimentos 
disponíveis em situações concretas, para construir argumentação consistente. 
V - Elaborar proposta 
Recorrer aos conhecimentos desenvolvidos na escola para a elaboração de propostas 
de intervenção solidária na realidade, respeitando os valores humanos e 
considerando a diversidade sociocultural. (Disponível em: 
<http://www.enem.inep.gov.br/index.php?option=com_content&task=view&id=18
&Itemid=28> Acesso em: 15 abr. 2008). 
 
O Inep determina que os objetivos do Enem sejam: oferecer uma referência para 
auto-avaliação com vistas a auxiliar nas escolhas futuras dos cidadãos, tanto com relação à 
continuidade dos estudos quanto à sua inclusão no mundo do trabalho. Além disso, a 
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avaliação pode servir como complemento do currículo para a seleção de emprego. 
Constatamos com isso que a inclusão da disciplina de Língua Inglesa seria essencial para 
realmente averiguar os objetivos descritos acima. 
 
 
2.6.3.  ENC (Exame Nacional de Cursos – Provão) e Enade (Exame Nacional de 
Desempenho de Estudantes que integra o Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior - Sinaes) 
 
O Inep informa que o Exame Nacional de Cursos (ENC-Provão) foi um exame 
aplicado aos formandos, no período de 1996 a 2003, com o objetivo de avaliar os cursos de 
graduação da Educação Superior, no que tange aos resultados do processo de ensino-
aprendizagem. 
Constatamos também que em 2003 o exame foi aplicado pela última vez, do qual 
participaram aproximadamente 470 mil formandos de 6,5 mil cursos de 26 áreas. 
Uma vez extinto o Exame Nacional de Cursos (ENC-Provão) foi instituído o Enade 
(Exame Nacional de Desempenho de Estudantes que integra o Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Superior - Sinaes) em 2004. 
Em relação ao Enade, o Inep define os objetivos e critérios da avaliação: 
O Enade tem o objetivo de aferir o rendimento dos alunos dos cursos de graduação 
em relação aos conteúdos programáticos, suas habilidades e competências. 
O Enade é realizado por amostragem e a participação no Exame constará no 
histórico escolar do estudante ou, quando for o caso, sua dispensa pelo MEC. O 
Inep/MEC constitui a amostra dos participantes a partir da inscrição, na própria 
instituição de ensino superior, dos alunos habilitados a fazer a prova. (Disponível 
em: <http://www.inep.gov.br/superior/enade/enade_oquee.htm> Acesso em: 16 abr. 
2008). 
 
Ao consultar o Enade do Curso de Licenciatura em Letras – Inglês/Português, 
aplicada aos concluintes do curso de Letras, verificamos que não há questões para avaliar o 
conhecimento de inglês adquirido ao longo do curso de Licenciatura em Letras. Portanto, 
parece-nos realmente surpreendente e incoerente não haver uma avaliação para averiguar o 
conhecimento de língua inglesa dos alunos que concluem a Licenciatura em Letras – 
Inglês/Português. Abordaremos com mais detalhes, na seção 4, que discorre sobre a formação 
do professor de Língua Inglesa no Brasil. 
Cada exame acima citado é específico para um determinado nível escolar no sistema 
educacional brasileiro. É interessante observar que as avaliações abrangem desde o ensino 
fundamental até a conclusão do curso superior e nenhuma delas apura o ensino de língua 
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inglesa. Mediante o que foi apresentado em relação às avaliações, constatamos que não há 
nenhuma ferramenta oficial para averiguar o conhecimento da língua inglesa em nenhum 
nível no sistema de ensino no Brasil. 
Percebemos, dessa forma, que os órgãos governamentais não estão empenhados em 
diagnosticar e muito menos em sanar os problemas no ensino de língua inglesa. O descaso por 
parte dos órgãos competentes com o ensino da língua inglesa não é condizente com o 
momento social, econômico e político em que o Brasil se encontra. 
Pode-se deduzir que pouca importância é atribuída ao ensino de inglês no Brasil, pois 
se não há métodos para a avaliação, não há condições de diagnosticar a situação do ensino do 
inglês e, conseqüentemente, isso demonstra claramente a despreocupação por parte dos órgãos 
competentes para com o ensino do inglês. 
Porém é curioso que o Ministério da Educação disponibilize em sua página oficial o 
resumo de 87 páginas dos PCNEMs (BRASIL, 1999) em inglês, os National Curriculum 
Parameters, o que denota a importância dada à língua inglesa e mais uma vez, a contradição 
de sua proposta educacional. 
 
 
2.7. Documentos Oficiais 
 
O domínio do inglês está presente no âmbito escolar e nas propostas curriculares nacionais; 
portanto está implícito que, oficialmente, é responsabilidade da escola oferecer o conhecimento e o 
domínio da língua inglesa. 
Conforme as 
Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (BRASIL, 
2006), 
Quando professores e alunos (e também coordenadores, diretores, pais de alunos) 
defendem a necessidade de língua inglesa no currículo em vista do mercado ou das 
exigências tecnológicas, ou porque essa é o idioma da globalização,[...] (p. 96). 
 
Deve ser destacado que nos PCNEMs (Brasil, 1999), nos PCNs+ (BRASIL, 2002) e 
nas Orientações Curriculares para o Ensino Médio (Brasil, 2006), salienta-se que o ensino de 
língua estrangeira é parte integrante para a formação da cidadania e preparação para o 
mercado de trabalho. 
É interessante observar que é inquestionável que no Brasil, tanto a sociedade, quanto 
o mercado de trabalho e o setor privado exigem conhecimento e competência na língua 
inglesa. Além disso, esse conhecimento e competência devem ser adquiridos na escola, pois 
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cabe ao ensino médio formar o aluno para o mercado de trabalho e o exercício da cidadania, 
de acordo com os documentos oficiais, como os PCNEMs (BRASIL, 1999): 
O trabalho é o contexto mais importante da experiência curricular no Ensino 
Médio, de acordo com as diretrizes traçadas pela LDB em seus artigos 35 e 36
9
. O 
significado desse destaque deve ser devidamente considerado: Na medida em que o 
Ensino Médio é parte integrante da Educação Básica e que o trabalho é o princípio 
organizador do currículo, muda inteiramente a noção tradicional de educação geral 
acadêmica ou, melhor dito academicista. O trabalho já não é mais limitado ao ensino 
profissionalizante. Muito ao contrário, a lei reconhece que, nas sociedades 
contemporâneas,  todos, independentemente de sua origem ou destino 
socioprofissional, devem ser educados na perspectiva do trabalho enquanto uma das 
principais atividades humanas, enquanto campo de preparação para escolhas 
profissionais futuras, enquanto espaço de exercício de cidadania, enquanto processo 
de produção de bens, serviços e conhecimentos com as tarefas laborais que lhe são 
próprias (p. 92). 
 
Em relação aos PCNEMs (BRASIL, 1999), é importante observar que a língua 
inglesa está inserida na Parte II – Linguagens, Códigos e suas Tecnologias na qual tem o 
status de disciplina, isso é, está inserida no currículo como parte integrada e essencial para a 
formação integral no ensino médio. 
Os PCNEMs (BRASIL, 1999) destacam claramente esta questão: 
No âmbito da LDB e do Parecer do CNE, as línguas estrangeiras modernas 
recuperaram, de alguma forma, a importância que durante muito tempo lhes foi 
negada. Consideradas, muitas vezes e de forma injustificada, como pouco 
relevantes, elas adquirem, agora, a configuração de disciplina importante como 
qualquer outra, do ponto de vista da formação do aluno (p. 132). 
 
9
 Art.35 O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como finalidade: 
I – a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o 
prosseguimento dos estudos; 
II – a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser 
capa de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 
III – o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da 
autonomia intelectual e do pensamento crítico; 
IV – a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria 
com a prática no ensino de cada disciplina. 
Art. 36 O currículo do ensino médio observará o disposto da Seção I deste Capítulo e as seguintes diretrizes: 
I – destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das artes; o 
processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento de 
comunicação; acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 
II – adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes; 
III – será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela comunidade, e 
uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição. 
§1º . Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizadas de tal forma que ao final do 
ensino médio o educando demonstre: 
I – domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 
II – conhecimento de formas contemporâneas de linguagem; 
III – domínio dos conhecimentos de Filosofia e Sociologia necessários ao exercício da cidadania.  
§2º. O ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões 
técnicas. (regulamentado pelo Decreto n° 5154 de 23.7.2004). 
§3º. Os cursos de ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento dos estudos. 
§4º. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional, poderão ser desenvolvidas 
nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas em educação 
profissional. 
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Retomando a idéia de que os principais objetivos do ensino médio são capacitar o 
aluno para o mercado de trabalho e a prática da cidadania, e que é através do trabalho que o 
aluno egresso terá a oportunidade de inserir-se na sociedade, direciona-se o olhar para o papel 
da língua inglesa nesse contexto. 
Os PCNEMs (BRASIL, 1999) apontam que o domínio da língua inglesa é uma 
exigência para atuar no mercado de trabalho e explicitam que o conhecimento dessa língua 
deve ser adquirido no ensino médio. Provavelmente devido a isso, o ensino de língua inglesa 
é abordado como fator essencial nesse contexto: 
Evidentemente, é fundamental atentar para a realidade: o Ensino Médio possui, entre 
suas funções, um compromisso com a educação para o trabalho. Daí não pode ser 
ignorado tal contexto, na medida em que, no Brasil atual, é de domínio público a 
grande importância que o inglês e o espanhol têm na vida profissional das pessoas. 
Torna-se, pois, imprescindível incorporar as necessidades da realidade ao currículo 
escolar de forma a que os alunos tenham acesso, no Ensino Médio, àqueles 
conhecimentos que, de forma mais ou menos imediata, serão exigidos pelo mercado 
de trabalho (p. 149). 
 
Os PCNEMs (BRASIL, 1999) definem a aprendizagem da(s) língua(s) estrangeira(s) 
como forma de ampliação de possibilidades de acesso a outras pessoas e a outras culturas e 
informações; o uso da informática como meio de informação, comunicação e resolução de 
problemas, a ser utilizada no conjunto das atividades profissionais, lúdicas, de aprendizagem e 
de gestão pessoal, ou seja: a proficiência em inglês hoje se apresenta como uma necessidade 
básica na formação do indivíduo. 
No sistema educacional brasileiro é oferecida a disciplina Língua Estrangeira desde o 
6º ano do ensino fundamental até a conclusão do ensino médio, totalizando sete anos de 
estudo dessa língua estrangeira. Porém, segundo Almeida Filho (2002), os alunos não 
adquirem conhecimento considerado suficiente para a demanda real, e por este motivo 
procuram outros meios para atingir esse objetivo. 
A sociedade brasileira reconhece um valor educacional formativo na experiência de 
aprender outras línguas na escola. Reconhece esse bem cultural ao garantir de 
alguma forma a presença da disciplina Língua Estrangeira no currículo e mesmo 
quando duvida da eficácia do ensino escolar e leva seus filhos e a si mesmo para 
aprender línguas em escolas e institutos particulares de idiomas (ALMEIDA 
FILHO, op.cit., p. 7). 
 
Na mesa redonda “O papel das escolas de idiomas no ensino de inglês” apresentada 
pelos docentes Prof. Ms. Daniel F. Rodrigues, Prof. Ms. Ellen Dias e Prof. Ms. Marcelo 
Concário, na XXIII Jeli
10
 em abril de 2007, realizada na Unesp em São José do Rio Preto, 
 
 
10
 Jornada de Ensino de Língua Inglesa, evento realizado anualmente pela Apliesp – Associação dos Professores 
de Língua Inglesa do Estado de São Paulo. 
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foram abordados os seguintes tópicos: as escolas e institutos particulares de idiomas surgiram 
na década de 1960 devido a fatores econômicos e políticos, como o pós-guerra; as escolas e 
institutos particulares de idiomas suprem o conhecimento lingüístico e habilidade oral, 
incluindo a formação de professores; o público alvo são crianças e adolescentes, que deveriam 
obter o conhecimento nas escolas regulares e finalmente, para suprir a falta da proficiência em 
línguas que não é obtida nos cursos de Licenciatura em Letras, mas é adquirido nas escolas e 
institutos particulares. 
Ao consultar a página da ABF - Associação Brasileira de Franchising, é possível 
verificar que existem no Brasil mais de 5500 franquias de escolas e institutos particulares de 
idiomas, além das escolas independentes e institutos binacionais. Estima-se que existam 
aproximadamente 2 milhões de alunos matriculados nessas escolas e institutos particulares no 
Brasil, pressupondo que ensinar línguas fora do sistema regular é altamente rentável. 
Aprender uma língua estrangeira, em particular o inglês, tem longa trajetória no 
contexto escolar e profissional brasileiro, conforme Paiva (1996b) destaca neste comentário 
publicado em um jornal. 
Aprender a língua inglesa hoje é tão importante como aprender uma profissão. Esse 
idioma tornou-se tão necessário para a vida atual que, para conseguirmos aprimorar 
qualquer atividade profissional, seja no campo da medicina, da eletrônica, física, 
etc., teremos de saber falar inglês. 
Ontem o latim era obrigatório em todas as escolas, como língua universal, tornou-se 
o símbolo da cultura. Hoje, o “inglês” tornou-se o mais importante e essencial 
idioma do século XX (Jornal de Casa 02/08/1986 apud PAIVA, op.cit., p. 19). 
 
Também a comunidade científica, tanto internacional como brasileira, adotou o 
inglês como língua “oficial” para publicação de artigos científicos em revistas internacionais e 
nacionais, conforme relata Paiva (1996). De acordo com a autora, após extenso debate e muita 
polêmica na SBPC – Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, referente à publicação 
da sua revista Ciência e Cultura, foi decidido em 12 de abril de 1991, início da segunda 
fase
11
, pela publicação dos artigos em inglês. A opção foi justificada pelo fato de que 
aumentaria “a circulação no exterior da produção científica brasileira, que passaria a ser mais 
citada” (PAIVA, op.cit., p. 20). 
Ao consultar o site da SBPC, verificamos que, em 2002, a Revista Ciência e Cultura 
iniciou a terceira fase com periodicidade trimestral e totalmente em português. É curioso 
observar que essa decisão parece contrária à intenção da revista, pois o objetivo da revista é 
contribuir para o debate dos grandes temas científicos da atualidade, e atrair a atenção, 
 
11
 A Revista Ciência e Cultura nasceu em 1949, início da primeira fase até 1991. 
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principalmente das novas gerações de pesquisadores/pensadores em formação, para uma 
reflexão continuada e sistemática sobre tais temas (SBPC, 2007). 
Se for considerado que estamos no início do século XXI e reconhecemos que o 
processo de globalização é uma realidade, a decisão parece ser um retrocesso aos objetivos 
determinados pela própria revista, pois mediante o que foi exposto, reconhecemos o inglês 
como a língua de divulgação e referência científica mundial. 
Ao analisar os PCNs (BRASIL, 1998), é possível verificar que o desprestígio da 
língua inglesa está presente no sistema educacional brasileiro, pois a língua estrangeira não é 
disciplina e sim atividade curricular, ou seja, não tem o peso das demais disciplinas no 
currículo do ensino fundamental. Quando os PCNs (BRASIL, 1998) foram introduzidos como 
orientações a serem seguidas pelo sistema educacional brasileiro em nível nacional, o 
contexto mundial já era o da globalização. Portanto, parece que a atitude é de retrocesso, pois 
a educação formal é o caminho para se estabelecer o contato com o restante do mundo, mas 
ao tornar a língua estrangeira apenas como uma atividade, isso contraria a tendência mundial. 
Além disso, é decepcionante que os PCNs (BRASIL, 1998) não tragam inovações 
para se instaurar o ensino de língua estrangeira de modo eficiente; em vez disso, o documento 
apresenta explicações pela não realização do que foi determinada pela legislação anterior, 
como a deficiência dos professores de língua inglesa (PAIVA, 2003). 
Diante disso, analisar a trajetória do ensino e formação do professor de língua inglesa 
apresenta-se como necessária para verificar qual a contribuição do professor de língua inglesa 
no requisito de desenvolver e alcançar os objetivos estipulados pela Lei de Diretrizes e Bases, 
Lei Nº. 9.394 (Brasil, 1996), os PCNs (BRASIL, 1998); PCNEMs (BRASIL, 1999); PCN+ 
(BRASIL, 2002); Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (BRASIL, 2006) e 
as Diretrizes Curriculares para os Cursos de Letras – CNE (2001). 
As exigências para a qualificação do professor de língua inglesa foram alteradas no 
decorrer dos documentos oficiais. Atualmente, exige-se graduação em nível superior, ou seja, 
Licenciatura em Letras. Porém, tal qualificação não garante qualidade no conhecimento e no 
ensino da língua inglesa. Isso pode ser verificado pela ausência de mecanismos de avaliação 
referentes ao conhecimento da língua inglesa no sistema de avaliação nacional citado 
anteriormente. 
Destaca-se que a formação do professor de língua inglesa dos cursos livres não 
requer graduação superior, isso é, Licenciatura em Letras, mas sim proficiência e fluência 
comprovada. Tal comprovação pode ser através de provas de certificação de proficiência 
oferecidas por representantes de universidades estrangeiras no Brasil. 
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Não obstante o fato de os professores da língua inglesa dos cursos livres não 
precisarem da graduação específica em Letras, eles atingem o objetivo de ensinar os alunos 
com eficiência e resultados positivos. Isso pode ser comprovado pela vasta oferta de institutos 
particulares de ensino de língua inglesa no Brasil, conforme descrevemos anteriormente. 
Almeida Filho (2002) aponta que a busca pelas escolas e institutos particulares de 
idiomas pelos integrantes da sociedade brasileira ocorre porque percebem que o ensino de 
língua estrangeira nas escolas não é eficaz. A idéia de que a escola regular não está apta a 
proporcionar um ensino adequado de língua inglesa também é compartilhada por Paiva (2003) 
que justifica que o aumento dos cursos particulares de inglês, assim como acredita Almeida 
Filho (op.cit.), ocorre devido ao senso comum da população de que o ensino de inglês não é 
eficiente na escola regular. 
Conforme explicitam os PCNEMs (BRASIL, 1999), observa-se que, nas últimas 
décadas, a responsabilidade sobre o papel formador das aulas de línguas estrangeiras tem sido 
transferido para outros institutos educacionais particulares, isso é, a escola regular de ensino 
médio não tem sido capaz de oferecer de maneira satisfatória o ensino de língua inglesa. 
De acordo com os PCNEMs (BRASIL, 1999), 
O que tem ocorrido ao longo do tempo é a responsabilidade sobre o papel formador 
das aulas de Línguas Estrangeiras tem sido, tacitamente, retirado da escola regular e 
atribuído aos institutos especializados no ensino de línguas. Assim, quando alguém 
quer ou tem necessidade, de fato, de aprender uma língua estrangeira, inscreve-se 
em cursos extracurriculares, pois não espera que a escola média cumpra essa função 
(p. 148-149). 
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3. AS METODOLOGIAS DE ENSINO DE LÍNGUA INGLESA NO BRASIL 
 
 
Nesta seção, abordaremos as metodologias de ensino de Língua Inglesa no contexto 
brasileiro desenvolvidas por pesquisadores da área de ensino de língua estrangeira, no período 
de 1931 a 2006, pois este é o período da nossa pesquisa. Os documentos analisados utilizam o 
termo língua estrangeira, contudo este trabalho tem foco específico na língua inglesa, que é 
considerada língua estrangeira no sistema educacional brasileiro. 
A descrição das metodologias de ensino de língua inglesa é apresentada na tentativa 
de esclarecer como os seus componentes dessas metodologias estão interligados apesar de 
pertencerem a diferentes períodos e diferentes metodologias de ensino de línguas estrangeiras. 
Contudo, podemos perceber que em cada metodologia de ensino de língua estrangeira os 
componentes se repetem com roupagens diferentes na tentativa de adequarem às necessidades 
de cada período histórico. 
Segundo Leffa (2003), devido ao ensino de língua estrangeira já ter percorrido uma 
longa trajetória, com diversos ciclos, acredita-se que atualmente o ensino de língua 
estrangeira seja uma combinação dos ciclos utilizados anteriormente com o ciclo atual. O que 
basicamente se vislumbra para o futuro é um processo generalizado de convergência, 
fundindo tecnologias, métodos e teorias (LEFFA, op.cit.). 
Portanto, faz-se necessária a revisão histórica dos métodos para que o professor 
possa ter uma visão geral de tudo o que já foi pesquisado e aplicado anteriormente; assim o 
professor poderá analisar e compreender melhor as metodologias de ensino de língua inglesa 
para que ele possa utilizar as concepções de cada metodologia e, dessa maneira, melhorar sua 
prática docente, como aponta Leffa (1988): 
O que se pretende com uma revisão histórica dos métodos é fazer com que o 
professor comece onde os outros pararam, sem necessidade de reinventar a roda ou 
repetir os erros do passado. Sem uma visão histórica a evolução se torna impossível 
(p. 211). 
 
O conhecimento e o estudo das metodologias de ensino de língua inglesa são de 
suma importância para que o professor possa determinar qual caminho seguirá, levando-se em 
consideração sua experiência e a análise do contexto em que seus alunos se encontram 
(LEFFA, op.cit.). É de suma importância ter o conhecimento e a consciência das 
metodologias de ensino de língua inglesa, pois assim o professor terá condições de analisar os 
motivos que o levam a trabalhar em sala de aula utilizando determinada metodologia. Com 
isso, ele terá condições de optar pela metodologia de ensino mais adequada para o contexto e 
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promover mudanças, e assim conduzir a aprendizagem dos alunos de maneira que adequar 
melhor para cada momento. (LARSEN-FREEMAN, 2000). 
Dentro da concepção de metodologias de ensino de língua inglesa, Lanzoni (2003) 
aponta que os instrutores e aprendizes concebem que a aprendizagem de língua estrangeira 
depende em fazer “a coisa certa do modo certo”; na verdade tal ilusão é comparada a outras 
buscas infrutíferas, como a busca pela pedra filosofal. Sendo assim, os instrutores acreditam 
que apenas estabelecer o método ideal implica que ocorrerá a aprendizagem e também o 
prazer pelo processo de aprendizagem. Na tentativa de ensinar uma língua estrangeira, o autor 
indica que os instrutores utilizam várias estratégias e metodologias com a intenção de oferecer 
aos alunos habilidades comunicativas na língua estrangeira. 
Acreditamos que estudar as metodologias de ensino de línguas e as teorias que as 
compõem possa capacitar o professor de língua inglesa com instrumentos essenciais para 
oferecer um ensino mais significativo e prazeroso. Mediante isso se estabelece a necessidade 
de as metodologias de ensino de língua estrangeira serem parte do currículo de formação do 
professor de língua estrangeira e da prática na sala de aula e conseqüentemente no ensino 
oferecido nas escolas brasileiras. 
A terminologia de método ou abordagem causa polêmica no meio acadêmico em 
relação ao ensino de língua estrangeira, como afirmamos anteriormente. Este trabalho faz uma 
retrospectiva das metodologias de ensino de língua inglesa, utilizadas no Brasil no período de 
1931 até 2006, para compreender como elas se inserem no ensino, no currículo e na formação 
do professor de língua inglesa no Brasil. 
Como não é nosso objeto de estudo abordar as metodologias de ensino de língua 
inglesa e sim fazer referência aos métodos e às abordagens utilizadas no ensino e na formação 
do professor de língua inglesa no período acima indicado, apresentamos uma breve 
explanação para diferenciar os termos. 
Larsen-Freeman (op.cit.) assim define: 
Abordagem – Refere-se ao aspecto global; os conceitos e crenças sobre a linguagem 
e aprendizagem da língua. 
Método – Meio para colocar em prática a teoria relacionada a uma determinada 
abordagem, portanto são os procedimentos, isto é, o quê, como e quando ensinar. 
Técnica – Refere-se às atividades específicas aplicadas e desenvolvidas no processo 
de ensino em sincronia com o método e abordagem definidos. 
 
Leffa (op.cit.) preocupa-se em esclarecer as terminologias utilizadas no âmbito das 
metodologias de ensino de línguas estrangeiras. O autor explica por que ocorre confusão entre 
método e abordagem, para isso ele apresenta a origem do termo método: 
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Devido à grande abrangência com que se usava o termo "método" no passado - 
desde a fundamentação teórica que sustenta o próprio método até a elaboração de 
normas para a criação de um determinado curso - convencionou-se subdividi-lo em 
abordagem ("approach" em inglês) e método propriamente dito (p. 211). 
 
Leffa (op.cit.) define abordagem como: “o termo mais abrangente a englobar os 
pressupostos teóricos acerca da língua e da aprendizagem” (p. 211). 
O autor também apresenta a definição para método: 
0 método tem uma abrangência mais restrita e pode estar contido dentro de uma 
abordagem. Não trata dos pressupostos teóricos da aprendizagem de línguas, mas de 
normas de aplicação desses pressupostos. 0 método, por exemplo, pode envolver 
regras para a seleção, ordenação e apresentação dos itens lingüísticos, bem como 
normas de avaliação para a elaboração de um determinado curso (p. 211). 
 
Uma vez estabelecidas as definições, é possível compreender que o estudo das 
metodologias de ensino de língua estrangeira oferece ao professor de língua inglesa o 
conhecimento dos procedimentos utilizados para o ensino dessa língua. Larsen-Freeman 
(2000) sugere cinco motivos para o estudo dos métodos: 
1-servem como um embasamento para auxiliar os professores na tomada de 
consciência e embasar as suas ações 
2-ao adquirir clareza sobre os métodos, os professores podem compreender melhor a 
sua posição e assim optar em variar o modo como ensinam 
3-o conhecimento dos métodos faz parte da base do processo de ensino, com isso, os 
professores tornam-se parte de uma comunidade 
4-desafia os conceitos e concepções do professor e proporciona a interação 
profissional sobre como ensinar gera aprendizagem 
5-o conhecimento dos métodos auxilia para expandir o repertório de técnicas do 
professor, permitindo que esse encontre novos caminhos filosóficos. (p. ix – x nossa 
tradução) 
 
Apesar da relevância e importância das metodologias de ensino de língua inglesa, 
verificamos, na seção anterior, que pouca atenção foi atribuída a elas nos documentos oficiais 
do sistema escolar brasileiro. As reformas e legislações posteriores à de 1931, como a 
Reforma Capanema (1942-1946), a LDB 4.024/61, a Lei Federal nº. 5.692/71 e a nova LDB 
9.394/96, não se preocuparam mais com a questão da metodologia utilizada para o ensino das 
línguas vivas. 
Os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs (Brasil, 1998) do terceiro e quarto 
ciclos do ensino fundamental de língua inglesa também não definem o método que deve ser 
utilizado, porém, apresentam procedimentos didáticos para o desenvolvimento das habilidades 
comunicativas, destacando orientações para: leitura, escrita e atividades aurais (ouvir). Essas 
compreendem três das quatro habilidades que compõem a abordagem comunicativa que inclui 
a habilidade da produção oral. 
Os PCNEMs (Brasil, 1999) também não determinam a metodologia que deve ser 
utilizada, mas sugerem que o ensino da língua inglesa atinja a competência comunicativa, 
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para a qual são citadas competências e habilidades integradas que refletem a proposta da 
abordagem comunicativa, ou seja, desenvolver as quatro habilidades – leitura, escrita, 
compreensão oral e produção oral. 
Conforme foi abordado na seção anterior, a influência dos estudos lingüísticos no 
ensino de língua estrangeira é notável por volta de 1960. Como conseqüência, o ensino de 
língua estrangeira é invadido por teorias, métodos, abordagens e técnicas na área de ensino de 
língua estrangeira. Por isso, os conceitos novos tentam sobrepor-se aos antigos, renegando ao 
esquecimento e eliminando a contribuição significativa dos estudiosos da primeira metade do 
século (CELANI, 1997). 
Antes de apresentarmos uma breve explanação das metodologias de ensino de língua 
inglesa, é de suma importância destacar que elas nasceram em locais e momentos históricos 
diferentes atendendo às necessidades específicas em que foram desenvolvidas. 
Além dos fatores acima citados, Ramos (2000) esclarece que os métodos e/ou 
abordagens não nasceram isoladamente. De acordo com essa autora, a construção dos 
métodos e/ou abordagens está ligada ao contexto histórico aliados à motivação, ou seja, à 
necessidade sócio-político-econômica do uso da língua estrangeira. 
É importante considerar que os métodos de ensino de línguas estrangeiras foram 
criados dentro de diferentes contextos históricos, em diferentes ambientes e com 
diferentes fatores de motivação. Por exemplo, o aprendizado de línguas para os 
comerciantes na Idade Antiga era altamente motivado pela necessidade de vender 
seus produtos e enriquecer. Essa motivação não pode ser comparada à dos povos 
conquistados pelo Império Romano. A motivação desses povos era altamente 
influenciada por sua resistência às mudanças impostas pelos conquistadores. A 
necessidade de espalhar os evangelhos da Bíblia Sagrada através de trabalho 
missionário, tornou a habilidade de falar diferentes línguas importante para a Igreja 
Católica. A queda do feudalismo, a ascensão da burguesia, a invenção da imprensa, 
a Revolução Industrial, a 1a e 2a Guerras Mundiais e outros fatos foram fatores 
históricos que influenciaram as atitudes dos seres humanos como um todo, incluindo 
a necessidade de aprender novas línguas (RAMOS, op.cit., p. 145-149). 
 
Constatamos então que as abordagens, os métodos e as técnicas são distintos e 
veremos que as metodologias também apresentam características diferentes, às vezes com 
conceitos que contrariam o método anterior e às vezes com inovações dos conceitos já 
utilizados nos métodos e nas técnicas. Com a intenção de extrair os componentes relevantes 
para a nossa pesquisa, destacaremos: os principais conceitos e características do método e da 
abordagem; a função do professor; as principais técnicas desenvolvidas, a questão cultural e 
como a avaliação é abordada. 
Segue abaixo uma breve explanação do Método Gramática-Tradução ou Clássico, do 
Método Direto, do Método Audiolingual e da Abordagem Comunicativa, pois são os métodos 
e a abordagem encontrados nos documentos analisados – PCNs (1998), PCNEMs (1999), 
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PCN+ (2002) e Orientações para o ensino médio (2006). Justifica-se esta explanação, pois ela 
é essencial à análise das metodologias de ensino de língua estrangeira presentes nos 
documentos oficiais realizada no capítulo seguinte. 
Um dos problemas enfrentados durante esta pesquisa foi em relação à literatura 
referente às metodologias de ensino escritos em língua portuguesa. Por isso, a principal fonte 
de pesquisa é Larsen-Freeman
12
 (2000), cuja obra é em língua inglesa. Essa autora trata o 
método como uma combinação de “princípios e técnicas”, os quais serão abordados no 
decorrer desta seção. 
É interessante destacar que, em relação à abordagem comunicativa, a literatura 
disponível é maior do que os demais métodos, provavelmente, devido ao fato de vários 
pesquisadores brasileiros desenvolverem pesquisas a respeito dessa abordagem. 
 
 
3.1. Método Gramática-Tradução ou Clássico 
 
O método gramática-tradução,  também conhecido como método clássico, era 
utilizado para ensinar as línguas clássicas, latim e grego. Um dos propósitos de estudar as 
línguas clássicas era para desenvolver a habilidade de leitura, para os alunos lerem as obras 
originais e também despertar o prazer pela literatura clássica. Acreditava-se que o estudo da 
gramática da língua estrangeira proporcionaria melhor conhecimento da gramática da língua 
materna e conseqüentemente os alunos poderiam ter melhor desempenho na leitura e escrita 
de sua língua. Esse método não tinha como objetivo ensinar língua estrangeira para 
comunicação, ou seja, sua utilização não visava à comunicação oral da língua estrangeira 
estudada. Destaca-se que o estudo das línguas clássicas por esse método estimularia os alunos 
a se desenvolverem intelectualmente (LARSEN-FREEMAN, 2000). 
O método gramática-tradução foi utilizado no ensino de línguas estrangeiras desde o 
século XVIII até meados do século XX (SCHÜTZ, 2007). Porém, apesar de ser considerado 
um método ultrapassado, ainda é utilizado em sala de aula, conforme constatamos no estudo 
realizado por Machado e Rocha (2002), apresentado na seção 2.3 Línguas Estrangeiras 
Modernas no Brasil: A Implementação das Metodologias de Ensino de Línguas Estrangeiras. 
 O método gramática-tradução tem como base para o ensino de línguas estrangeiras o 
conceito de que o aspecto fundamental da língua é a escrita e a leitura, e que estas são 
 
 
12
 Professora de Lingüística e pesquisadora na área de aquisição de segunda língua na Universidade de 
Michigan/EUA. 
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determinadas por regras gramaticais. Sua aplicação e seu desenvolvimento são apoiados na 
estruturação gramatical e no acúmulo de vocabulário, lembrando que isso permitiria aos 
alunos lerem e traduzirem as obras literárias (LARSEN-FREEMAN, op.cit.). 
No método gramática-tradução, a gramática era apresentada progressivamente 
através das unidades estudadas, partindo dos conceitos morfológicos simples para atingir os 
complexos. É importante observar que nesse método o conteúdo semântico não era 
considerado importante, isto é, o uso pragmático não era relevante, apenas o conteúdo 
gramatical a ser ensinado (CARMO, 2002). A gramática era ensinada de maneira dedutiva, as 
regras eram apresentadas na língua materna com exemplos na língua estrangeira, porém 
descontextualizadas. De acordo com Carmo (op.cit.), “uma coletânea de respostas impossíveis 
e perguntas irrelevantes”, o que confirma o uso da língua estrangeira apenas para a leitura e 
escrita, desconsiderando a habilidade comunicativa oral. O aluno deveria ter consciência das 
regras gramaticais da língua estrangeira, memorizar conjugações verbais e vocabulário. 
A função do professor no método gramática-tradução é o de autoridade máxima; ele 
tem controle absoluto da apresentação e desenvolvimento do conteúdo, que é dividido em 
unidades, no decorrer das aulas. Durante as aulas, o professor é responsável por iniciar e 
desenvolver a interação, somente entre o professor e os alunos: não há espaço para a interação 
aluno-aluno (LARSEN-FREEMAN, op.cit.). 
De acordo com Larsen-Freeman (op.cit.), as técnicas utilizadas no método gramática-
tradução levam os alunos a treinarem a mente através da prática de exercícios gramaticais e 
memorização de vocabulário. As principais técnicas desenvolvidas são: 
• Tradução (oral e escrita) de extratos literários da língua alvo para a materna; 
• Perguntas na língua alvo de compreensão de leitura; 
• Procura de sinônimos e antônimos extraídos dos textos de leitura; 
• Identificação de cognatos e extraídos dos textos de leitura; 
• Memorização dos falsos cognatos; 
• Gramática apresentada dedutivamente, através de exemplos; 
• Exercícios de preencher lacunas com palavras; 
• Memorização de palavras; 
• Formação de frases com palavras do conteúdo apresentado; 
• Produção escrita na língua alvo através de um tópico definido pelo professor ou 
relacionado ao texto de leitura.  
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Para Larsen-Freeman (op.cit.), no método gramática-tradução, a questão cultural é 
apoiada na literatura e nas artes. A linguagem literária é considerada superior à linguagem 
oral (nossa tradução, p. 18), por isso a importância de os alunos estudarem e aprenderem a 
literatura. 
Em relação à avaliação, o método gramática-tradução reflete exatamente o conteúdo 
trabalhado durante as aulas. O objetivo primordial de estudar língua estrangeira era o 
desenvolvimento das habilidades, da leitura e da escrita de obras literárias nas versões 
originais. As avaliações eram compostas por traduções de trechos de obras literárias e 
exercícios gramaticais, com a finalidade de averiguar o conhecimento gramatical e de 
vocabulário dos alunos (LARSEN-FREEMAN, op.cit.). 
O método gramática-tradução foi utilizado por um longo período, desde o século 
XVIII até meados do século XX. Inicialmente era utilizado para o ensino de línguas clássicas 
e, num segundo momento, para as línguas vivas, pois não havia outros métodos disponíveis 
para o ensino de línguas estrangeiras. No Brasil, esse método foi predominantemente utilizado 
até o início do século XX, quando começou a ser questionado por não desenvolver a 
habilidade oral (SCHÜTZ, op.cit.). Vale lembrar que, apesar de suas limitações, esse método 
ainda continua a ser utilizado no sistema educacional brasileiro, como foi mencionado 
anteriormente. 
 
 
3.2. Método Direto 
 
O Método Direto foi proposto na França, em 1901, por Sauveur
13
 (1826-1907), que 
descreveu a língua como um sistema representado pela fala. No âmbito do ensino de língua 
estrangeira, ele determinou que esta deveria ser ensinada exatamente como a língua materna é 
ensinada (RIBEIRO, 1999). A descrição de Sauveur é a base do método direto que foi 
aplicado posteriormente no Brasil e descrita nas Instruções Metodológicas de 1934, conforme 
abordamos na seção 2.4 Da Reforma Capanema (1942) à Nova LDB (1996). 
Segundo Larsen-Freeman (op.cit.), o método direto recebeu esse nome porque o 
professor utiliza apenas a língua alvo, ou seja, o processo de aprendizagem ocorre diretamente 
na língua alvo. Essa autora indica que o método direto foi adotado porque um dos objetivos 
da aprendizagem da língua estrangeira era utilizar a língua para a comunicação oral. 
 
13
 Lingüista francês pertencente à geração de lingüistas inovadores para o ensino de línguas estrangeiras. 
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Veroneze & Carvalho (2005) indicam que o método direto é uma resposta efetiva 
para atender ao contexto social do final do século XX. A expansão do mercado internacional e 
os movimentos migratórios exigiam a habilidade da comunicação oral. 
Um dos princípios do método direto era fazer com que o aluno desenvolvesse a 
capacidade de pensar na língua alvo logo nas primeiras aulas. Para atingir isso, a leitura na 
língua alvo era essencial, porém diferentemente do método gramática-tradução, a leitura é 
considerada uma habilidade a ser desenvolvida pela prática oral, por isso define-se língua 
consistindo basicamente na fala (LARSEN-FREEMAN, op.cit.). 
Desse modo, é notável que o método direto requer do professor alto grau de 
proficiência, pois a língua materna não é utilizada, uma vez que não é permitida nenhuma 
tradução no decorrer da aula. Segundo Larsen-Freeman (op.cit.), o professor tem que 
demonstrar o conteúdo com apoio de recursos visuais e não da língua materna. O professor 
deve direcionar os alunos a associarem o conteúdo na língua alvo, sem explicações e nem 
traduções referentes às regras gramaticais. O professor estimula os alunos a fazerem 
perguntas, pois para estabelecer a comunicação é essencial saber perguntar e responder. O 
professor deve ficar atento à pronúncia e corrigir o erro desde as primeiras aulas, reforçando 
com isso o principal objetivo do método direto – a comunicação oral. 
De acordo com Larsen-Freeman (op.cit.), as principais técnicas utilizadas no Método 
Direto são: 
• Leitura em voz alta de passagens, peças ou diálogos; 
• Exercício de pergunta e resposta na língua alvo; 
• Prática de conversação sobre situações reais; 
• Ditado de textos na língua alvo; 
• Exercícios de preencher lacunas para avaliar intuição de regras gramaticais ou vocabulário; 
• Atividades para desenvolver a habilidade aural (ouvir); 
• Produção escrita de assuntos sugeridos em sala. 
No método direto, a questão cultural pode ser interpretada como contrária ao método 
gramática-tradução, uma vez que nesse método a cultura é a linguagem oral, foco primordial 
do método direto. Além disso, os alunos estudam a história e geografia dos povos que falam a 
língua alvo, estudos complementados com informações da rotina diária desses povos 
(LARSEN-FREEMAN, op.cit.). 
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Segundo observação de Larsen-Freeman (op.cit.), a auto-correção é estimulada pelo 
professor durante a aula, por isso a avaliação não é o foco principal, uma vez que os alunos 
são direcionados para aprenderem a pensar e a utilizar a língua alvo. 
Diferentemente dos outros métodos, no Brasil, o método direto foi instituído por 
decreto, por isso acrescentaremos os detalhes pertinentes à legislação. 
O método direto foi introduzido no Brasil, em 1931, quando foi instituído o 
Ministério da Educação e Saúde Pública, tendo como ministro Francisco Campos que 
pretendia revitalizar e restituir credibilidade à educação de segundo grau. Nesse período, 
buscava-se democratizar a escola secundária. 
Dentre as propostas desse método, constava a capacitação do aluno para seguir os 
estudos na universidade através de “cursos complementares” além de oferecer uma formação 
integral do adolescente que seria feito no “curso fundamental” de cinco anos. 
O Decreto n° 19.890, de 18 de maio de 1931, da Reforma Francisco Campos 
consolida as mudanças almejadas. Dentre elas, destaca-se o novo currículo, que apresentou 
alterações na carga horária para o ensino das línguas vivas estrangeiras com carga horária 
semanal de dezessete horas, sendo seis horas para o Latim, totalizando quase 13% de toda a 
carga, e para o Inglês e o Francês ficaram destinados menos de 10% da carga horária. 
O inglês e o francês eram as línguas obrigatórias, conceito que vinha do Império e 
permaneceu no novo currículo. Todas as reformas anteriores à Reforma de 1931 tinham 
apresentado mudanças no ensino de línguas antigas e vivas, sempre priorizando o ensino das 
línguas antigas (CHAGAS, 1957). Em razão dessa medida, observa-se que o método direto 
foi o marco inicial da adoção de métodos no Brasil, país que até então não tinha precedência 
histórica de adoção oficial de método de ensino de língua inglesa. 
É nítido, portanto, que a reforma de 1931 trouxe nova luz ao ensino de línguas vivas 
no Brasil, criando condições para a realização das novas propostas curriculares. O Ministro 
Francisco Campos atribui relevância significativa ao ensino de línguas vivas estrangeiras, 
como pode ser percebido no Decreto n° 20.833, de 21 de dezembro de 1931, particularmente 
no Art. 1º que extinguiu os cargos de professores catedráticos de Francês, Inglês e Alemão no 
Externato e Internato do Colégio Pedro II. Apesar de isso aparentemente parecer um 
retrocesso, na verdade era a tentativa de se ter professores competentes. Pois seria necessário 
que o professor passasse por um processo de qualificação, conforme explicado abaixo. 
O Decreto n° 20.833, de 21 de dezembro de 1931, prossegue no Art. 2º, que 
determina a responsabilidade de orientar e fiscalizar o ensino de línguas vivas estrangeiras 
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junto aos professores contratados pelo ministro, mediante apresentação de proposta do diretor 
da seção do Colégio em que teriam que servir. 
O Art. 3º do Decreto n° 20.833, de 21 de dezembro de 1931, limitou a quinze alunos 
por turma para o ensino de línguas vivas estrangeiras, sendo que os professores poderiam ser 
nacionais ou estrangeiros, admitidos por portaria e com contrato de um ano. 
Como resultado desse Decreto, o professor seria contratado somente se ele 
apresentasse conhecimento e competência necessários para desempenhar o cargo, 
diferentemente de um professor catedrático que era indicado para o cargo. 
Chagas (op.cit.) destaca que a reforma de 1931 trouxe ainda pela primeira vez a 
recomendação do método que seria utilizado para o ensino de línguas vivas estrangeiras no 
Brasil. Nas Instruções Metodológicas, apresentaram-se as prescrições para desenvolver e 
utilizar o método direto no ensino das línguas vivas no Brasil. 
Observa-se que as Instruções Metodológicas, além de definir o método direto, 
conforme o texto legal “o ensino da língua estrangeira na própria língua estrangeira”, Portaria 
de 30 de junho de 1931 do Ministério da Educação e Saúde, também estipulava os objetivos 
culturais e prescrevia a ordem prática e educativa que deveria ser cumprida no ensino de 
línguas estrangeiras vivas (CHAGAS, op.cit.). 
As Instruções Metodológicas que delineavam o método direto para o Brasil consistia 
de 33 artigos que se aproximavam muito daquilo que havia sido elaborado na França, de 
acordo com Chagas (op.cit.) “dentro do mesmo espírito de trabalho francês, anexo à circular 
de 15 de novembro de 1901” (p. 92). 
No Brasil, porém, o método direto foi introduzido somente em 1931; nesse período já 
se buscavam novas tendências para o ensino de língua estrangeira na Europa. Portanto, é 
compreensível que, mediante esse contexto mundial, e principalmente no contexto brasileiro, 
a adoção de um método para orientar o ensino de línguas estrangeiras refletia enorme avanço 
no cerne do ensino de língua estrangeira. 
Nas principais características do método direto que estavam prescritos nas Instruções 
Metodológicas, destacam-se a seguir os artigos mais pertinentes: definição do método; 
características orais; uso da gramática, função do professor e avaliação. São os aspectos 
analisados nos métodos de ensino de língua inglesa nesta pesquisa. 
As Instruções Metodológicas da reforma de 1931 foram as seguintes, conforme 
citadas por Chagas (op.cit.): 
• O art. 1º estabelece que o ensino seria abordado com “caráter minimamente prático” e seria 
“ministrado na própria língua”, “adotando-se o método direto desde a primeira aula” 
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•  O art. 5º define claramente que as quatro habilidades deveriam ser desenvolvidas, porém 
com seqüência predeterminada, isto é, ouvir e falar, ler e escrever 
• O art. 11 proíbe que as formas gramaticais sejam ensinadas, os alunos deveriam deduzir as 
regras gramaticais pela observação; a gramática que até então era a base do ensino de línguas 
estrangeiras passava a ser considerada como uma peça componente, mas não central 
• No art. 28 constam os requisitos para elaboração das provas, sendo que a prova escrita teria 
um exercício de tradução e de redação; complementado pelo § 1º do mesmo artigo que 
permitia o uso do dicionário 
• O art. 29 sobre a prova oral; § 1º determina que a prova oral seja composta por leitura e 
tradução, comentário sobre o autor e perguntas gramaticais; o § 2º do mesmo artigo destaca 
que será utilizada exclusivamente a língua estrangeira. 
As prescrições referentes às provas das Instruções Metodológicas parecem 
incoerentes, pois o ensino de línguas estrangeiras vivas proposto nas Instruções 
Metodológicas é contrário àquilo que é estabelecido nos artigos referentes às provas, haja 
vista que as Instruções Metodológicas definem categoricamente que o uso da língua 
portuguesa deve ser excepcional e a gramática não deveria ser ensinada de maneira indutiva e 
sim dedutiva, as provas não poderiam apresentar questões de tradução e nem gramaticais. 
 
 
3.3. Método Audiolingual 
 
De acordo com Richards e Rodgers (1986), fez-se necessário um método de ensino 
de línguas para atender ao exército americano que demandava falantes fluentes de diversas 
línguas para atuar em serviços especiais na segunda guerra mundial. 
Leffa (1988) esclarece que o “Método do Exército”, como foi informalmente 
chamado, sofreu mudanças e aprimoramento de teorias e técnicas adquirindo com isso uma 
concepção de ensino de língua estrangeira organizada que foi muito utilizado no ensino de 
línguas estrangeiras por muitos anos. 
O método audiolingual, aplicado ao ensino de inglês nas décadas de 1950 e 1960, no 
Brasil, teve origem nos princípios do behaviorismo
14
 desenvolvido por Skinner
15
 e na 
 
14
 (Behaviorism, em inglês) o princípio do behaviorismo é que só é possível teorizar e agir sobre o que é 
cientificamente observável. 
15
 Psicólogo que desenvolveu a teoria de que o aprendizado ocorre em função de mudança no comportamento 
manifesto. 
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abordagem estrutural apresentada por Fries
16
 e Lado
17
, que priorizam o desempenho oral no 
ensino da língua estrangeira (LOPES, 1997). Nesse método, o aluno seria introduzido à 
escrita somente quando ele tivesse assimilado um domínio suficientemente automatizado do 
oral, e isso valeria tanto para a leitura como para a escrita. O argumento de apoio a esse 
método está no conceito de Lado (1957 apud  LOPES, op.cit.) que defende que saber o 
sistema de escrita de uma dada língua não é aprender uma língua, apesar de a oralidade e a 
escrita interagirem, o ideal é ensiná-las separadamente. 
O uso da escrita no método audiolingual não é desprezado, ao contrário, ela tem 
função específica e relevante: ensino do oral em anotações, representações gráficas ou em 
exercícios de reforço do conhecimento da gramática (LOPES, op.cit., p. 33). 
Portanto, observa-se que, nesse método, a necessidade da escrita é reconhecida para 
tarefas específicas e objetivas. Percebe-se em termos de grau de importância que a produção 
oral é a primeira habilidade a ser desenvolvida, relegando o segundo lugar à produção escrita. 
A seqüência de aprendizagem da língua estrangeira, ou seja, ouvir, falar, ler e escrever, no 
método audiolingual, é igual à seqüência recomendada nas Instruções Metodológicas do 
método direto de 1931, porém, a ênfase dada à pronúncia, repetição e imitação diferencia os 
métodos. 
Observa-se que, no método audiolingual, a língua estrangeira é concebida como um 
fenômeno oral aprendido pela repetição e imitação, enquanto no método direto é baseada na 
observação do professor como modelo a ser imitado naturalmente. 
Conforme Leffa (1988), o método audiolingual propõe que a aprendizagem da língua 
estrangeira seja na verdade semelhante à aprendizagem da língua materna, isto é, os povos 
primeiramente adquirem e aprendem a fala; uma vez isso estabelecido, a escrita é introduzida 
e aprendida, portanto isso corrobora com a teoria defendida por Fries (1945) e Lado (1957), 
em que, a língua materna está presente no método audiolingual. Nos estudos desenvolvidos 
por esses autores, a comparação entre a língua materna e a língua estrangeira constituía a base 
do ensino da língua estrangeira. 
O professor teria a função de tentar imitar o falante nativo para servir de modelo para 
os alunos, com isso, os alunos não cometeriam erros de pronúncia, aprenderiam pela repetição 
e pela imitação. Para garantir que o alunado aprendesse corretamente, cabia ao professor a 
função de corrigir austeramente os erros dos alunos durante as seções de repetição e imitação 
(FERREIRA, 1997). 
 
 
16
 Lingüista, Professor e Diretor do English Language Institute na University of Michigan. 
17
 Língüista Fundador e Reitor da Georgetown University School of Languages and Linguistics, 1960-1973. 
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Larsen-Freeman (op.cit.) aponta que o professor lidera e controla o ensino e a 
aprendizagem dos alunos, evitando que eles incorporem os erros praticados no decorrer da 
aula, corrigindo-os freqüentemente. A autora destaca a importância de o professor reforçar 
positivamente o acerto do aluno, com expressões como “Very Good”, pois isso promoveria 
hábitos corretos em relação ao uso da língua alvo. 
Nesse método, o ensino da gramática é introduzido para o aluno como um terceiro 
estágio, isto é, depois da fala e da escrita. A estratégia utilizada era a apresentação em frases, 
selecionadas exclusivamente para apresentar a estrutura gramatical, imprimindo assim um 
aspecto artificial à gramática. As frases tinham apenas a intenção de expor o aluno à estrutura 
sem preocupação de contextualizar a gramática com o real propósito da língua como 
instrumento de comunicação (CÂMARA, 2004). 
De acordo com Larsen-Freeman (op.cit.), o método audiolingual e o método direto 
apresentam várias semelhanças, apesar de serem diferentes. As principais técnicas aplicadas 
no método audiolingual são: 
• Memorização de diálogos; 
• Trabalhar em pares nas atividades de conversação; 
• Dramatização de diálogos memorizados; 
• Variedade de Drills – atividades que focam na repetição; modelos de frases repetidos e 
exercitados; memorização de frases longas parte por parte; 
• Exercícios de pergunta-resposta; 
• Exercícios de completar diálogos; 
• Atividades de construção de frases, partindo de palavras fornecidas; 
• Exercícios de transformação de frases negativas em afirmativas, etc.; 
• Atividades para diferenciar os pares mínimos (sheep / ship). 
Segundo Larsen-Freeman (op.cit.), a questão cultural no método audiolingual é 
refletida nas atividades da aula, pois este método enfatiza a fala usada no cotidiano. Não 
obstante o fato de a fala apresentada ser em estruturas fechadas, estas tentam refletir e 
expressar situações possíveis no cotidiano. Sendo assim, cultura, consiste no comportamento 
e estilo de vida dos falantes da língua alvo (nossa tradução, p. 46). 
Observa-se que as técnicas utilizadas no método audiolingual não privilegiam a 
participação do aluno, isto é, este não participa ativamente da produção individual da língua 
alvo, pois apenas segue o modelo do professor. Isso é reforçado em observação de Larsen-
Freeman (2000), em que os alunos repetem várias vezes a mesma frase com o propósito de 
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aprender, pois cria-se o hábito. Então, a aprendizagem baseia-se em repetição e imitação do 
professor. A autora complementa que a avaliação reflete os procedimentos da aula, uma vez 
que cada questão focaliza apenas um aspecto da linguagem. 
Portanto, é nítido que esse método não contribui para a aprendizagem de língua 
estrangeira como instrumento de comunicação, mas para o conhecimento de língua 
estrangeira em situações pré-estabelecidas e com estruturas gramáticas engessadas. 
 
 
3.4. Abordagem Comunicativa 
 
O ensino de línguas estrangeiras já havia sido abordado de várias maneiras, porém a 
busca pelo método ideal ainda persistia. É nesse contexto que o Ensino Comunicativo de 
Línguas (Communicative Language Teaching) nasce com a contribuição dos lingüistas, que 
analisavam a língua não como um conjunto de frases, mas como um conjunto de eventos 
comunicativos. O Ensino de Linguagem Comunicativa busca aplicar as perspectivas teóricas 
da abordagem comunicativa. O objetivo principal dessa abordagem é reconhecer a 
interdependência entre linguagem e comunicação (LARSEN-FREEMAN, 2000). 
De acordo com Richards & Rodgers (1986), nos anos 1970, percebem-se na Europa 
transformações educacionais e no mercado. Com isso surge a demanda por um método com 
foco na proficiência comunicativa para suprir as necessidades. 
Também no Brasil, nas décadas de 1960 e 1970, houve mudanças significativas 
quanto ao objetivo do ensino de línguas estrangeiras, um momento propício para a introdução 
de um novo método, segundo Almeida Filho (2002), um método ideal com técnicas e recursos 
adequados para o ensino de línguas estrangeiras na educação formal. 
Na abordagem comunicativa, o professor adquiriu nova função: a de mediador; 
sendo assim é imprescindível que o professor crie condições e situações que auxiliem o 
desenvolvimento dos alunos nas competências necessárias para a comunicação na língua 
estrangeira. Segundo observação de Larsen-Freeman (op.cit.), o professor tolera os erros 
cometidos pelos alunos durante as atividades que promovem a prática oral, pois isso é visto 
como um processo natural de aprendizagem de línguas. A função do professor é anotar o erro 
e apontá-lo após a conclusão da atividade. 
Ensinar língua estrangeira nos preceitos da abordagem comunicativa é distinguir 
entre a competência formal lingüística e a competência comunicativa. É essencial que se 
considere a língua estrangeira como produto final de comunicação, sendo assim quando o 
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aluno adquire competência comunicativa está implícita a competência lingüística, porém é 
interessante observar que competência lingüística não garante competência comunicativa 
(ALMEIDA FILHO, op.cit.). 
De acordo com Ribeiro (1999), a abordagem comunicativa é uma “releitura” das 
metodologias abordadas até então. Isso pode ser observado pelas atividades desenvolvidas nos 
materiais didáticos que foram introduzidos no mercado a partir da década de 1980. As práticas 
relacionadas à gramática continuaram a ser apresentadas; foram direcionadas, porém, para um 
contexto comunicativo, com significado para os alunos, pois representavam situações 
extraídas do uso da língua em uso comunicativo. 
Na abordagem comunicativa, a gramática é um dos componentes que integram as 
competências comunicativas, ao contrário dos métodos anteriores em que a gramática era um 
componente abordado separadamente das demais competências (CANALE e SWAIN, 1980). 
Larsen-Freeman (op.cit.) complementa que a gramática e o vocabulário são associados e 
trabalhados de acordo com o texto apresentando na aula. 
Em relação às habilidades a serem desenvolvidas, não existe uma fórmula pré-
determinada de seqüência destas, isto é, na abordagem comunicativa trabalham-se 
simultaneamente as quatro habilidades: ouvir, falar, ler e escrever sem destaque específico 
para uma das habilidades. Portanto, o autor afirma que todas as habilidades citadas acima 
devem ser introduzidas de forma integrada. Para facilitar a aprendizagem e torná-la mais 
acessível, faz-se uso da língua materna como ferramenta de criação de um contexto para 
expressar as manifestações de uso da língua estrangeira (LEFFA, 1988). 
A prática oral é uma característica marcante na abordagem comunicativa; é 
interessante observar que a oralidade é desenvolvida com a intenção de fazer com que o aluno 
compreenda e comunique, e não o de saber compreender e comunicar como era proposto nos 
métodos anteriores (ALMEIDA FILHO, op.cit.). 
Portanto, com as propostas metodológicas na prática oral, percebe-se que o aluno 
participa do processo de aprendizagem da língua estrangeira, pois as atividades voltadas para 
a prática oral são direcionadas para os alunos inserirem situações do real e do cotidiano. A 
abordagem comunicativa compreende que o professor promove um ensino comunicativo. 
Segundo Lanzoni (op.cit.), é necessário que as atividades apresentadas sejam 
contextualizadas, representando situações reais de comunicação. Além disso, esse autor 
ressalta a relevância da postura do aluno no ensino comunicativo, explicitando ser 
imprescindível que este esteja engajado no processo pessoal de aprendizagem. 
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Larsen-Freeman (op.cit.) aponta que a abordagem comunicativa tem o objetivo de 
tornar os alunos comunicativamente competentes. Sendo assim, nessa abordagem 
simplesmente ter conhecimento das formas e estruturas da língua alvo e o seu significado não 
são suficientes. Para atingir o objetivo, é necessário que o aluno utilize a língua alvo 
corretamente dentro de um contexto social. Para essa autora, as principais técnicas dessa 
abordagem são: 
• Apresentação e utilização de material autêntico; 
• Textos apresentados com palavras desordenadas (alunos colocam em ordem para formar o 
texto); 
• Flash cards - Jogos de cartões com informação que conduza os alunos a fazerem perguntas 
autênticas e a obter respostas reais; 
• Histórias partindo de figuras; 
• Jogos; 
• Role play - Dramatização de cenas, diálogos e passagens propostos pelos alunos ou 
professor.  
Larsen-Freeman (op.cit.) aponta que a abordagem comunicativa abre espaço para a 
questão cultural, reconhece que a competência comunicativa compreende a competência 
lingüística aliada ao contexto social, para assim estabelecer a comunicação adequadamente. 
Essa autora define cultura como sendo o estilo de vida diário das pessoas que utilizam a 
língua. Há certos aspectos que são essenciais para a comunicação, como por exemplo, 
comportamentos não verbais (nossa tradução, p. 131). 
Leffa (op.cit.) afirma que a abordagem comunicativa é a última no ciclo do ensino de 
línguas, e como o ciclo não está terminado é difícil extrair uma avaliação. Contudo é possível 
concluir em relação à abordagem comunicativa, a partir de Leffa (op.cit.), que esta seguiu a 
trajetória dos demais métodos, isto é, a busca pelo método ideal que acaba por contrariar o 
anterior, que não cumpria o objetivo de ensino de língua estrangeira na plenitude. 
Mediante o que foi apresentado em relação aos vários métodos de ensino de língua 
estrangeira, é possível entender que não existe um único método perfeito, mas sim que os 
métodos são interligados, pois os conteúdos que são desenvolvidos dentro de cada método são 
os mesmos, porém apresentados e abordados de formas às vezes diferentes, às vezes cíclicas, 
como explica Leffa (op.cit.): 
[Uma] Solução proposta por alguns metodólogos é a do ecleticismo inteligente, 
baseado na experiência da sala de aula: nem a aceitação incondicional de tudo que é 
novo nem a adesão inarredável a uma verdade que, no fundo, não é de ninguém. 
Nenhuma abordagem contém toda a verdade e ninguém sabe tanto que não possa 
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evoluir. A atitude sábia é incorporar o novo ao antigo; o maior ou menor grau de 
acomodação vai depender do contexto em que se encontra o professor, de sua 
experiência e de seu nível de conhecimento (LEFFA, op.cit., p. 218).
 
 
Como mencionado anteriormente, as metodologias de ensino de língua estrangeira 
são essenciais à formação do professor de língua estrangeira, não para engessar sua prática, 
mas sim para oferecer condições para que ele possa escolher a metodologia de ensino 
adequada para o contexto (LEFFA, op.cit.). 
 O estudo das metodologias de ensino de língua inglesa foi essencial nesta 
dissertação para podermos reconhecer que elas apresentam teorias tanto com características 
comuns quanto contrárias. Isso é de suma importância uma vez que também reconhecemos 
que as teorias orientam e guiam o processo de ensino-aprendizagem, fornecendo instrumentos 
que possibilitam analisar aspectos fundamentais no que concerne às metodologias de ensino 
de língua inglesa: comparar a diversidade dos métodos; constatar os seus valores e analisar 
criticamente o desdobramento das técnicas aplicadas; discernir as finalidades e verificar os 
valores didático-pedagógicos contemplados. Reconhecemos ainda que esses aspectos 
adquirem maior valor quando transportados e repercutidos na prática docente. 
Este trabalho concentra-se primordialmente no contexto brasileiro; porém a história 
das Metodologias de Ensino de Língua Inglesa não se restringe apenas ao Brasil. Vale 
destacar que pesquisas referentes ao ensino de língua inglesa são desenvolvidas 
mundialmente. 
De acordo com levantamentos feitos pelo Consulado Britânico, a situação mundial 
atual do inglês apresenta números expressivos. Estima-se que um bilhão de pessoas estudem 
inglês no mundo: 
•  750 milhões de falantes do inglês como língua estrangeira (utiliza-se o 
inglês para negócios ou lazer pelos falantes) 
•  375 milhões de falantes do inglês como segunda língua (o inglês é 
utilizado diariamente pelos falantes) 
Outros fatos relevantes da pesquisa realizada pelo Consulado Britânico referem-se ao 
uso do inglês, no qual os falantes de inglês tanto como língua estrangeira quanto como 
segunda língua, não utilizam a língua para comunicar-se não somente com nativos da língua, 
sendo o inglês utilizado como língua franca entre as nações onde o inglês não é a língua 
nacional. Esses e outros dados referentes à situação e ao uso do inglês podem ser encontrados 
no livro English Next (2006) que relata os resultados da pesquisa apoiada e financiada pelo 
British Council (Consulado Britânico) realizada pelo lingüista e pesquisador David Graddol. 
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A pesquisa de Graddol revela que não há um único método para ensinar inglês, e 
indica que a prática mundial tende a abordar o ensino do inglês com a prática de combinar os 
diversos métodos buscando adequação e adaptação ao contexto no qual o ensino do inglês se 
desenvolve (GRADDOL, 2006, p. 82). 
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4. OS DOCUMENTOS OFICIAIS E AS METODOLOGIAS DE ENSINO DE LÍNGUA 
ESTRANGEIRA 
 
 
Nos documentos oficiais analisados, utiliza-se o termo língua estrangeira, porém, 
conforme citamos abaixo, a escolha pela língua inglesa é a mais freqüente no sistema de 
ensino brasileiro. Apoiamo-nos em Paiva (2003), que aponta, após a promulgação da LDB de 
1961, a retirada da obrigatoriedade da língua estrangeira do currículo e atribui aos estados a 
opção de inseri-la ou não no currículo; com essa inserção, há um crescimento pelo 
conhecimento da língua inglesa. Assim Paiva (2003) diz: 
[...] Desde então, cresce a opção pelo inglês e, nos últimos 30 anos, observa-se uma 
explosão dos cursos particulares de inglês a partir da intensificação do senso comum 
de que não se aprende língua estrangeira nas escolas regulares (p. 54) 
 
Conforme os PCNEMs (BRASIL, 1999), o inglês é a língua predominante no 
currículo do ensino médio: 
Nesse sentido, vários pontos merecem atenção. Um deles diz respeito ao monopólio 
lingüístico que dominou nas últimas décadas, em especial nas escolas públicas. Sem 
dúvida, a aprendizagem da Língua Inglesa é fundamental no mundo moderno [...] 
PCNEM (BRASIL, 1999, p. 27). 
 
Nos PCNs+ (BRASIL, 2002), é possível observar indícios que também priorizam a 
língua inglesa como opção mais freqüente para o ensino de língua estrangeira no ensino 
médio. No documento, encontra-se uma citação em inglês, enfatizando que ele está 
direcionado ao professor de Língua Inglesa, confirmando a necessidade de ter domínio da 
língua inglesa. 
The most effective learning is not an isolated but a highly socialized activity where 
the learner is engaged in a constant process of negotiation with himself, in the sense 
of what he already knows, and with others, in the sense of sharing knowledge, and 
with the subject matter, in the sense of what it is that has to be 
learned (CANDLIN & EDELHOFF, 1982, apud PCN+ , BRASIL, 2002, p. 112). 
 
A aprendizagem efetiva não é uma atividade isolada, mas sim uma atividade 
desenvolvida no nível social, na qual o aprendiz é engajado em um processo 
constante de negociação consigo mesmo, isto é, considerando o que o aprendiz já 
sabe, e com os outros, além de compartilhar conhecimento, combinado o objeto, no 
sentido daquilo que já foi aprendido (nossa tradução). 
 
Além disso, a bibliografia citada nesse importante documento tem vinte e seis 
referências, dentre elas quinze em português, sete em inglês e quatro em francês. 
Percentualmente, isso representa: composta 57,6%; 26,9% e 15,3% respectivamente. 
Observa-se ainda que o documento faz referência constante a termos em inglês e 
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poucas referências ao espanhol e ao francês, como por exemplo: 
A constatação de que a word order do Inglês é mais rígida que a do 
Português, do Francês ou do Espanhol leva à consciência progressiva de leis 
reguladoras da comunicação e interlocução, para ficar num exemplo 
evidente (BRASIL, PCN+, 2002, p. 95). 
 
É importante salientar que apesar de fazer referência ao Francês e ao Espanhol, 
mantém o termo principal, word order, (seqüência das palavras) em inglês. Ainda nesse 
documento, encontra-se mais uma ocasião em que as três línguas são mencionadas. 
De nada adianta ao aluno aprender tempos verbais ou memorizar a lista de verbos 
irregulares em Inglês, ou ainda aprender todas as conjugações verbais do Espanhol 
ou do Francês (PCN+, BRASIL, 2002, p. 111). 
 
Ao longo dos PCNs+ (BRASIL, 2002), há uma única referência em que cada língua 
estrangeira tem um momento individual, conforme observamos abaixo: 
Em Inglês, por exemplo, a escolha do simple present em vez do present continuous 
determina a natureza do que se deseja expressar no eixo temporal (o que ocorre em 
contraste com o que está ocorrendo ou, ainda, a repetição em contraste com o 
momento presente). 
Do mesmo modo, no Francês, o uso do passé simple ou do passé composé é 
escolhido conforme intenções comunicativas específicas. O uso do passé composé 
(j’ai etudié) é mais freqüente e ocorre na língua falada, em emprego mais informal. 
O passé simple (j’étudiai) é de uso formal e mais encontrado em textos literários. 
No Espanhol, o uso do pretérito perfecto compuesto (he estudiado) refere-se sempre 
a ocorrência da ação em passado recente, tenha essa ação se encerrado ou não; esse 
tempo contrasta com o pretérito indefinido (estudié), que se refere sempre a uma 
ação realizada no passado e já encerrada (BRASIL, PCN+, 2002, p. 112). 
 
Após analisar os PCNs+ (BRASIL, 2002), portanto, verifica-se alta freqüência de 
termos em inglês e exemplos referentes à língua inglesa; mais precisamente, constatamos que 
67,7% do total das páginas do documento incluem referências, termos e exemplos da língua 
inglesa enquanto que as referências feitas às demais línguas são de 9,6%; sendo assim, pode-
se deduzir que o ensino de língua inglesa é priorizada e predomina no ensino médio. 
As Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (BRASIL, 2006), 
abordam o ensino de línguas estrangeiras apresentando conceitos quanto à heterogeneidade da 
linguagem, da cultura e do conhecimento. O documento também apresenta uma inovação no 
ensino de línguas estrangeiras, introduzindo conceitos sobre letramento como prática 
sociocultural. Isso corrobora o preceito apresentado por Moita Lopes (2003), o professor de 
língua estrangeira engajado na formação do aluno através da prática social. Esse documento 
considera o ensino de várias línguas estrangeiras, não somente o inglês. Além disso, ressalta 
que não deve haver padronização no ensino de línguas estrangeiras, isto é, enfatiza a 
necessidade de tratar o ensino de cada língua estrangeira como sendo específica quanto aos 
aspectos relevantes de cada língua, fato comprovado pelo trecho a seguir: 
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Lembremos, ainda, que nos referimos a Línguas Estrangeiras em quase todo o 
documento, exceto nos levantamentos que se realizaram na área de ensino de inglês 
e cuja atenção está voltada para o ensino dessa língua especificamente. Entendemos, 
assim, que as teorias apresentadas neste documento se aplicam ao ensino de outras 
Línguas Estrangeiras no ensino médio. Elas requerem, contudo, adaptações e ajustes 
em função das especificidades de cada idioma estrangeiro (BRASIL, Orientações 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, 2006 p. 87).  
 
O texto abaixo, encontrado nas Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino 
Médio (BRASIL, 2006), é uma sugestão de atividade para desenvolver na aula de língua 
inglesa visando ao desenvolvimento do senso de cidadania, utilizando um texto em inglês, 
contexto que reforça a predominância dessa língua no ensino médio brasileiro: 
In less than a decade the Internet in Brazil has surpassed classrooms and research 
facilities as a way to reach millions of users. According to Brazil’s Ministry of 
Science and Technology, the number of people worldwide who are linked to the 
Internet is expected to reach close to 400 million in 2005, accounting for more than 
$ 620 billion in Internet commerce. The Internet was offered to the general public in 
Brazil in 1995 by the Ministry and more than 19.7 million Brazilians use the service 
today. According to Nielsen-NetRatings, only in 2002, the number of Brazilians 
with access to the Internet grew by 2.1 million. The study says that 45 percent of 
people 16 year old or older living in a house with a telephone have access to the 
Internet. 14.3 million Brazilians access the Internet from home. (Source: 
www.brazzil.com, April 2005 p. 93) (BRASIL, Orientações Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio, 2006). 
 
Em menos de uma década. a internet no Brasil ultrapassou as salas de aula e os 
institutos de pesquisa atingindo milhões de usuários. De acordo com o Ministério de 
Ciência e Tecnologia do Brasil, o número de pessoas em nível mundial que estão 
ligadas à internet pode alcançar 400 milhões em 2005, com isso será responsável por 
mais de 620 bilhões de dólares no comércio via internet. A internet foi 
disponibilizada para o público em geral pelo Ministério em 1995 no Brasil; 
atualmente mais de 19,7 milhões de brasileiros utilizam o serviço. De acordo com 
Nielson-NetRatings, somente em 2002, o número de brasileiros com acesso à 
internet cresceu em 2,1 milhões. O estudo indica que 45 % das pessoas com 16 anos 
ou mais que têm telefone em casa têm acesso à internet. 14,3 milhões de brasileiros 
acessam a internet de casa (fonte: www.brazzil.com, abril 2005, p. 93 – nossa 
tradução) (BRASIL, Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, 
2006). 
 
Para desenvolver essa atividade, é necessário que o professor de Língua Inglesa 
tenha, no mínimo, competência intermediária de leitura e compreensão de textos. Porém, até 
esse momento, é provável que o conhecimento de língua inglesa dos professores não tenha 
sido avaliado. Conforme foi apresentado anteriormente na seção 1, ao avaliar o curso de 
Licenciatura em Letras, o exame do Enade, que avalia os cursos superiores no Brasil, não 
abarca a língua inglesa. 
Verificamos que, entre os documentos referentes ao ensino de língua estrangeira, 
somente as Instruções Metodológicas de 1931 e a Reforma Capanema de 1942 adotam o 
método direto como único e exclusivo. Os demais documentos oficiais posteriores, LDB de 
1961, LDB de 1971 e LDB de 1996 não há determinação de um único método a ser adotado, 
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apenas recomendações. 
Ao ler e analisar os PCNs (BRASIL, 1998); PCNEM (BRASIL, 1999); PCN+ 
(BRASIL, 2002) e as Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (BRASIL, 
2006), é possível identificar recomendações de atividades que utilizam as metodologias de 
ensino de língua inglesa: método gramática-tradução, método direto, método audiolingual e 
abordagem comunicativa, todos descritos na seção 3. 
Salientamos a idéia de que um único método de ensino de língua estrangeira não é 
mais o objetivo das propostas curriculares, isso é claro nos PCNs+ (BRASIL, 2002), pois no 
documento, em diversos momentos, são propostas atividades que remetem a diversas 
metodologias de ensino de língua inglesa que abordaremos em detalhe na seção 4.3. 
Os PCNs+ (BRASIL, 2002) são um documento extenso, que propõe uma vasta 
variedade de atividades para serem desenvolvidas no ensino de língua estrangeira no ensino 
médio. Para realizar as atividades, é necessário que o professor tenha amplo conhecimento das 
técnicas que devem ser utilizadas nas atividades sugeridas. Lembremos que cada metodologia 
de ensino de língua inglesa possui técnicas específicas, portanto é essencial que o professor 
esteja munido do conhecimento teórico e sistematizado das metodologias de ensino de língua 
inglesa. 
Somente assim o professor estará capacitado a escolher, com conhecimento e 
embasamento teórico, qualificações que devem ser adquiridas ao longo da graduação. O 
conhecimento de metodologias de ensino de língua estrangeira é parte do que Tardif (2006, p. 
6) refere como conhecimentos especializados que devem ser adquiridos por meio de uma 
longa formação de alto nível, a maioria das vezes de natureza universitária ou equivalente. 
Nesse sentido, podemos concluir que é necessário que o professor, ao ler os 
documentos oficiais, tenha conhecimento das diversas metodologias de ensino dessa língua 
para reconhecer cada metodologia de ensino de língua inglesa implícita em cada uma das 
atividades propostas nos documentos oficiais e assim ter condições de discernir como, quando 
e em que contexto escolar aplicar e desenvolver as atividades propostas. Segue abaixo um 
recorte dos PCNs+ (BRASIL, 2002) que corrobora nossa afirmação: 
Educadores transitam num universo de múltiplas escolhas pedagógicas, 
metodológicas, conceituais e de princípios, o que torna o embate entre utilitaristas e 
conteudistas extremamente penoso e delicado, se não for abordado pela ótica das 
competências e habilidades. O ensino de línguas estrangeiras no ensino médio não 
pode perder de vista os conteúdos essenciais da disciplina; no entanto, deve associá-
los a conceitos estruturantes e práticas pedagógicas que mobilizem competências e 
habilidades em que tais conteúdos e conceitos possam ser concretizados como 
produto não apenas acadêmico, mas também sociocultural. 
É necessário que se faça uma reflexão profunda quanto a escolhas metodológicas 
para que o trabalho a partir da mobilização de competências e habilidades possa ser 




67 
 
implementado de modo eficaz e significativo para o aluno, no sentido do que já 
aprendeu e do que há para ser aprendido. A prática tem mostrado que boas 
contribuições teóricas têm deixado de causar impacto no ensino médio, mercê da 
forma como são apropriadas pelo discurso e pela prática didática (PCN+, BRASIL, 
2002, p. 112). 
 
Com a intenção de explicitar a presença dos vários métodos nos documentos oficiais, 
fizemos alguns recortes desses documentos que são analisados e relacionados com as 
metodologias de ensino de língua inglesa, utilizados nesta pesquisa na seção 3. A ordem dos 
documentos oficiais é cronológica, sendo assim PCN (BRASIL, 1998); PCNEM (BRASIL, 
1999); PCN+ (BRASIL, 2002) e Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
(BRASIL, 2006). 
Conforme mencionamos anteriormente, este trabalho engloba o período de 1931 até 
2006. Apesar do método gramática-tradução ser anterior a esse período, ele foi inserido nesta 
pesquisa, pois está presente nos documentos oficiais. Além disso, conforme citamos na seção 
2.3, na pesquisa realizada por Machado e Rocha (2002), há indícios de que o método 
gramática-tradução ainda seja utilizado e aplicado nas aulas de inglês no ensino brasileiro. 
Antes de abordarmos a questão das metodologias de ensino de língua inglesa 
presentes nos PCNs (BRASIL, 1998), discutiremos a relevância do ensino de língua inglesa 
no contexto mundial. Como isso está presente nos PCNs (BRASIL, 1998), parte-se do 
pressuposto de que o ensino da língua inglesa assim como as metodologias de ensino de 
língua inglesa estão ligadas ao contexto histórico e à necessidade sócio-político-econômica do 
uso da língua estrangeira. Os pressupostos mencionados acima apóiam-se em Moita Lopes 
(2003), que estabelece que o ensino de língua inglesa é envolto pela influência sociopolítica. 
Em relação às metodologias de ensino de língua inglesa, conforme já foi mencionado, Ramos 
(2000) afirma que essas metodologias estão ligadas ao contexto histórico e à necessidade 
sócio-político-econômica do uso da língua estrangeira. 
Os PCNs (BRASIL, 1998) são o primeiro documento elaborado, depois da LBD 
9.394/96, com o intuito de orientar o trabalho dos professores no contexto nacional. Veroneze 
e Carvalho (2008) destacam que esse documento é o início de uma nova condição para o 
ensino de língua estrangeira ao atribuir a esse ensino uma função social, a fim de possibilitar 
que os alunos possam interagir como cidadãos no contexto social mundial. 
Ao longo dos PCNs (BRASIL, 1998), é possível perceber forte preocupação em 
caracterizar a educação no ensino fundamental em formar o aluno para a prática da cidadania. 
O papel fundamental da educação no desenvolvimento das pessoas e das sociedades 
amplia-se ainda mais no despertar do novo milênio e aponta para a necessidade de se 
construir uma escola voltada para a formação de cidadãos. Vivemos numa era 
marcada pela competição e pela excelência, onde progressos científicos e avanços 
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tecnológicos definem exigências novas para os jovens que ingressarão no mundo do 
trabalho. Tal demanda impõe uma revisão dos currículos, que orientam o trabalho 
cotidianamente realizado pelos professores e especialistas em educação do nosso 
país (BRASIL, 1998 p. ii). 
 
Para Moita Lopes (op.cit.), com a publicação dos PCNs (BRASIL, 1998), o professor 
de inglês passa a ter um papel político, uma vez que é por meio do conhecimento da língua 
inglesa que o aluno passa a ter condições de se inserir no contexto social e político mundial. 
Para chegar a essa afirmação, o autor discute a importância da linguagem e apoiado por 
pesquisadores e estudiosos da área da lingüística, informa que a linguagem é a principal 
ferramenta para inserção na vida social, econômica e política. 
Esse autor ainda posiciona a língua inglesa no Brasil e no contexto mundial, afirmando 
que durante a Guerra Fria, quando os países estavam divididos em dois blocos de influência, o 
Socialista (representado pela União Soviética) e o Capitalista (representado pelos Estados 
Unidos), o Brasil encontrava-se sob a influência política, econômica e cultural dos Estados 
Unidos. Portanto, é correto deduzir que a influência e o domínio da língua inglesa no Brasil 
remontam a esse momento histórico. 
O professor de língua inglesa tem um papel político significativo se for considerada a 
amplitude de conhecimentos e experiências culturais transmitidos aos alunos nas aulas desse 
idioma, conforme diz Moita Lopes (op.cit.): 
[...] é a persistência de minha parte focalizar a relevância do professor de línguas, 
notadamente o de inglês, tomar consciência do mundo em que está situado. Se essa 
era uma questão crucial em um país que viva sob a égide dos Estados Unidos 
durante a Guerra Fria, passa agora a ser ainda mais fundamental quando basicamente 
um discurso fundado em um pensamento único, pautado pela chamada globalização, 
atravessa o mundo em discursos majoritariamente construídos em inglês, 
capitaneados pelo forte capitalismo norte-americano que chega a praticamente toda a 
parte em um mundo em que os media passam a influenciar o que se faz e se pensa 
em todos os lugares (MOITA LOPES, op.cit., p. 31). 
 
Moita Lopes (op.cit.) discorre sobre as qualificações a serem desenvolvidas pelos 
professores de língua inglesa, decorrentes da nova ordem mundial, dentre elas destaca a 
importância dessa língua no contexto social juntamente com a comunicação: 
[...] aí está a especificidade dos professores de inglês, os discursos que circulam 
internacionalmente, em virtude do predomínio do capital norte-americano no 
chamado mundo globalizado em todos os campos da vida social, isto é, do comércio 
até a pesquisa universitária, passando pelas redes de transmissão de notícias, são 
primordialmente construídas em inglês. Ou seja, as mudanças culturais, econômicas, 
sociais e tecnológicas são, muitas vezes, construídas e, inicialmente, circuladas em 
inglês (MOITA LOPES, op.cit., p. 40). 
 
Considerando que os PCNs (BRASIL, 1998) incluem a parte específica de Língua 
Estrangeira e que foram elaborados por especialistas da área, acreditamos que a questão do 
ensino de língua inglesa foi direcionado para capacitar o aluno do terceiro e quarto ciclos do 
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ensino fundamental a ser introduzido via língua inglesa ao contexto mundial, como Moita 
Lopes (op.cit.) se refere à nova ordem mundial. O autor resume em dois pontos fundamentais 
como os PCNs (BRASIL, 1998) atendem a essa nova conceituação: 
1. a relevância dos discursos em inglês no que se refere ao acesso que se dá a novos 
conhecimentos de várias naturezas (tecnológicos, sociais, econômicos, ecológicos e 
culturais), por exemplo, tanto sobre a multiplicidade da experiência humana como 
também sobre um tipo específico de inteligência em rede, que passaram a ser 
essenciais na vida contemporânea; 
2. o perigo de que certos discursos, em inglês, nos levam ao pensamento único que 
propaga as ideologias de uma globalização excludente, que beneficia uma pequena 
parcela da população, e criam verdades que rapidamente atravessam o planeta 
(MOITA LOPES, op.cit., p. 42). 
 
É importante destacar que o autor aborda a questão da língua inglesa como meio para 
preparar e capacitar o aluno do terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental a utilizar o 
conhecimento e o uso da língua inglesa como ferramenta para que ele possa efetivamente 
atuar no mundo atual, considerando, porém, como primordial o contexto sócio-político. Para 
que isso seja possível, esse autor ainda considera que a língua inglesa serve como uma ponte 
para que o aluno do terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental seja introduzido ao 
discurso anti-hegemônico, presente nos PCNs (BRASIL, 1998): 
Em relação à base discursiva, é patente nos PCNs a relevância de que o foco da 
educação em LE [Língua Estrangeira] deva ser no envolvimento do aluno na 
construção do significado. Ou seja, aprender língua é igual a aprender a se engajar, 
no próprio espaço em que se vive, nos significados que circulam naquela língua. 
Assim, não se trata de aprender inglês, para um dia, se possível, usar aquele 
conhecimento quando for a um país em que a língua é falada ou para ler um texto no 
futuro profissional. O que é central é o envolvimento no discurso e, portanto, nos 
significados construídos naquela língua em todas as aulas, de modo que seja 
possível pensar tais significados em relação ao mundo no qual se vive. Isso significa 
engajar no discurso, ou seja, agir no mundo por meio do acesso que os discursos em 
inglês possibilitam com base nas marcas sócio-históricas que temos como homens, 
mulheres, negros, brancos, homoeróticos, pobres, ricos, com terras, sem terras, etc. 
(MOITA LOPES, op.cit., p. 45). 
 
Uma vez exposta a análise de Moita Lopes (op.cit.), que aponta a importância e 
relevância do ensino de língua inglesa e traça um paralelo com os PCNs (BRASIL, 1998),  
prosseguimos com a análise das metodologias de ensino de língua inglesa presente nesse 
mesmo documento. 
 
 
4.1. Metodologias de Ensino de Língua Inglesa nos PCNs 
 
Os PCNs (BRASIL, 1998) tratam o ensino de língua inglesa como um componente 
para garantir a formação do aluno como agente social. Leva em consideração a questão do 
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discurso como meio para a comunicação social: 
A aprendizagem de Língua Estrangeira é uma possibilidade de aumentar a 
autopercepção do aluno como ser humano e como cidadão. Por esse motivo, ela 
deve centrar-se no engajamento discursivo do aprendiz, ou seja, em sua capacidade 
de se engajar e engajar outros no discurso de modo a poder agir no mundo social 
(PCN, BRASIL, 1998, p. 15). 
 
Os PCNs (BRASIL, 1998) admitem que a língua inglesa é essencial, como podemos 
verificar pela citação a seguir: “ A importância do inglês no mundo contemporâneo, pelos 
motivos de natureza político-econômica, não deixa dúvida sobre a necessidade de aprendê-lo”  
(p. 50). Nesse documento, a base discursiva é definida com “o domínio da capacidade que 
possibilita as pessoas a se comunicarem umas com as outras por meio do texto escrito ou 
oral” (p. 20). 
É importante observar que a Parte II dos PCNs (BRASIL, 1998) intitulada Línguas 
Estrangeiras reconhece a língua inglesa como predominante no terceiro e quarto ciclos do 
ensino fundamental. Isso se deve a diversos fatores, dentre eles destaca-se o domínio social, 
político e econômico norte-americano no Brasil. 
O caso típico é o papel representado pelo inglês, em função do poder e da influência 
da economia norte-americana. Essa influência cresceu ao longo deste século, 
principalmente a partir da Segunda Guerra Mundial, e atingiu seu apogeu na 
chamada sociedade globalizada e de alto nível tecnológico, em que alguns 
indivíduos vivem neste final do século. O inglês, hoje, é a língua mais usada no 
mundo dos negócios, e em alguns países, como Holanda, Suécia e Finlândia, seu 
domínio é praticamente universal nas universidades (PCN, BRASIL, 1998, p. 23). 
 
Os PCNs (BRASIL, 1998) apontam que o ensino de língua inglesa é antes de mais 
nada um meio para inserir o aluno na sociedade de forma global e no mercado de trabalho no 
futuro. Para que isso seja possível, o documento recomenda que as habilidades comunicativas 
sejam trabalhadas. Então, em relação às metodologias de ensino de língua inglesa a 
recomendação do uso da abordagem comunicativa é clara: 
O desenvolvimento de habilidades comunicativas, em mais de uma língua, é 
fundamental para o acesso à sociedade da informação. Para que as pessoas tenham 
acesso mais igualitário ao mundo acadêmico, ao mundo dos negócios e ao mundo da 
tecnologia etc., é indispensável que o ensino de Língua Estrangeira seja entendido e 
concretizado como o ensino que oferece instrumentos indispensáveis de trabalho (p. 
38). 
 
Apesar de recomendar que as habilidades comunicativas sejam desenvolvidas no 
ensino de língua inglesa, os PCNs (BRASIL, 1998) reconhecem que a leitura é a principal 
habilidade de valor significativo para o aluno. O documento indica a preferência pela 
habilidade da leitura, justificando que a habilidade oral é considerada pouco relevante para o 
aluno no contexto social imediato e futuro: 
No Brasil, tomando-se como exceção o caso do espanhol, principalmente nos 
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contextos das fronteiras nacionais, e o de algumas línguas nos espaços das 
comunidades de imigrantes (polonês, alemão, italiano etc.) e de grupos nativos, 
somente uma pequena parcela da população tem a oportunidade de usar línguas 
estrangeiras como instrumento de comunicação oral, dentro ou fora do país. Mesmo 
nos grandes centros, o número de pessoas que utilizam o conhecimento das 
habilidades orais de uma língua estrangeira em situação de trabalho é relativamente 
pequeno. Deste modo, considerar o desenvolvimento de habilidades orais como 
central no ensino de Língua Estrangeira no Brasil não leva em conta o critério de 
relevância social para a sua aprendizagem (p. 20). 
 
Outro fator que se destaca nos PCNs (BRASIL, 1998) é a importância da leitura em 
línguas estrangeira como meio para auxiliar a leitura na língua materna; também ressalta que 
a leitura é o objetivo principal a ser desenvolvido na escola. Além disso, defende-se que a 
leitura é a habilidade de que o aluno terá maior necessidade, uma vez que os exames formais 
no Brasil exigem apenas essa habilidade. 
Note-se também que os únicos exames formais em Língua Estrangeira (vestibular e 
admissão a cursos de pós-graduação) requerem o domínio da habilidade de leitura.  
Portanto, a leitura atende, por um lado, às necessidades da educação formal, e, por 
outro, é a habilidade que o aluno pode usar em seu contexto social imediato. Além 
disso, a aprendizagem de leitura em Língua Estrangeira pode ajudar o 
desenvolvimento integral do letramento do aluno. A leitura tem função primordial 
na escola e aprender a ler em outra língua pode colaborar no desempenho do aluno 
como leitor em sua língua materna (p. 20). 
 
Apesar de os PCNs (BRASIL, 1998) destacarem que o ensino de língua inglesa deva 
ser voltado para a leitura, o documento demonstra que essa habilidade tem fins 
comunicativos, ou seja, para inserir o aluno no contexto social, comunicativo. Percebe-se 
nitidamente, portanto, a presença da recomendação da abordagem comunicativa, pois, dentre 
os objetivos da abordagem comunicativa, a leitura de textos autênticos é definitivamente uma 
habilidade importante a ser desenvolvida para fins de comunicação no contexto social. 
Apesar de os PCNs (BRASIL, 1998) recomendarem explicitamente a utilização da 
abordagem comunicativa, o documento traça um histórico sobre as principais teorias e 
concepções de ensino de língua inglesa. Ao assumir que o behaviorismo, característica do 
método audiolingual, é uma das bases para o ensino de língua inglesa, o documento considera 
que o professor tenha conhecimento das principais técnicas e características de cada uma das 
metodologias de ensino de língua inglesa para assim interpretar as observações feitas nesse 
documento. Porém não menciona que esse mesmo behaviorismo é a base fundamental do 
método audiolingual. Destacamos o trecho abaixo: 
As concepções teóricas que têm orientado os processos de ensinar e aprender Língua 
Estrangeira têm se pautado no desenvolvimento da psicologia da aprendizagem e de 
teorias lingüísticas específicas, as quais, influenciadas pela psicologia, explicitaram 
o fenômeno da aprendizagem lingüística. Pode-se dizer que as percepções modernas 
da aprendizagem de Língua Estrangeira foram, principalmente, influenciadas por 
três visões: a behaviorista, a cognitivista e a sociointeracional (PCNs BRASIL, 
1998, p. 55). 
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Sendo assim, cabe ao professor ter conhecimento das diversas metodologias de 
ensino de língua inglesa para definir corretamente em qual método a concepção behaviorista 
foi aplicada. Tal situação deixa clara a incongruência de se suprimir, na formação do 
professor de língua inglesa, o estudo sistematizado das metodologias, para depois exigir do 
professor esse mesmo conhecimento. 
Considerando ainda que os PCNs (BRASIL, 1998) visam a comunicação, cabe ao 
professor interpretar o uso das concepções do behaviorismo, aplicado no método audiolingual, 
no ensino de língua inglesa direcionada à comunicação para fins sociais. Isso confirma que os 
métodos não são completamente abandonados e sim são resgatados com novas propostas, 
conforme Leffa (2003) aponta e comentado anteriormente. 
Em relação às metodologias de ensino de língua inglesa, os PCNs (BRASIL, 1998) 
destacam na 2ª parte um subtópico A questão dos métodos, que discorre sobre a busca 
incessante pelo método ideal. O documento determina que o ensino de língua inglesa deva ser 
desenvolvido pautado em diversos princípios que são apresentados ao longo do documento e 
se resumem em: 
1  sociointeracional da aprendizagem em sala de aula; 
2  cognitiva, em relação a como o conhecimento lingüístico é construído por meio 
do envolvimento na negociação do significado, como também no que se refere aos 
pré-conhecimentos (língua materna e outros) que o aluno traz; 
3  afetiva, tendo em vista a experiência de vir a se constituir como ser discursivo 
em uma língua estrangeira; 
4  pedagógica, em relação ao fato de que o uso da linguagem é parte central do que 
o aluno tem de aprender (PCNs BRASIL, 1998, p. 76). 
 
Os PCNs definem como esses princípios estão relacionados à metodologia de ensino 
de língua inglesa: 
Esses princípios constituem a base do desenvolvimento de uma metodologia de 
ensino que envolve como ensinar determinados conteúdos, pelo uso de diferentes 
procedimentos metodológicos (p. 77). 
 
O método audiolingual é resgatado nos PCNs (BRASIL, 1998) no que concerne à 
produção oral, mais especificamente a pronúncia. Conforme foi mencionado anteriormente, 
no método audiolingual, o professor deveria tentar imitar o falante nativo para servir de 
modelo para os alunos. Nos PCNs (BRASIL, 1998), a questão da pronúncia é abordada 
também, porém não com a intenção de imitar o nativo, e sim para possibilitar uma melhor 
compreensão das partes fonéticas. Então o professor deve ter conhecimento das questões 
fonéticas, que podem interferir e dificultar a comunicação oral. 
Mais uma vez é possível verificar que os métodos não são completamente 
abandonados, eles são resgatados e aplicados dentro do contexto atual de ensino de língua 
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inglesa que objetiva a comunicação em situações de comunicação real. Portanto, é possível 
constatar que a técnica de repetição do método audiolingual foi adaptado para atender à nova 
proposta do ensino de língua inglesa, cuja repetição serve para auxiliar o aluno a diagnosticar 
as diferenças e superá-las para não prejudicar a comunicação oral na língua inglesa, como 
podemos observar: 
No que se refere ao ensino de pronúncia, embora o professor não tenha de ser um 
especialista em fonética/fonologia, precisará conhecer alguns elementos que podem 
vir a atuar sobre o processo de aprendizagem, tais como: 
• a interferência — uso do sistema fonético/fonológico da língua materna que não 
corresponde ao da língua estrangeira, gerando incompreensões. 
São fontes de problemas: 
* fonemas existentes na língua estrangeira e não existentes na língua materna (e 
vice-versa); 
* fonemas que apresentam diferente distribuição na língua estrangeira e na língua 
materna; 
* fonemas que apresentam diferentes realizações fonéticas; 
• a relação entre ortografia e pronúncia, que não é a mesma nas diferentes línguas 
(PCNs BRASIL, 1998, p. 102). 
 
Após analisarmos e diagnosticarmos as metodologias de ensino de língua inglesa nos 
PCNs (BRASIL, 1998), acreditamos que não há um único método e sim devemos desenvolver 
o ensino de língua inglesa, segundo os PCNs (BRASIL, 1998) recomendam, no princípio de 
pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas. Na prática, acreditamos que isso reflete o 
ensino de língua inglesa eficiente e significativo. O conhecimento das metodologias de ensino 
de língua inglesa, portanto, é extremamente necessário para o docente desempenhar a sua 
função com eficiência e reforça a nossa posição de incluir os conhecimentos dessas 
metodologias na formação do professor de língua inglesa com urgência. Abordaremos a 
questão da formação do professor de língua inglesa na seção 4, onde discorreremos com mais 
detalhes sobre as determinações instituídas pelos órgãos competentes sobre a formação 
necessária. 
Conforme estabelecemos anteriormente, os documentos oficiais são apresentados por 
sua ordem cronológica. Após a publicação dos PCNs (BRASIL, 1998), foram elaborados no 
ano seguinte os PCNEMs (BRASIL, 1999). 
 
 
4.2. Metodologias de Ensino de Língua Inglesa nos PCNEMs 
 
Os PCNEMs (BRASIL, 1999) são um documento que define os objetivos do ensino 
médio, como foi explicitado anteriormente no início da seção 4; o principal objetivo é formar 
o aluno para a prática da cidadania e inserção no mercado de trabalho. Um dos fatores que 
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contribuem para a inserção no mercado de trabalho é o conhecimento da língua inglesa. 
Por conseguinte, os PCNEMs (BRASIL, 1999) apresentam várias recomendações 
para que o ensino de língua inglesa seja eficaz para atender às necessidades atuais. O 
documento reconhece a importância de formar o aluno nas quatro habilidades: ouvir, falar, ler 
e escrever, porém salienta que essas habilidades devem ser desenvolvidas de maneira que 
possibilitem ao aluno utilizar a língua inglesa em situações da realidade pessoal e cotidiana: 
Embora seja certo que os objetivos práticos - entender, falar, ler e escrever – a que a 
legislação e especialistas fazem referência são importantes, quer nos parecer que o 
caráter formativo intrínseco à aprendizagem de Línguas Estrangeiras não pode ser 
ignorado. Torna-se, pois, fundamental, conferir ao ensino escolar de Línguas 
Estrangeiras um caráter que, além de capacitar o aluno a compreender e a produzir 
enunciados corretos no novo idioma, propicie ao aprendiz a possibilidade de atingir 
um nível de competência lingüística capaz de permitir-lhe acesso a informações de 
vários tipos, ao mesmo tempo em que contribua para a sua formação geral enquanto 
cidadão (BRASIL, PCNEM, 1999, p. 148). 
 
Ao ler os PCNs (BRASIL, 1998) diagnosticamos que para atingir, ao nosso ver, o 
conhecimento de língua inglesa que permite tal nível de comunicação nesta língua, é indicado 
aplicar os princípios, conceitos e técnicas da abordagem comunicativa, pois, conforme 
explicitamos acima, o ensino de língua inglesa na abordagem comunicativa é desenvolvida 
para habilitar o uso do idioma nas situações reais e significativas dos alunos. 
Os PCNEMs (BRASIL, 1999) indicam também as competências e habilidades que 
devem ser desenvolvidas em línguas estrangeiras modernas pontuando algumas competências 
e habilidades essenciais para que o aluno seja capaz de comunicar-se em situações reais. 
•  Saber distinguir as variantes lingüísticas. 
•  Escolher o registro adequado à situação na qual se processa a comunicação. 
•  Escolher o vocábulo que melhor reflita a idéia que pretende comunicar. 
•  Compreender de que forma determinada expressão pode ser interpretada em 
razão de aspectos sociais e/ou culturais. 
•  Compreender em que medida os enunciados refletem a forma de ser, pensar, agir 
e sentir de quem os produz. 
•  Utilizar os mecanismos de coerência e coesão na produção em Língua 
Estrangeira (oral e/ou escrita). Todos os textos referentes à produção e à recepção 
em qualquer idioma regem-se por princípios gerais de coerência e coesão e, por isso, 
somos capazes de entender e de sermos entendidos. 
•  Utilizar as estratégias verbais e não-verbais para compensar as falhas na 
comunicação (como o fato de não ser capaz de recordar, momentaneamente, uma 
forma gramatical ou lexical), para favorecer a efetiva comunicação e alcançar o 
efeito pretendido (falar mais lentamente, ou enfatizando certas palavras, de maneira 
proposital, para obter determinados efeitos retóricos, por exemplo). (BRASIL, 
PCNEM, 1999, p. 150). 
 
Entende-se por comunicação em situações reais nos PCNEMs (BRASIL, 1999) a 
capacidade de entender e ser entendido em situações do cotidiano dos alunos. Sendo assim, 
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apenas o conhecimento gramatical da língua inglesa não possibilita que os alunos atinjam a 
comunicação real. Portanto, os alunos devem ter o conhecimento da língua inglesa 
incorporado de tal forma que eles possam adequar o uso das palavras para atingir a 
comunicação real e eficaz. 
Conforme explicita o documento: 
Afinal, para poder comunicar-se numa língua qualquer não basta, unicamente, ser 
capaz de compreender e de produzir enunciados gramaticalmente corretos. É 
preciso, também, conhecer e empregar as formas de combinar esses enunciados num 
contexto específico de maneira a que se produza a comunicação. Em outras palavras, 
é necessário, além de adquirir a capacidade de compor frases corretas, ter o 
conhecimento de como essas frases são adequadas a um determinado contexto 
(BRASIL, PCNEM, 1999, p. 151). 
 
O entendimento de comunicação presente nos PCNEMs (BRASIL, 1999) é o mesmo 
que a abordagem comunicativa propõe. Um dos pontos essenciais da abordagem 
comunicativa é distinguir entre a competência formal lingüística e a competência 
comunicativa. 
Os PCNEMs (BRASIL, 1999) destacam o domínio de língua inglesa como uma 
necessidade para a integração do aluno no mercado de trabalho; sendo assim, o ensino de 
língua inglesa deve ser para fins de comunicação, destacando ainda que o conhecimento de 
língua inglesa permite o acesso à tecnologia moderna disponível, que por sua vez permite que 
o aluno tenha real contato com diversos pontos do mundo e tenha acesso à informação 
instantânea. Os PCNEMs (BRASIL, 1999) citam também como a tecnologia moderna, por 
exemplo, a televisão via cabo e a Internet, e relacionam a utilização destes com o 
conhecimento de língua inglesa, que deve ser adquirido no ensino médio, concentrando-se no 
fato de que o uso da língua inglesa é para comunicar-se em situações reais. 
Mas nem sempre os indivíduos usufruem desses recursos. Isso se deve, muitas 
vezes, apenas a deficiências comunicativas: sem conhecer uma língua estrangeira 
torna-se evidentemente difícil utilizar os modernos equipamentos de modo eficiente 
e produtivo. Daí a importância da aprendizagem de idiomas estrangeiros. Para estar 
em consonância com os avanços da ciência e com informação, é preciso possuir 
meios de aproximação adequados e a competência comunicativa é imprescindível 
para tanto (BRASIL, PCNEM, 1999, p. 152). 
 
Após a leitura e análise extensa e intensa dos PCNEMs (BRASIL, 1999), 
verificamos que o documento concentra-se no ensino de língua inglesa no ensino médio com 
fins de comunicação para a formação integral e para o mercado de trabalho. É possível 
constatar que as recomendações e orientações seguem as mesmas que constam na abordagem 
comunicativa. Portanto, mediante esta constatação, mais uma vez podemos inferir, a 
metodologia de ensino de língua inglesa recomendada a ser desenvolvida pelo professor é 
aquela baseada nos conceitos e técnicas propostos pela abordagem comunicativa. 
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É incorreto pressupor, porém, que para o professor de ensino de língua inglesa do 
ensino médio basta conhecer os conceitos e técnicas da abordagem comunicativa, e que isso 
seja o suficiente para que esse profissional desempenhe com competência a sua prática. É de 
suma importância destacarmos que, apesar de os PCNEMs (BRASIL, 1999) não 
recomendarem outros métodos de ensino de língua inglesa, o documento critica a utilização 
de técnicas que constam no método gramática-tradução que é de memorização de vocabulário 
em listas sem contextualização e recomenda a contextualização do tópico a ser desenvolvido. 
[...]o léxico referente à alimentação. É freqüente que esse conteúdo figure sob a 
forma de exaustivas listas com nomes de alimentos na língua estrangeira, o que 
dificilmente permitirá que esse vocabulário chegue a tornar-se conhecimento 
significativo para os alunos. Por outro lado, é comum os alunos sentirem curiosidade 
por saber como se denomina, na língua objeto, determinado alimento que, muitas 
vezes é típico do Brasil e pouco – ou nada – conhecido em outro países. 
Por que não buscar outras formas mais adequadas para abordar essa questão? Em 
lugar de trabalhar com listas que pouco resultado prático oferecem, já que se 
apóiam, quase exclusivamente, na realidade brasileira, o professor pode tratar o tema 
da alimentação em conjunto com o professor de Geografia. Pode ser feito um estudo 
do clima e do solo do país onde se fala a língua-alvo, para chegar-se a discutir 
questões como hábitos alimentares. Dessa forma, além de trabalhar-se um conteúdo 
relacionado à competência gramatical, estará sendo desenvolvida, simultaneamente, 
a competência sociolingüística, posto que aspectos sociais e culturais 
obrigatoriamente serão abordados (BRASIL, PCNEM, 1999, p. 151-152). 
 
Portanto, é possível constatar nos PCNEMs (BRASIL, 1999) uma forte presença de 
conceitos e técnicas da abordagem comunicativa com o objetivo de oferecer para o aluno do 
ensino médio uma formação integral e voltada para o uso da língua inglesa em situações reais 
de comunicação. Contudo, a presença do método gramática-tradução aparece também mesmo 
que seja em forma de crítica, fato que não isenta o professor do conhecimento desse método 
para a prática da docência no ensino médio. 
Podemos concluir que os PCNEMs (BRASIL, 1999) definem que o ensino da língua 
inglesa deve ser para a formação integral do aluno, isto é, este deve adquirir a competência 
lingüística que o capacite a utilizar a língua inglesa no seu cotidiano, como observamos 
abaixo: 
Embora seja certo que os objetivos práticos – entender, falar, ler e escrever – a que a 
legislação e especialistas fazem referência são importantes, quer nos parecer que o 
caráter formativo intrínseco à aprendizagem de Línguas Estrangeiras não pode ser 
ignorado. Torna-se, pois, fundamental, conferir ao ensino escolar de Línguas 
Estrangeiras um caráter que, além de capacitar o aluno a compreender e a produzir 
enunciados corretos no novo idioma, propicie ao aprendiz a possibilidade de atingir 
um nível de competência lingüística capaz de permitir-lhe acesso a informações de 
vários tipos, ao mesmo tempo em que contribua para a sua formação geral enquanto 
cidadão (BRASIL, PCNEM, 1999, p. 25). 
 
Uma vez concluída a análise dos PCNEMs (BRASIL, 1999), seguimos com a análise 
dos PCNs+ (BRASIL, 2002). 
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4.3. Metodologias de Ensino de Língua Inglesa nos PCNs+ 
 
Os PCNs+ (BRASIL, 2002), são a sigla para as Orientações Educacionais 
Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio e têm como 
fundamento a reformulação do ensino médio e as suas áreas de conhecimento, que 
compreendem: Ciências da Natureza e Matemática; Ciências Humanas; Linguagens e 
Códigos. De acordo com esse documento, as três áreas citadas acima “organizam e interligam 
disciplinas, mas não as diluem nem as eliminam” (p. 8). Por conseguinte, compreendemos 
que o objetivo é integrar as três áreas, pois o documento prossegue explicando que essa 
integração visa a complementar a formação geral do aluno no ensino médio (BRASIL, PCN+, 
2002). 
Esse documento é dirigido ao professor, ao coordenador, ao dirigente escolar do 
ensino médio e aos responsáveis pelas redes de educação básica e pela formação profissional 
permanente de seus professores. Esse documento apresenta as reformulações no ensino médio 
considerando os contextos e condições de trabalho das escolas brasileiras; além disso, 
percebemos no documento a forte preocupação em relação às transformações sociais e 
culturais do mundo contemporâneo. Esse documento também leva em conta as leis e 
diretrizes que redirecionam a educação básica. 
Esta publicação traz orientações educacionais que, sem qualquer pretensão 
normativa, buscam contribuir para a implementação das reformas educacionais 
definidas pela nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, 1996) 
e regulamentadas por Diretrizes do Conselho Nacional de Educação. Entre seus 
objetivos centrais está o de facilitar a organização do trabalho escolar na área de 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias. Para isso, explicita a articulação das 
competências gerais que se deseja promover com os conhecimentos disciplinares e 
seus conceitos estruturantes e apresenta, ainda, um conjunto de sugestões de práticas 
educativas e de organização dos currículos, coerentes com essa articulação. Além de 
abrir um diálogo sobre o projeto pedagógico escolar e de apoiar o professor em seu 
trabalho nas disciplinas, o texto traz elementos para a continuidade da formação 
profissional docente na escola (PCN+ BRASIL, 2002, Introdução, p. i). 
Conforme apresentamos anteriormente na seção 3.1, uma das características do 
método gramática-tradução é a tradução para munir o aluno de conhecimento para realizar a 
leitura de obras e textos literários. Nesse processo de tradução, não havia preocupação em 
adequar o sentido dos textos, apenas em traduzir o vocabulário para os alunos lerem e 
traduzirem as obras literárias. Constatamos a presença do método gramática-tradução nos 
PCNs+ (BRASIL, 2002), contudo há uma nova tendência para o uso da tradução, diferente da 
intenção original do método gramática-tradução. Percebemos que os PCNs+ (BRASIL, 2002) 
propõem utilizar a tradução para conseguir obter sentidos equivalentes de uma língua materna 
para a língua alvo, conforme explicitado no trecho abaixo: 
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No caso da nossa disciplina, ao traduzir um texto em língua estrangeira para a língua 
materna, o aluno deve fazer escolhas lexicais, semânticas e sintáticas que melhor 
reflitam o texto original, num processo de transcrição lingüística representado pela 
transposição textual de uma língua para outra (PCN+, BRASIL, 2002, p. 96). 
 
Encontramos também nos PCNs+ (BRASIL, 2002) mais recomendações que 
descrevem técnicas características do método gramática-tradução. As técnicas estão 
revestidas e apresentam inovações quanto à aplicação, ficando nítido que elas têm origem nos 
preceitos e conceitos do método gramática-tradução. Para esclarecermos isso, retomamos a 
técnica do uso do dicionário, enquanto que no método gramática-tradução a intenção era 
apenas de traduzir as palavras e encaixá-las em listas para assim o aluno ter um vasto 
repertório, uma vez que os PCNs+ (BRASIL, 2002) ampliam o uso do dicionário. No 
documento, sugere-se o uso do dicionário para o aluno poder encontrar a tradução das 
palavras dentro de um contexto. Abaixo apresentamos algumas citações que sustentam a 
nossa posição: 
• a busca de palavras no dicionário e a escolha do sentido mais adequado a cada 
contexto entre as diferentes acepções; 
• a busca, a partir de uma palavra em português, de seu significado mais adequado, 
em língua estrangeira; 
• o desenvolvimento de técnicas de tradução e versão, partindo de palavras-chave e 
de palavras-ferramenta (verbos, substantivos, conjunções). (PCN+, BRASIL, 2002, 
p. 105). 
 
Outro aspecto marcante no método gramática-tradução é o papel da gramática; como 
mencionamos anteriormente na seção 3.1, esse método tem como preceito que a base da 
língua é composta pela escrita e pela leitura sempre determinadas por regras gramaticais. Os 
PCNs+ (BRASIL, 2002) indicam que a base da estrutura lingüística é composta por palavras-
ferramenta: verbos (tempos e formas verbais); substantivos; conjunções (linkers) (p. 117). 
Podemos estabelecer, portanto, a presença do método gramática-tradução nos PCNs+ 
(BRASIL, 2002) como destacamos a seguir: 
 
Verbos 
O ideal é que a análise lingüística (um dos eixos metodológicos que propomos para 
nortear a seleção de conteúdos) parta da estrutura verbal: 
• tempos escolhidos para expressar determinadas idéias; 
• formas verbais (afirmativa, interrogativa, negativa, interrogativo–negativa; voz 
passiva ou ativa; discurso direto ou indireto); 
• uso de verbos auxiliares e anômalos. 
( BRASIL, 2002, p. 118). 
 
Mas o aluno deve estar apto a consultar a lista de verbos irregulares, bem como 
gramáticas e dicionários, sempre que precisar – e com tal freqüência que lhe permita 
construir um acervo que, por seu uso constante, possa ser facilmente lembrado 
(BRASIL, 2002, p. 109). 
 
A nossa análise dos PCNs+ (BRASIL, 2002) permite-nos deduzir que o método 
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gramática-tradução está presente como recomendação para desenvolver o ensino de inglês no 
ensino regular brasileiro; corrobora, ainda, com a nossa posição da necessidade de o professor 
de língua inglesa ter conhecimento das metodologias de ensino desta língua, pois somente 
assim ele estará munido de conhecimento para ler e diagnosticar a presença do método e dessa 
maneira poder decidir em qual momento ele deve ser aplicado. 
Ao prosseguirmos com a análise dos PCNs+ (BRASIL, 2002), encontramos também 
a indícios de características do método direto. Retomaremos alguns aspectos do método direto 
citados na seção 3.2 para melhor compreensão. Dentre as técnicas apontadas por Larsen-
Freeman (2000) destacamos: leitura de textos em voz alta e ausência da língua materna como 
meio de comunicação, como podemos observar pelo seguinte apontamento: 
O uso de textos como ponto de partida do processo de ensino e aprendizagem de um 
idioma estrangeiro envolve, em primeira instância, a língua falada: leitura em voz 
alta, exploração do vocabulário desconhecido, questões simples que possam auxiliar 
a desvendar o sentido geral contido no texto, formuladas em língua estrangeira pelo 
professor para a classe. A etapa do trabalho escrito deve, portanto, sempre suceder o 
trabalho feito oralmente (BRASIL, 2002, p. 115). 
 
Em nossa análise dos PCNs+ (BRASIL, 2002), encontramos a presença de 
características que remetem ao método audiolingual. Na seção 3.3, indicamos as técnicas 
aplicadas no ensino de inglês e faremos uma breve retomada para estabelecer a presença do 
método audiolingual nos PCNs+ (BRASIL, 2002). Nesse método, a memorização de 
conjuntos de orações e a revisão dos conteúdos são estratégias utilizadas no processo de 
aprendizagem. Encontramos nos PCNs+ (BRASIL, 2002) as técnicas do método audiolingual 
mencionadas acima: 
No caso da língua inglesa, é nesta fase de escolaridade que o aluno revisará os 
tempos verbais aprendidos no fundamental e completará o aprendizado relativo a 
novos tempos e formas verbais. Ao término do terceiro ano do ensino médio, ele 
deverá estar apto a ler e compreender textos em que apareçam todos os tempos 
verbais. As formas afirmativa, interrogativa, negativa e interrogativo-negativa 
devem ser revisadas e trabalhadas nos diversos tempos verbais (BRASIL, 2002, p. 
103-104). 
 
 
Certamente o papel da gramática no que concerne ao ensino do inglês é sempre 
questionado. Conforme discorremos na seção 3.3, no método audiolingual a gramática está 
presente, porém há pouca explicação gramatical. Então a gramática é ensinada 
preferencialmente por meio de analogias indutivas. Observamos que os PCNs+ (BRASIL, 
2002) também consideram que o ensino da gramática não deve ser priorizado. O recorte 
abaixo comprova a nossa posição: 
O professor do ensino médio deve ter clareza quanto ao fato de que o objetivo final 
do curso não é o ensino da gramática e dos cânones da norma culta do idioma. O 
domínio da estrutura lingüística envolve, todavia, o conhecimento gramatical como 
suporte estratégico para a leitura e interpretação e produção de textos (BRASIL, 
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2002, p. 104). 
 
Os PCNs+ (BRASIL, 2002) são um documento que oferece ao professor subsídios 
para que ele tenha condições de selecionar e organizar os conteúdos que devem ser 
desenvolvidos no ensino médio. Além disso, o documento preocupa-se em apontar que esse 
processo deva ocorrer de tal maneira que atenda às necessidades e diversidades individuais 
dos alunos (p. 110). 
Salientamos, portanto, que o processo de aprendizagem dos alunos requer que o 
professor, antes mesmo de escolher o conteúdo e quais metodologias serão aplicadas, faça 
uma reflexão sobre o contexto no qual ele está inserido e quais metodologias serão eficientes 
para desenvolver o ensino significativo de língua inglesa no ensino médio. 
Ao analisar os PCNs+ (BRASIL, 2002), é possível constatar indícios de 
características da abordagem comunicativa, bastante enfatizada assim como nos PCNEMs 
(BRASIL, 1999). Isso se deve provavelmente ao fato de que foi percebida a necessidade de 
expandir a discussão a respeito do ensino de língua inglesa no ensino médio, com o propósito 
de oferecer ao aluno o ensino adequado para capacitá-lo para o mercado de trabalho, que 
requer a comunicação na língua inglesa. Isso implica reconhecer os problemas que interferem 
no ensino da língua inglesa e tentar contorná-los por meio de estratégias eficazes que de 
acordo com os PCNs+ (BRASIL, 2002) podem ser solucionadas utilizando preceitos da 
abordagem comunicativa no ensino médio: 
Para isso, o foco do aprendizado deve centrar-se na função comunicativa por 
excelência, visando prioritariamente à leitura e à compreensão de textos verbais 
orais e escritos – portanto, a comunicação em diferentes situações da vida cotidiana 
(BRASIL, 2002, p. 94). 
 
Conforme abordamos na seção 3.3, Método Audiolingual, o enfoque dado à questão 
cultural na aprendizagem de língua estrangeira está presente no método audiolingual, porém, 
na abordagem comunicativa ela é integrada ao processo de aprendizagem. Os PCNs+ 
(BRASIL, 2002) citam em sua Introdução a relevância de integrar cultura e ensino de língua 
estrangeira, com a intenção de se atingir o conhecimento integral e a capacidade de se atuar 
em todas as esferas do mundo contemporâneo: 
O processo de aprendizagem de uma língua estrangeira envolve obrigatoriamente a 
percepção de que se trata da aquisição de um produto cultural complexo. Esse 
aprendizado, iniciado no ensino fundamental, implica o cumprimento de etapas bem 
delineadas que, no ensino médio, culminarão com o domínio de competências e 
habilidades que permitirão ao aluno utilizar esse conhecimento em múltiplas esferas 
de sua vida pessoal, acadêmica e profissional (BRASIL, 2002, p. 93) 
 
Os PCNs+ (BRASIL, 2002) recomendam três competências e habilidades que devem 
ser trabalhadas no ensino Médio, enfatizando que as competências e habilidades a serem 
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desenvolvidas devem ser aliadas à formação integral do aluno para a inserção social e 
cultural. 
1. Utilizar linguagens nos três níveis de competência: interativa, gramatical e textual 
O domínio lingüístico de um idioma estrangeiro, ainda que parcial, requer: 
• competência interativa, que se desenvolve por meio do uso da linguagem em 
situações de diálogo entre falantes que partilham o mesmo idioma, pautado por 
regras comuns e reciprocamente convencionadas; 
• conhecimento das regras e convenções que regem determinado sistema lingüístico 
no âmbito do uso de recursos fonológicos, morfológicos, sintáticos e semânticos. 
Por exemplo, no Inglês, dá-se a anteposição de adjetivos a substantivos; no 
Espanhol, os pronomes reflexivos não são separados do verbo por hífen quando 
ocorre a ênclise, diferentemente do Português; 
• competência de ler e produzir textos, articulados segundo sentidos produzidos ou 
objetivados intencionalmente, de acordo com normas estabelecidas nos vários 
códigos estrangeiros modernos, percebendo contextos de uso bem como diferenças 
entre os diversos gêneros textuais. 
2. Ler e interpretar 
A competência primordial do ensino de línguas estrangeiras modernas no ensino 
médio deve ser a da leitura e, por decorrência, a da interpretação. O substrato sobre 
o qual se apóia a aquisição dessas competências constitui-se no domínio de técnicas 
de leitura – tais como skimming, scanning, prediction – bem como na percepção e na 
identificação de índices de interpretação textual (gráficos, tabelas, datas, números, 
itemização, títulos e subtítulos, além de elementos de estilo e gênero). 
3. Colocar-se como protagonista na produção e recepção de textos 
Ser leitor ativo, participante dos processos de interlocução falados e escritos, bem 
como, em menor escala, ser produtor de textos orais e escritos, constitui a 
competência última e mais complexa a ser atingida quanto à aprendizagem de 
códigos estrangeiros no ensino médio. Trata-se da formação do leitor, intérprete e 
produtor de textos, nessa ordem, capaz de se apropriar do conhecimento e fazer uso 
autônomo dele – aprendizado. 
 
Também definem o ensino de língua inglesa contextualizada: 
A visão estereotipada de povos e suas culturas deve ser objeto de estudo das línguas 
estrangeiras, em associação com outras disciplinas curriculares. Esse tipo de 
reflexão possibilita ao aluno do ensino médio a aquisição de postura crítica quanto 
ao universo sociocultural que o cerca imediata e remotamente (BRASIL, 2002, p. 
102). 
 
O documento prossegue salientando a formação integral do aluno por meio do ensino 
da língua inglesa, utilizando a abordagem comunicativa como meio para que isso possa ser 
alcançado. Conforme apresentamos na seção 3.4, Abordagem Comunicativa, na abordagem 
comunicativa o processo de aprendizagem da língua deve estar voltado à preparação do aluno 
para lidar com situações comunicativas na vida real. Selecionamos, então, a citação abaixo, 
pois acreditamos que comprova a presença da abordagem comunicativa nos PCNs+ 
(BRASIL, 2002): 
[...] os idiomas estrangeiros constituem meio de acesso ao conhecimento e à 
informação em sentido amplo; permitem, ainda, processos de interlocução, a 
produção do discurso oral e escrito, bem como a leitura e a interpretação de 
enunciados em seus contextos de uso (BRASIL, 2002, p. 102). 
 
É interessante observar que os PCNs+ (BRASIL, 2002) expandem a discussão no 
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que concerne ao uso da língua inglesa além da sala de aula, pois o aluno pode deparar-se com 
situações reais no cotidiano que requerem a língua estrangeira; por exemplo, ler manuais de 
instrução, solicitar e fornecer informações, entender uma letra de música, interpretar um 
anúncio de emprego, traduzir um texto, redigir um e-mail, entre outras. Percebemos, assim, 
que os PCNs+ (BRASIL, 2002), estão em consonância com as transformações sociais e 
culturais da atualidade, conforme explicitado no documento: 
O caráter prático do ensino da língua estrangeira permite a produção de informação 
e o acesso a ela, o fazer e o buscar autônomos, o diálogo e a partilha com 
semelhantes e diferentes (PCN+ BRASIL, 2002, p. 94) 
 
Pudemos observar que não obstante o fato de o documento salientar a necessidade de 
transpor o conhecimento da língua estrangeira para o cotidiano, está nítido que para o aluno 
obter as habilidades necessárias para isso é imprescindível que o conhecimento dessas 
habilidades seja adquirido na sala de aula. Conferimos isso com o recorte abaixo: 
Uma das tarefas da disciplina é conscientizar o aluno da importância da aquisição 
não apenas gramatical, mas discursiva e estratégica do idioma estrangeiro: o fazer 
cultural exige acordos mediados pela língua e por seus usuários, em contextos 
socioculturais diversos, segundo intenções específicas (PCN+ BRASIL, 2002, p. 
102). 
 
O objetivo da abordagem comunicativa é fazer com que o aluno seja 
comunicativamente competente e seja capaz de utilizar a língua inglesa em variadas situações. 
Para atingir tal objetivo é imprescindível que o aluno conheça as variações de linguagem tanto 
oral como escrita. Os PCNs+ (BRASIL, 2002) recomendam a utilização de textos autênticos, 
que de acordo com Larsen-Freeman (2000) é uma das técnicas utilizadas na abordagem 
comunicativa: 
A exposição do aluno a textos de naturezas diversas promoverá múltiplas 
oportunidades de manejo da língua escrita e falada. É necessário que o aluno tenha 
contato com textos – publicitário, jornalístico, narrativo, dissertativo, poético, 
literário, científico – nos quais possa estreitar seu contato com a linguagem formal e 
informal, de modo a confrontar diferentes recursos comunicativos (PCN+, BRASIL, 
2002, p. 106). 
 
Prover atividades orais e escritas que favoreçam o domínio efetivo das funções 
comunicativas da língua (PCN+, BRASIL, 2002, p. 109). 
 
[...]para mobilizar competências e habilidades necessárias ao desenvolvimento e ao 
uso prático das diversas funções comunicativas da linguagem (PCN+, BRASIL, 
2002, p. 120). 
 
Ensinar a língua estrangeira conforme o enfoque das quatro habilidades (ouvir, falar, 
ler e escrever), nos níveis formal e informal, valorizando as funções comunicativas e 
o caráter prático de uso dos códigos estrangeiros (PCN+, 2002, p. 123). 
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4.4. Metodologias de Ensino de Língua Inglesa nas Orientações Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio 
 
Concluímos nossa análise dos documentos oficiais com as Orientações Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio 
(BRASIL, 2006), que visam a implementar novas orientações 
curriculares, baseadas na LDB de 1996 e nos Parâmetros Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio. Observamos nitidamente que esse documento enfatiza o valor do ensino da 
língua estrangeira na formação integral do aluno no ensino médio. 
As orientações curriculares para Línguas Estrangeiras têm como objetivo retomar a 
reflexão sobre a função educacional do ensino de Línguas Estrangeiras no ensino 
médio e ressaltar a importância dessas: reafirmar a relevância da noção de cidadania 
e discutir a prática dessa noção no ensino de Línguas Estrangeiras; discutir o 
problema da exclusão no ensino em face de valores “globalizantes” e o sentimento 
de exclusão freqüentemente aliado ao conhecimento de Línguas Estrangeiras; 
introduzir as teorias sobre a linguagem e as novas tecnologias (letramentos, 
multiletramentos, multimodalidade, hipertexto) e dar sugestões sobre a prática do 
ensino de Línguas Estrangeiras por meio dessas. (BRASIL, 2006, p. 87). 
 
As Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (BRASIL, 2006) abrem 
discussão a respeito das deficiências e dificuldades na tentativa de despertar os professores 
sobre a situação do ensino de língua estrangeira no ensino médio. Constatamos isso na 
Introdução (BRASIL, 2006): 
[...] Acrescentamos que a elaboração deste documento não pretende trazer 
“soluções” definitivas para os problemas de ensino em questão. Mas procura trazer 
reflexões teóricas – pedagógicas e educacionais – que possam ensinar a pensar sobre 
– ou expandir o que já vem sendo pensado - e a lidar com os conflitos inerentes à 
educação, ao ato de ensinar, à cultura que consolida a profissão de professor, ao 
aprendizado de Línguas Estrangeiras e à construção de uma visão de mundo 
(BRASIL, 2006, p. 87-88) 
 
As Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (BRASIL, 2006), propõem 
uma retrospectiva do ensino de língua estrangeira; o documento aponta que os PCNEMs 
(BRASIL, 1999) determinam que o objetivo primordial para a inserção da disciplina no 
currículo do ensino médio é o papel educacional de língua estrangeira. Isto é, o ensino de 
língua estrangeira não tem fins apenas de conhecimento lingüístico, engloba os aspectos de 
interação social também. As Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
(BRASIL, 2006) apresentam indícios de que os alunos do ensino médio ainda buscam o 
conhecimento lingüístico nas escolas de idiomas particulares. Constatamos isso na Introdução 
das Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (BRASIL, 2006). 
Percebemos, ainda, que as Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
(BRASIL, 2006) preocuparam-se em apresentar pesquisas e levantamentos recentes 
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realizados na área do ensino de língua estrangeira, que refletem questionamentos e sugestões 
dadas por professores e alunos. 
As Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (BRASIL, 2006), afirmam 
que ainda há problemas sérios quanto ao objetivo do ensino de língua estrangeira no ensino 
médio. Nos documentos acima analisados, foi observado nitidamente que o ensino de língua 
estrangeira no ensino regular no Brasil não é somente uma questão lingüística, tem objetivos 
claros como o ensino de língua estrangeira com finalidade educacional integral. Porém os 
alunos ainda não conceberam essa proposta, pois acreditam que devem apenas aprender a 
língua estrangeira como item isolado do restante do currículo escolar no ensino regular; isso 
resulta na busca pelo conhecimento lingüístico em instituições externas, fora do âmbito 
escolar regular. Verificamos isso nos depoimentos dos participantes das pesquisas presentes 
nas 
Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (BRASIL, 2006): 
Pesquisador 1: E o que te levou a buscar um curso de idiomas fora da escola? 
Aluno 1: Ah, o conhecimento, né, de outra língua, e também a necessidade, né, de 
aprender um outro idioma, principalmente o inglês, que é uma língua universal. 
Pesquisador 1: E você pretende procurar um curso de inglês fora da escola? 
Aluno 2: Pretendo, viu? Pretendo porque o mercado de trabalho exige muito (p. 
88). 
 
A questão da falta de objetivos para o ensino de línguas estrangeiras é mencionada 
nas  Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (BRASIL, 2006); com isso 
acreditamos que estabelecer os objetivos seja um aspecto decisivo para traçar e adotar uma 
metodologia de ensino de línguas estrangeiras adequada para desenvolver esse ensino na 
educação básica, que compreende o ensino fundamental e médio. Provavelmente, em 
decorrência dessa questão, ainda ocorrem interpretações errôneas sobre a finalidade do ensino 
de línguas estrangeiras no ensino regular. Conforme constatamos nas 
Orientações Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio 
(BRASIL, 2006): 
Verifica-se que, em muitos casos, há falta de clareza sobre o fato de que os objetivos 
do ensino de idiomas em escola regular são diferentes dos objetivos dos cursos de 
idiomas. Trata-se de instituições com finalidades diferenciadas. Observa-se a citada 
falta de clareza quando a escola regular tende a concentrar-se apenas no ensino 
lingüístico ou instrumental da Língua Estrangeira (desconsiderando outros objetivos, 
como os educacionais e os culturais). Esse foco retrata uma concepção de educação 
que concentra mais esforções na disciplina/conteúdo que propõe ensinar (no caso, 
um idioma, como se esse pudesse ser aprendido isoladamente de seus valores 
sociais, culturais, políticos e ideológicos) do que nos aprendizes e na formação 
desses. A concentração em tais objetivos pode gerar indefinições (e comparações) 
sobre o que caracteriza o aprendizado dessa disciplina no currículo escolar e sobre a 
justificativa desse no referido contexto (p. 90). 
 
Uma vez que o objetivo das Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
(BRASIL, 2006) é de conscientizar sobre o papel educacional do ensino de línguas 
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estrangeiras, encontramos forte preocupação em apresentar e informar sobre a necessidade do 
uso das tecnologias e dos vários tipos de letramento presentes atualmente no processo de 
ensino-aprendizagem na escola regular. Compreendemos a importância e urgência desses 
aspectos no ensino de línguas estrangeiras, apesar de não abordarmos esses aspectos neste 
trabalho, consideramos de suma importância mencionar, com a intenção de explicitar 
tendências para estudos futuros para o ensino de língua estrangeira. 
[...] no caso do uso da linguagem na comunicação mediada por computador, em 
salas de bate-papo, MSN Messenger, etc., aparentemente se trata apenas do uso da 
comunicação escrita. Porém a escrita em sua forma tradicional não foi desenvolvida 
para uma interação comunicativa em tempo real (o que seria domínio da linguagem 
falada), e é justamente essa característica de interação verbal em tempo real que 
marca essas formas específicas de comunicação. Isso leva essas novas comunidades 
a recontextualizarem a escrita para adquirir características como o imediatismo, a 
redundância e a natureza efêmera da fala em situações de interação verbal em tempo 
real. Por exemplo, acrescentam à escrita aspectos visuais, como o uso de cores, 
ícones (emoticons ou caretas), para comunicar aspectos que estariam presentes na 
fala (como entonação, estados de humor, sentimentos, etc.), criando uma nova 
“escrita” com característica da fala (ou vice-versa). (BRASIL, 2006, p. 103-104) 
 
Encontramos nesse documento (BRASIL, 2006) severa crítica quanto ao uso do 
método gramática-tradução no ensino regular, principalmente por esse método não 
proporcionar ao aluno o conhecimento de língua estrangeira necessário na atualidade: 
[...] Infelizmente, na tradição de ensino de línguas, a gramática tem sido utilizada 
como algo que precede o uso prático da linguagem. É justamente em sua função de 
codificar, fixar e normatizar a linguagem que a gramática está intimamente ligada a 
um conceito homogêneo de linguagem. Trata-se de um conceito que não tolera 
variações ou contextualizações, promovendo-se como sistema único, correto e 
abstrato. Confundem-se assim as funções descritivas (que descrevem uma certa 
prática de linguagem, função necessária e de potencial utilidade para a 
aprendizagem) e prescritivas da gramática (que promovem predeterminados valores 
socioculturais, em termos de formas “corretas” e “erradas”, escamoteando a origem 
e o contexto sociocultural desses valores, dando um ar de neutralidade e 
objetividade à gramática) (BRASIL, 2006, p. 107). 
 
Percebemos forte tendência da abordagem comunicativa nas Orientações 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (BRASIL, 2006). Estabelecemos isso ao 
verificar as recomendações presentes no documento, conforme apresentamos abaixo: 
No que se refere às habilidades a serem desenvolvidas no ensino de Línguas 
Estrangeiras no ensino médio, este documento focaliza a leitura, a prática escrita e a 
comunicação oral contextualizadas (Orientações para o ensino regular BRASIL, 
2006, p. 87). 
 
Conforme foi discutido na seção 3.4, Abordagem Comunicativa, essa abordagem tem 
como objetivo primordial o ensino de língua estrangeira para a competência comunicativa, 
isto é, desenvolver no aluno a capacidade de comunicação em situações reais e do cotidiano. 
Outro aspecto marcante na abordagem comunicativa é a questão cultural, apontada pela 
pesquisadora Larsen-Freeman (2000) como sendo essencial para a comunicação adequada e 




86 
 
contextualizada socialmente. A questão da cultura aliada ao ensino de língua estrangeira é 
discutida com ênfase nas Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (BRASIL, 
2006), como verificamos: 
[...] Considerando, como vimos anteriormente, que o conhecimento é sempre social 
e culturalmente situado, os novos conhecimentos introduzidos em determinada 
prática sociocultural ou determinada comunidade de prática entrarão numa inter-
relação com os conhecimentos já existentes. Nessa inter-relação entre o “novo” e o 
“velho”, ambos se transformam, gerando conhecimentos “novos” (BRASIL, 2006, 
p. 109). 
 
A gramática sempre é um ponto discutido nas metodologias de ensino de língua 
estrangeira. Descrevemos na seção 3.4, Abordagem Comunicativa, o papel da gramática, cuja 
abordagem resumiremos neste momento. O conhecimento gramatical não oferece 
conhecimento suficiente para o aluno comunicar-se na língua estrangeira nas diversas 
situações comunicativas. As Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, 2006, 
recomendam que a gramática deva ser inserida no contexto de aprendizagem e não 
isoladamente. Apresentamos abaixo um recorte que demonstra o papel e a função da 
gramática nesse documento: 
[...] Com esse intuito, nas orientações que se seguem, mantemos a terminologia já 
existente como comunicação oral, leitura e prática escrita. Porém, esses termos 
precisam ser entendidos não como partes conceituais da concepção anterior de 
quatro habilidades numa visão de linguagem como totalidade homogênea, mas sim 
na visão alternativa de heterogeneidades abertas e socioculturalmente 
contextualizadas. Nesse contexto de recontextualização, o que fazer com a 
gramática? Como sistema, as regras “gramaticais” estarão sempre presentes em 
qualquer uso de linguagem, porém não necessariamente acompanhadas pelo 
conceito de gramática como sistema abstrato e código fixo e descontextualizado. Em 
vez de partir de uma regra gramatical, pode-se partir, como muitos já fazem, de um 
trecho de linguagem num contexto de uso (BRASIL, 2006, p. 110). 
 
É importante destacarmos que, dentre as metodologias de ensino de língua 
estrangeira citadas nas Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (BRASIL, 
2006), as características de técnicas da abordagem comunicativa são citadas com maior 
freqüência do que as demais metodologias de ensino de língua inglesa. Apesar de termos 
encontrado referências às outras metodologias de ensino de língua inglesa no documento. 
Mediante isso, constatamos que as técnicas da abordagem comunicativa são recomendadas e 
predominantes para desenvolver o ensino de língua estrangeira no ensino médio brasileiro, 
como confirma a citação abaixo: 
O caráter prático do ensino da língua estrangeira permite a produção de informação 
e o acesso a ela, o fazer e o buscar autônomos, o diálogo e a partilha com 
semelhantes e diferentes. Para isso, o foco do aprendizado deve centrar-se na função 
comunicativa por excelência, visando prioritariamente à leitura e à compreensão de 
textos verbais orais e escritos – portanto, a comunicação em diferentes situações da 
vida cotidiana (BRASIL, 2006, p. 94). 
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Conforme observamos, as Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
(BRASIL, 2006) diferem dos demais documentos analisados no sentido de apresentarem 
conceitos inovadores para o professor de língua estrangeira. Os demais documentos 
analisados parecem fazer uma revisão de teorias e técnicas que deveriam ser adquiridos na 
formação universitária. Por isso acreditamos que a leitura e análise das Orientações 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (BRASIL, 2006) auxiliam o professor de língua 
estrangeira a construir uma base para desenvolver o ensino de língua estrangeira mais 
substancial e significativo para o contexto atual. 
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5. FORMAÇÃO DO PROFESSOR DE LÍNGUA INGLESA NO BRASIL 
 
O trabalho docente tem sido assunto de séria e intensa discussão mundial. Devido às 
mudanças ocasionadas na sociedade contemporânea, propostas de reformas educativas vêm 
sendo implantadas para adequar as necessidades às mudanças da sociedade atual. 
Dentre essas novas propostas curriculares, destaca-se a formação do professor e a 
profissionalização do trabalho do docente, que toma nova dimensão. Dentro dessa 
perspectiva, Libâneo (2003, p. 13) afirma que “os professores exercem papel imprescindível e 
insubstituível no processo de mudança social”. No Brasil, isto é claramente observado nas 
inúmeras tentativas de propostas de formação de professores resultantes nas mudanças e 
aprovações de novas regulamentações e de grades curriculares. Nesse contexto, a 
profissionalização do professor é apontada como um caminho a ser tomado para completar e 
valorizar a formação desse profissional (LIBÂNEO, op.cit.). 
Ainda de acordo com Libâneo (op.cit.), o professor terá condições de alcançar o 
desenvolvimento profissional valorizando sua formação quando se eliminar o conceito de que 
o professor é mero executor de decisões alheias, e for capaz de tomar decisões que permitam 
transformar sua prática docente. Para isso o professor necessita rever as práticas e teorias de 
sua formação e, por meio da pesquisa desenvolver “novos conhecimentos para a teoria e a 
prática de ensinar” (p.15) necessitando para isso, “ampliar sua consciência sobre a própria 
prática” (p.15). 
Deste modo, para esse autor, a pesquisa deve fazer parte dos currículos de formação 
do professor, pois a prática da pesquisa desperta no professor a necessidade de ser 
investigativo em suas práticas de ensinar e em suas atividades profissionais e, ao mesmo 
tempo, entender que ensinar e aprender estão diretamente relacionados com essa postura 
investigativa (LIBÂNEO, op.cit.). 
Considerando que a prática da pesquisa oferece condições para o professor adquirir 
uma formação sólida do conhecimento, Libâneo (op.cit.) insere a pesquisa como princípio 
formativo na docência. Para ele, a teoria e a prática estão estreitamente relacionadas no 
processo educativo: “a educação é uma prática, mas uma prática intencionada pela teoria” 
(p.19). 
Tardif (2000) aborda a problemática da profissionalização do ensino e da formação 
de professores indicando fatores que constituem essa problemática. O professor deverá 
apoiar-se em conhecimentos formalizados e especializados que são resultados de “uma longa 
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formação de alto nível” (p. 6), que são adquiridos nas universidades ou instituições com status 
semelhante. 
Além disso, os conhecimentos profissionais são essenciais para capacitar o professor 
a solucionar situações problemáticas e podem ser sustentados por disciplinas científicas 
“puras”. Portanto, a formação do professor deve ser composta por conhecimentos 
universitários e saberes profissionais, os quais estão relacionados entre si e oferecem ao 
professor condições para desempenhar o seu trabalho e alcançar seus objetivos (TARDIF, 
op.cit.). 
Com isso, o professor estará mais adequado às novas exigências curriculares. A 
prática docente atual exige saberes, conhecimentos científicos, pedagógicos e educacionais; 
além disso, é necessário desenvolver a sensibilidade e ter capacidade de levantar indagações 
teóricas e ainda criatividade para enfrentar e conviver com situações adversas do âmbito 
escolar e não-escolar (LIBÂNEO, op.cit.). 
 
 
5.1. A Legislação e o Profissional da Educação 
 
Ao longo de nossa pesquisa, observamos nos documentos analisados PCN (BRASIL, 
1998); PCNEM (BRASIL, 1999) e PCN+ (BRASIL, 2002) críticas em relação à formação do 
professor de língua inglesa. Percebemos, ainda, que a qualidade da formação desse professor 
é o aspecto mais criticado. Com isso decidimos que, para analisar a formação do professor de 
língua inglesa, seria necessário primeiramente traçarmos uma breve retrospectiva sobre a 
condição e a formação do professor; recorremos, portanto, à legislação para verificar as 
normatizações referentes ao profissional da educação. 
Considerando que a nossa pesquisa compreende o período de 1932-2006, iniciamos 
nossas análises com a Constituição de 1934 na qual constatamos que a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (LDB) que define e regulariza o sistema de educação brasileiro com base 
nos princípios presentes na Constituição, foi citada pela primeira vez na Constituição de 1934 
(BRASIL, 1934) no Art. V, inciso XIV – “traçar as diretrizes da educação nacional;” porém, a 
primeira LDB foi criada em 1961. No capítulo II da Constituição de 1934 (BRASIL, 1934), a 
única referência ao professor é sobre a condição legal trabalhista do professor nomeado por 
concurso. Conforme o Art. 158 § 2º da Constituição de 1934: 
Aos professores nomeados por concurso para os institutos oficiais cabem as 
garantias de vitaliciedade e de inamovibilidade nos cargos, sem prejuízo do disposto 
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no Título VII. Em casos de extinção da cadeira, será o professor aproveitado na 
regência de outra, em que se mostre habilitado (BRASIL, 1934). 
 
Porém, o primeiro projeto de lei da Lei n° 4024, conhecida também como LDB de 
1961, foi encaminhado pelo Poder Executivo ao Legislativo em 1948, e levou treze anos de 
debates até o texto chegar à sua versão final. A primeira LDB foi publicada em 20 de 
dezembro de 1961 pelo presidente João Goulart. 
A Constituição de 1937 foi redigida pelo jurista Francisco Campos, ministro da 
Justiça do novo regime que elaborou a primeira reforma educacional de caráter nacional, 
como ministro da Educação e Saúde Pública, abordado na seção 2.3. Nessa Constituição, 
constatamos no capítulo reservado à Educação e à Cultura, compreendido entre os artigos 128 
e 134
18
, que não há qualquer menção ao professor. As determinações concernem aos 
conteúdos e a responsabilidade do Estado em relação à educação. 
Poucos anos mais tarde é promulgada a Constituição de 1946, aos 18 de setembro 
daquele ano (BRASIL, 1946). Conforme apresentamos na seção 2.4, a Reforma Capanema, 
 
18
 Art.128 - A arte, a ciência e o ensino são livres à iniciativa individual e a de associações ou pessoas coletivas 
públicas e particulares. 
É dever do Estado contribuir, direta e indiretamente, para o estímulo e desenvolvimento de umas e de outro, 
favorecendo ou fundando instituições artísticas, científicas e de ensino. 
Art.129 - À infância e à juventude, a que faltarem os recursos necessários à educação em instituições 
particulares, é dever da Nação, dos Estados e dos Municípios assegurar, pela fundação de instituições públicas de 
ensino em todos os seus graus, a possibilidade de receber uma educação adequada às suas faculdades, aptidões e 
tendências vocacionais. 
O ensino pré-vocacional profissional destinado às classes menos favorecidas é em matéria de educação o 
primeiro dever de Estado. Cumpre-lhe dar execução a esse dever, fundando institutos de ensino profissional e 
subsidiando os de iniciativa dos Estados, dos Municípios e dos indivíduos ou associações particulares e 
profissionais. 
É dever das indústrias e dos sindicatos econômicos criar, na esfera da sua especialidade, escolas de aprendizes, 
destinadas aos filhos de seus operários ou de seus associados. A lei regulará o cumprimento desse dever e os 
poderes que caberão ao Estado, sobre essas escolas, bem como os auxílios, facilidades e subsídios a lhes serem 
concedidos pelo Poder Público. 
Art.130 - O ensino primário é obrigatório e gratuito. A gratuidade, porém, não exclui o dever de solidariedade 
dos menos para com os mais necessitados; assim, por ocasião da matrícula, será exigida aos que não alegarem, 
ou notoriamente não puderem alegar escassez de recursos, uma contribuição módica e mensal para a caixa 
escolar. 
Art.131 - A educação física, o ensino cívico e o de trabalhos manuais serão obrigatórios em todas as escolas 
primárias, normais e secundárias, não podendo nenhuma escola de qualquer desses graus ser autorizada ou 
reconhecida sem que satisfaça aquela exigência. 
Art.132 - O Estado fundará instituições ou dará o seu auxílio e proteção às fundadas por associações civis, tendo 
umas e outras por fim organizar para a juventude períodos de trabalho anual nos campos e oficinas, assim como 
promover-lhe a disciplina moral e o adestramento físico, de maneira a prepará-la ao cumprimento, dos seus 
deveres para com a economia e a defesa da Nação. 
Art.133 - O ensino religioso poderá ser contemplado como matéria do curso ordinário das escolas primárias, 
normais e secundárias. Não poderá, porém, constituir objeto de obrigação dos mestres ou professores, nem de 
freqüência compulsória por parte dos alunos. 
Art.134 - Os monumentos históricos, artísticos e naturais, assim como as paisagens ou os locais particularmente 
dotados pela natureza, gozam da proteção e dos cuidados especiais da Nação, dos Estados e dos Municípios. Os 
atentados contra eles cometidos serão equiparados aos cometidos contra o patrimônio nacional. 
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que se iniciou em 1942 e se estendeu até 1946, instituindo as Leis orgânicas de ensino, que 
foram reconhecidas na Constituição de 1946. Em relação ao professor, verificamos no 
Capítulo II - Da Educação e da Cultura, em seu Art. 168, inciso VII, que o professor passa a 
ter um espaço significativo na educação, com direitos garantidos pelo texto constitucional. 
Tais direitos estão assim consignados na letra do mencionado dispositivo: “é garantida a 
liberdade de cátedra” (BRASIL, 1946). 
Após vinte e um anos, foi promulgada a Constituição Brasileira de 1967, votada e 
aprovada em 24 de janeiro de 1967, incorporando as medidas já estabelecidas pelos Atos 
Institucionais e Complementares e passando a vigorar em 15 de março de 1967. A 
Constituição de 1967 foi a sexta do Brasil e a quinta da República. 
Em relação à educação, poucas alterações foram feitas na Constituição de 1967, 
comparada à Constituição anterior. Verificamos que não há menção quanto à formação do 
professor, a Constituição de 1967 normatiza a carreira do magistério no Art. 168, inciso V: 
o provimento dos cargos iniciais e finais das carreiras do magistério de grau médio e 
superior será feito, sempre, mediante prova de habilitação, consistindo em concurso 
público de provas e títulos quando se tratar de ensino oficial (BRASIL, 1967). 
 
Continua em vigor a redação sobre a liberdade da cátedra no Art. 168, inciso VI. 
Vale lembrar que no momento da promulgação da Constituição de 1967, a educação brasileira 
era regida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1961 que definia e 
regularizava o sistema de educação brasileiro com base nos princípios presentes na 
Constituição anterior, sob a qual foi publicada. 
Seguimos com as disposições da LDB de 1961 sobre a formação do professor nesses 
níveis. Destacamos que para ser professor de ensino primário não era exigido formação em 
nível superior, e sim formação específica para esse segmento. Conforme o Art. 52: 
O ensino normal tem por fim a formação de professores, orientadores, supervisores e 
administradores escolares destinados ao ensino primário, e o desenvolvimento dos 
conhecimentos técnicos relativos à educação da infância (BRASIL, 1961). 
 
Porém constatamos que para o magistério de nível secundário  exigia formação 
universitária, conforme o Art. 59: 
A formação de professores para o ensino médio será feita nas faculdades de 
filosofia, ciências e letras e a de professores de disciplinas específicas de ensino 
médio técnico em cursos especiais de educação técnica (BRASIL, 1961). 
 
Salientamos ainda que não encontramos  na LDB de 1961 nenhuma menção sobre o 
ensino de línguas estrangeiras no currículo, como observa Paiva (2003) : 
Paradoxalmente, o prestígio da língua inglesa aumenta a partir do momento em que 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1961 retirava a obrigatoriedade 
do ensino de LE (Língua Estrangeira – nosso grifo) do ensino médio, atual ensino 
básico e deixava a cargo dos estados a opção pela sua inclusão nos currículo 
(PAIVA, op.cit., p. 54).  
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Enfim, após apontarmos na Introdução a situação e condição da língua inglesa na 
LDB de 1961, constatamos que a falta de obrigatoriedade do ensino de língua nas escolas 
demonstrou um retrocesso para o desenvolvimento do ensino de língua estrangeira no Brasil. 
Pois, conforme foi apresentado anteriormente nas seções 2.3 Línguas Estrangeiras Modernas 
no Brasil: A Implementação das Metodologias de Ensino de Línguas Estrangeiras e 2.4 Da 
Reforma Capanema (1942) à Nova LDB (1996), a língua inglesa ocupava espaço significativo 
no currículo escolar durante as décadas de 1930 até 1960. 
Em 1988, é promulgada mais uma Constituição Federal, a sétima a reger o Brasil 
desde sua independência e que vigora nos dias atuais. A Constituição é a lei fundamental e 
suprema do Brasil, e sobreleva destacar a importância que esse texto legal deu aos 
profissionais da educação. Já no texto original de 1988, o Art. 206, inciso V da Constituição 
consignava a necessidade de valorização dos profissionais do ensino, enquanto o texto atual, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006, está assim redigido: 
valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, 
planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e 
títulos, aos das redes públicas (BRASIL, 1988). 
 
Reconhecemos que a valorização do profissional da educação reflete na qualidade da 
formação e conseqüentemente no desempenho do mesmo. Porém, no tocante ao professor de 
língua inglesa, especificamente, nada é mencionado, principalmente pelo fato de a Língua 
Inglesa não ser disciplina compulsória no sistema educacional brasileiro na ocasião da 
promulgação da Constituição de 1988. 
Chamamos a atenção para o fato de que no momento em que a Constituição de 1988 
foi promulgada vigorava a Lei 5.692 de 11 de agosto de 1971, que assim como a LDB de 
1961, também negligenciou o ensino da língua inglesa, conforme aponta Paiva (2003): 
A LBD de 1961 e de 1971 ignoram a importância das línguas estrangeiras ao deixar 
de incluí-las dentre as disciplinas obrigatórias: português, matemática, geografia, 
história e ciências. As duas LDBs deixaram a cargo dos Conselhos Estaduais decidir 
sobre o ensino de línguas (p. 55).
 
 
  A Lei 5.692 de 11 de agosto de 1971 (BRASIL, 1971) apresenta o núcleo 
comum para os currículos de 1º e 2º graus em nível nacional e estabelece as matérias a serem 
ensinadas, sendo elas: comunicação e expressão, estudos sociais e ciências. A resolução nº 8, 
de 1º de dezembro de 1971, no Art. 7º determina que o único conteúdo obrigatório na matéria 
Comunicação e Expressão é a Língua Portuguesa e apenas recomenda o ensino da língua: 
Recomenda-se que em Comunicação e Expressão, a título de acréscimo, se inclua 
uma Língua Estrangeira Moderna, quando tenha o estabelecimento condições para 
ministrá-la com eficiência (BRASIL, 1971). 
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A Constituição de 1988 é um marco na história de educação no Brasil, pois 
reconhece e valoriza os profissionais da educação. Além disso, faz ressurgir a idéia de um 
plano nacional de longo prazo conforme redação do Art. 214, da Constituição Federal de 1988 
(BRASIL, 1988): 
A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração plurianual, visando à 
articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e à integração 
das ações do Poder Público que conduzam à [...] 
 
Sendo assim, a Lei n. 10.172, de 9 de janeiro de 2001 (BRASIL, 2001), que institui o 
Plano Nacional de Educação reserva a Seção B para diagnosticar, traçar diretrizes, objetivos e 
metas e ainda determinar sobre o financiamento e gestão da educação superior. Conforme 
estabelecemos anteriormente, os professores de língua inglesa obtêm a sua formação em nível 
superior, portanto os itens dispostos na seção B do Plano Nacional de Educação influem 
diretamente na formação do professor de língua inglesa. Mais uma vez percebemos que a 
formação dos profissionais da educação é um tema que merece atenção dos órgãos oficiais e 
está claramente disposto nesse Plano, como podemos verificar no texto do Plano Nacional de 
Educação, seção B, capítulo 4, item 12: 
Incluir nas diretrizes curriculares dos cursos de formação de docentes temas 
relacionados às problemáticas tratadas nos temas transversais, especialmente no que 
se refere à abordagem tais como: gênero, educação sexual, ética (justiça, diálogo, 
respeito mútuo, solidariedade e tolerância) , pluralidade cultural, meio ambiente, 
saúde e temas locais (BRASIL, 2001). 
 
Paiva (2003) considera que as políticas educacionais em relação à língua inglesa 
acarretaram conseqüências sérias na qualidade de ensino do idioma. 
A não obrigatoriedade do Ensino de LE (Língua Estrangeira – nosso grifo) trouxe 
como conseqüência a ausência de uma política nacional de ensino de línguas 
estrangeiras para todo o país; a diminuição drástica da carga horária, chegando a 
apenas uma aula por semana em várias instituições; e um status inferior ao das 
disciplinas obrigatórias, pois, em alguns estados, as línguas estrangeiras perdem o 
“poder” de reprovar (PAIVA, 2003, p. 57). 
 
 Mediante a situação da disciplina de Língua Inglesa no currículo e no ensino como 
mencionado por Paiva (2003), acreditamos que essas questões provavelmente influenciaram e 
refletiram na formação do professor de língua inglesa no Brasil. 
 Em relação às LDBs, apontamos que a primeira foi publicada em 1961, seguida por 
uma versão em 1971, que vigorou até a promulgação da mais recente, a Lei 9.394, de 1996, 
que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Este último diploma legal inseriu 
o ensino de língua estrangeira como disciplina obrigatória nos currículos oficiais. 
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5.2. Formação do Professor de Língua Inglesa no Brasil 
 
Na seção 4 Os Documentos Oficiais e as Metodologias de Ensino de Língua 
Estrangeira, apresentamos e discorremos sobre o diagnóstico que realizamos sobre as 
metodologias de ensino de língua inglesa nos seguintes documentos: PCNs (BRASIL, 1998); 
PCNEMs (BRASIL, 1999); PCNs+ (BRASIL, 2002) e Orientações Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio (BRASIL, 2006). Com isso constatamos a real necessidade de o docente 
ter conhecimento dessas metodologias para assim poder oferecer um ensino de língua inglesa 
significativo e integral. Tentaremos, nesta seção, demonstrar que apesar das determinações 
normativas dos órgãos competentes, o objetivo de formar profissionais adequados para a 
docência na área de língua inglesa não é atingido. Para apoiar nossa pesquisa, referimo-nos 
aos pesquisadores dessa área de atuação, bem como aos documentos oficiais no período de 
1930 -2006, que é abarcado nesta pesquisa. 
A formação do professor de língua inglesa é feita em Cursos de Letras, cursos que 
são regulados pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) que determina as diretrizes dos 
mesmos. No Brasil, as instituições públicas e privadas do curso de Letras são as formadoras 
de professores de línguas para as escolas de ensino regular. 
O processo de formação do professor de língua inglesa no Brasil tem sido foco de 
diversos trabalhos, os quais relatam que a formação do professor de língua inglesa no curso de 
Letras não capacita o graduado a exercer a função para a qual foi formado. 
Castro (2003) afirma em relação ao curso de Letras: 
[...] o modelo de formação tradicionalmente praticado nos contextos institucionais 
desses cursos, de maneira geral, não tem dado conta de preparar esse profissional 
para atender às demandas e necessidades de aprendizagem dos alunos da rede 
regular de ensino [...] (CASTRO, op.cit., p. 318). 
 
Almeida Filho (2000) defende a necessidade urgente de rever o currículo do curso de 
Letras, elaborado pela primeira vez em 1931. Durante quase 80 anos, poucas alterações foram 
feitas e existe a urgência de uma reformulação especialmente devido às novas necessidades 
exigidas na atualidade em relação ao uso da linguagem. 
Esse autor ainda afirma que o curso de Letras é incapaz de formar profissionais para 
atender às demandas do mercado de trabalho atual: 
Uma educação universitária verdadeira (formação de fato acompanhada 
de treinamento e procedimentos específicos para enfrentar o cotidiano profissional, 
em particular, a condução do complexo processo real de ensinar línguas) na área dos 
estudos da linguagem deveria certamente aprofundar os sentidos de formar um 
profissional competente e competitivo na área, e deveria igualmente contar com a 
compreensão da importância da linguagem na educação formal em geral (desde a 
alfabetização), nos negócios, turismo, meios de comunicação e nas relações 
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sociais/institucionais específicas mediadas pela linguagem. Na forma como hoje são 
conhecidos, os cursos convencionais de Letras não podem mais corresponder às 
exigências do mundo profissional (ALMEIDA FILHO, op.cit., p. 35). 
 
A proposta de reformulação de Almeida Filho (op.cit.) recomenda a inclusão no 
currículo do curso de Letras de dois semestres da disciplina Lingüística Aplicada. O autor 
justifica a inclusão desta disciplina afirmando que através desta o aluno/futuro professor será 
informado e formado para diagnosticar questões da prática que serão abordadas com base em 
conceitos teóricos da Lingüística Aplicada, lembrando que as teorias que apóiam as 
metodologias de ensino de língua inglesa têm origem na lingüística. 
Além disso, Almeida Filho (op.cit.) aponta que o aluno/futuro professor estará 
capacitado para desempenhar o ensino de línguas utilizando os conteúdos e as metodologias 
conscientemente: 
Desse corpo teórico se formarão novas hipóteses para investigação, outras propostas 
de soluções e contribuições de novos conhecimentos de relevância para o ensino e 
outros fins. O lugar da explicação de tudo através da teoria lingüística ou de outras 
ciências e dos métodos prontos será substituído pela busca de traços que 
caracterizam as concepções de linguagem (e L2)
19
 do trabalho realizado, de aprender 
a ensinar línguas em aulas verdadeiras de professores reais, gravadas e transcritas 
para explicar por que se ensina como ensina (ALMEIDA FILHO, op.cit., p. 33-47). 
 
Neste momento, é oportuno traçar um panorama histórico do curso de Letras no 
Brasil, uma vez que ele é o único responsável pela formação dos professores de línguas. 
O curso de Letras nasce em 1931, diante da necessidade da formação dos professores 
do ensino secundário. Francisco Campos, então ministro da educação e saúde pública, assinou 
o Decreto n° 19.851, de 11 de abril de 1931, aprovando o Estatuto das Universidades 
Brasileiras. Cada curso era de três anos para o Bacharelado e um ano suplementar de 
"Didática" para a Licenciatura. O Curso de Letras estava previsto para ser ofertado em três 
modalidades: Letras Clássicas, Neolatinas e Anglo-Germânicas. 
De acordo com Castrequini (2008) o curso de Letras teve um marco muito 
importante: o Decreto nº 6.283, de 25 de janeiro de 1934, que cria a USP e a Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras. Definitivamente a partir desse decreto, a formação dos 
professores de línguas sofreria mudanças profundas, ao explicitar, por exemplo, o perfil 
desejado ao concluinte do curso. É importante destacar que até então os professores não 
tinham formação em nível superior e sim eram formados exclusivamente nos colégios e nos 
preparatórios para o ingresso nas escolas profissionalizantes. 
Castrequini (op.cit.) relata sobre o decreto acima mencionado: 
 
19
 Segunda língua. 
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Segundo o decreto [Decreto nº 6.283, de 25 de janeiro de 1934] os objetivos e 
finalidades da Faculdade de Filosofia recém-criada eram: 
- a formação de pessoal dedicado ao ensino e à pesquisa nas áreas de filosofia, 
ciências e Letras; 
- a elevação do ensino secundário, normal e superior; 
- preparar trabalhadores intelectuais para o exercício das altas atividades culturais de 
ordem desinteressada ou técnica; 
- preparar candidatos ao magistério do ensino secundário, normal ou superior; 
- realizar pesquisas nos vários domínios da cultura que constituem o objeto de seu 
ensino. (CASTREQUINI, op.cit., p. 87) 
 
Portanto, o perfil que se pretendia oferecer ao profissional de Letras, numa 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras era de caráter tríplice, ou seja, de cultura 
geral, de docência e de pesquisa (CASTREQUINI, op.cit., p. 87). 
 
Portanto, é possível verificar que os objetivos e finalidades desse decreto refletem 
nitidamente a preocupação em capacitar o professor para atuar como um profissional da 
educação e com isso poder desempenhar com eficiência e competência profissional. Essa 
dedução é apoiada não somente nos objetivos e finalidades, mas também na estrutura do curso 
de Letras, que era dividido em dois cursos: Letras Clássicas e Letras Estrangeiras. É curioso 
observar que nenhum dos cursos de Letras oferecidos formava para línguas estrangeiras 
modernas, e sim para as línguas clássicas. 
O Decreto nº 6.283, de 25 de janeiro de 1934, que criou a Universidade de São 
Paulo, tendo como centro a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, criada na mesma data, 
com o objetivo de formar professores para o ensino médio, pois era requisito essencial prover 
o sistema educacional de professores em razão da expansão dos processos de urbanização e 
industrialização do Estado de São Paulo. 
Com a intenção de ilustrar os cursos de Letras criados de acordo com o Decreto nº 
6.283, de 25 de janeiro de 1934, Castrequini (op.cit.) apresenta a divisão dos cursos de Letras: 
1) Letras Clássicas que compreendia as seguintes disciplinas: Filologia Grega e 
Latina, Filologia Portuguesa, Literatura Luso-Brasileira, Literatura Grega e 
Literatura Latina e Português. 
2) Letras Estrangeiras (CASTREQUINI, op.cit., p. 87). 
 
[Nesse sentido] é interessante notar que na cátedra de Filologia e Língua Portuguesa 
duas diretrizes orientam sua atuação: a primeira se deve ao predomínio, como 
padrão, da variante européia da língua portuguesa e a segunda, à atribuição de um 
papel central aos estudos filológicos, ou seja, uma abordagem predominantemente 
histórica no estudo da língua (CASTREQUINI, 2008, p. 87). 
 
Nesse momento, surge o questionamento sobre a formação dos professores de 
línguas modernas, uma vez que os cursos de Letras não ofereciam essa formação. Além disso, 
destaca-se que a reforma de 1931, que instaurou as Instruções Metodológicas, já abordadas na 
seção 2.2 O Ensino de Línguas no Contexto Brasileiro, priorizavam o ensino de línguas 
estrangeiras modernas. 
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Chagas (1957), explica que o ensino do grego foi quase inexistente, justificando que 
havia poucos professores habilitados pelo fato de que, ao longo do curso clássico, havia a 
preferência de “seguir um esquema em que se substitui o seu estudo [do Grego] pelo de uma 
língua moderna” (p. 96). Esse autor aponta ainda que a carga horária das “línguas vivas 
estrangeiras” era maior do que do Latim. Sendo assim, a necessidade de professores com 
formação em línguas estrangeiras modernas era real e imediata naquele momento. Portanto, 
seria natural pensar que os cursos de Letras oferecessem a formação necessária para atender 
às necessidades do sistema educacional daquela época. 
Pelo apresentado, verificamos que a formação prescrita dos cursos de Letras não 
correspondia com a realidade do mercado de trabalho naquela ocasião. A carga horária das 
línguas modernas era maior que as de línguas clássicas no sistema escolar, sendo que o Grego 
e o Latim contavam com oito horas semanais, e a Língua Inglesa, doze horas semanais, 
conforme foi abordado na Introdução deste trabalho. Mediante esse quadro, fazia-se 
necessário mais professores de línguas estrangeiras modernas do que de línguas clássicas. 
Percebe-se, então, que o problema com a formação de professores na área de Letras 
não é recente e pode-se dizer que é uma preocupação histórica. Novas propostas e mudanças 
seguiram no que tange ao curso de Letras; em 19 de outubro de 1962, foi aprovado pelo então 
Conselho Federal de Educação o parecer nº 283 de Valnir Chagas, propondo o currículo 
mínimo para os Cursos de Letras. Paiva (2003) relata que o documento abria seu texto com a 
seguinte observação: 
A presente estrutura de nossos cursos superiores de Letras dá a impressão de algo 
que se planejou para não ser executado”. A divisão do curso de Letras até então 
consistia de conjuntos de línguas, que previa a aprendizagem de cinco línguas com 
suas respectivas literaturas (p. 57). 
 
Foram incorporados ao parecer nº 283, também em 10 de outubro de 1962, 
instruções para o conteúdo e duração mínima do curso de Letras (licenciatura plena) no qual 
consistia uma parte comum e outra diversificada em duas possibilidades de habilitação – 
Português ou Português e uma Língua Estrangeira clássica ou moderna. O Art. 1º desse 
parecer dispõe: 
Art. 1º . - O currículo mínimo dos cursos que habilitam a licenciatura em Letras 
compreende 8 (oito) matérias escolhidas na forma abaixo indicada, além das 
matérias pedagógicas fixadas em Resolução Especial: 
Língua Portuguesa 
Literatura Portuguesa 
Literatura Brasileira 
Língua Latina 
Lingüística 
8. Três matérias escolhidas dentre as seguintes 
Cultura Brasileira 
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Teoria da Literatura 
Uma língua estrangeira moderna 
Literatura correspondente à língua escolhida na forma da letra anterior 
Literatura Latina 
Filologia Românica 
Língua Grega 
Literatura Grega (BRASIL, 1962). 
 No entanto, o parecer nº 283 não instruía sobre a formação pedagógica, o que 
somente aconteceu com a resolução nº 9, de 10 de outubro de 1969, que determinava em seus 
artigos as questões da formação pedagógica para o exercício do magistério: 
Art. 1º - Os currículos mínimos dos cursos que habilitem ao exercício do magistério, 
em escolas de 2º grau, abrangerão as matérias de conteúdo fixadas em cada caso e as 
seguintes matérias pedagógicas: 
a) Psicologia da Educação (focalizando pelo menos os aspectos da Adolescência e 
Aprendizagem 
b) Didática; 
c) Estrutura e Funcionamento de Ensino de 2º Grau. 
Art. 2º - Será obrigatória a Prática de Ensino das matérias que sejam objeto de 
habilitação profissional, sob forma de estágio supervisionado e desenvolver-se em 
situação real, de preferência em escola da comunidade. 
Art. 3º - A formação pedagógica prescrita nos artigos anteriores será ministrada em, 
pelo menos, um oitavo (1/8) das horas de trabalho fixadas, como duração mínima, 
para cada curso de licenciatura. 
Art. 4º - As disposições dessa resolução terão vigência a partir do ano letivo de 
1970, revogadas as disposições em contrário (BRASIL, 1969). 
 
Paiva (op.cit.) aponta que nessa resolução não constavam instruções para o ensino de 
língua estrangeira observando-se, portanto, a pouca atenção dispensada ao ensino e à 
formação pedagógica do professor de língua estrangeira; conseqüentemente o professor de 
língua estrangeira não possuía conhecimento dos conceitos lingüísticos, metodológicos e 
pedagógicos os quais são preceitos fundamentais para refletir sobre o ensino de línguas 
(PAIVA, 2003). A autora aponta com pesar que mesmo atualmente, a maioria dos cursos de 
Letras são constituídos sob forma de diploma duplo e privilegia-se, naturalmente, o ensino de 
Língua Portuguesa. A carga horária de língua estrangeira não chega, na maioria dos cursos, à 
metade do número de horas exigidas no currículo mínimo (PAIVA, op.cit.). 
Chagas (apud PAIVA, op.cit.) em seu parecer nº 283, de 10 de outubro de 1962, 
ressaltava a “total inconveniência de que seja alguém autorizado a lecionar língua estrangeira 
sem o completo domínio do idioma vernáculo” (p. 63) e discorria sobre a tendência para a 
formação do professor de língua inglesa que corroborava com o parecer, ou seja, que todo 
professor de língua estrangeira fosse também professor de Português. Como Valnir Chagas 
era professor de inglês, pode-se destacar sua atenção quanto aos conteúdos específicos de 
Língua Estrangeira e à formação do professor desta disciplina (PAIVA, op. cit.). 
É curioso observar que em 15 de abril de 1966, apenas quatro anos após aprovar o 
parecer nº 283, de 10 de outubro de 1962, Valnir Chagas apreciou um estudo da Universidade 
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de São Paulo (USP) a respeito da Licenciatura única em Língua Estrangeira e deu parecer 
favorável em nível nacional para a habilitação em Línguas Estrangeiras e respectivas 
Literaturas, alçando o curso de Letras no Brasil a três diferentes tipos de Licenciaturas. 
Nesse contexto, é aprovada a Resolução 1/72, de 17 de janeiro de 1972, que 
determinou que as licenciaturas plenas teriam a duração mínima de 2200 horas de atividades 
com integralização, que deveria ocorrer no mínimo de três e máximo de sete anos letivos; 
licenciaturas de 1º grau teriam duração mínima de 1200 horas de atividades com 
integralização que deveria ocorrer no mínimo em um ano e meio e no máximo de quatro anos 
letivos. Atualmente a carga horária do curso de Letras segue a Resolução nº 1, de 18 de 
fevereiro de 2002, que compreende 2800 horas, englobando 400 horas de prática; 400 de 
estágio curricular supervisionado; 1800 horas de aulas para os conteúdos curriculares de 
natureza científico-cultural; e 200 horas para outras formas de atividades acadêmico-
científico-culturais. 
Considerando isso, Paiva (op.cit.) diz que seria adequado deduzir que na 
Licenciatura Plena seria atribuída para a língua estrangeira no mínimo 1000 horas, porém isso 
não ocorreu. Isso pode ser explicado pelo fato de que a legislação não estabeleceu a carga 
horária mínima para as línguas estrangeiras. Essa autora esclarece que nos cursos de Letras 
com licenciatura dupla a carga horária da língua estrangeira era exígua e não tinha uma carga 
mínima, que deveria ser a metade de horas do currículo mínimo do curso. Entre 2000 e 2002, 
a Comissão de Especialistas de Ensino de Letras da Secretaria de Ensino Superior do 
Ministério da Educação analisou os projetos pedagógicos das instituições de ensino que 
buscavam autorização ou reconhecimento do curso de Letras. Verificou-se que a carga horária 
destinada à língua estrangeira (inglês ou espanhol) variava entre 360 e 480 horas, acrescidas 
pela literatura inglesa e norte-americana, com 60 e 120 horas respectivamente. Portanto, na 
melhor das condições, a língua estrangeira ocupava 600 horas da carga horária do curso de 
Letras. É interessante observar que o currículo mínimo proposto no parecer n° 283, de 19 de 
outubro de 1962, destinava uma carga horária mínima de 360 horas de língua estrangeira e 
120 horas para sua respectiva literatura (PAIVA, op.cit.). 
Portanto, a carga horária reservada para o ensino de língua estrangeira permanece 
quase imutável desde o parecer n° 283, de 19 de outubro de 1962. Ao comparar com os dados 
apresentados acima referentes à análise realizada pela Comissão de Especialistas de Ensino de 
Letras na Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação, no período de 2000-2002, 
percebe-se que a situação do ensino de língua estrangeira está praticamente idêntica desde 
1962. Apesar das mudanças ocorridas no que concerne ao curso de Letras, não houve impacto 
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na carga horária de língua estrangeira nesse mesmo curso com licenciatura dupla. Mais uma 
vez denota-se o descaso e a despreocupação dos órgãos competentes para alterarem a 
condição precária dos cursos de Letras no Brasil em relação ao ensino de línguas estrangeiras 
e em nosso caso específico, do inglês. 
O Conselho Nacional de Educação (CNE) é responsável por definir as diretrizes para 
o Curso de Letras, conforme parecer CNE/CES 492/2001, o Curso de Letras passa a ter uma 
formação integralizada (BRASIL, 2001). 
No parecer n° 492/2001, que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais de diversos 
cursos, dentre as quais as competências para o curso de Letras, destacamos o “domínio dos 
métodos e técnicas pedagógicas que permitam a transposição dos conhecimentos para os 
diferentes níveis de ensino” (BRASIL, 2001). Entendemos com isso que o conhecimento das 
diversas metodologias de ensino de língua inglesa no decorrer da formação fornece ao futuro 
professor a possibilidade de desenvolver habilidades necessárias para se atingir a competência 
desejada no desempenho profissional. Corroborando, então, a nossa posição quanto à 
necessidade e à importância das metodologias de ensino citadas nas competências e 
habilidades do graduando, ou seja, o domínio das metodologias de ensino de língua inglesa 
que permitem a transposição dos conhecimentos para os diferentes níveis de ensino. 
De acordo com Rodgers
20
 (2001) a definição tradicional para metodologia de ensino 
de línguas é: “methodology is that which links theory and practice” (metodologia de ensino de 
línguas faz a ponte entre a teoria e prática, nossa tradução). Para esse autor, a teoria abarca 
conhecimentos teóricos sobre o que é língua e como a língua é apreendida, mais 
especificamente, relacionada à aquisição de segunda língua. Verificamos que a preocupação 
de alinhar a teoria e a prática consta na LDB 9.394, de 20 de dezembro de 1996; neste 
momento, remetemo-nos ao Art. 61, inciso I – a associação entre teorias e práticas, inclusive 
mediante a capacitação em serviço (BRASIL, 1996). Portanto, mais uma vez constatamos a 
necessidade de o professor de língua inglesa ser munido do conhecimento das metodologias 
de ensino de língua inglesa para assim oferecer um ensino de línguas significativo e pleno. 
 Rodgers (op.cit.) ainda lista as competências que cabem ao professor conhecer em 
relação às metodologias de ensino de línguas: ser capaz de interpretar os objetivos de cada 
nível, conhecer as especificações do conteúdo programático, dominar vários tipos de 
atividades, bem como compreender o papel do professor e do aprendiz para cada situação e 
utilização do material didático. 
 
 
20
 Professor de Psicolingüística e pesquisador das metodologias de ensino de língua estrangeira na Universidade 
do Havaí.  
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Portanto, as metodologias de ensino de língua inglesa devem integrar o processo de 
formação de novos professores, pois é através do conhecimento das metodologias de ensino 
de língua inglesa que o professor desta disciplina poderá pôr em prática o ensino de língua 
estrangeira de maneira significativa e substancial. 
Veroneze e Carvalho (2008) também relacionam a importância do conhecimento 
teórico das metodologias de ensino de língua inglesa com a prática docente competente: 
[...] Entendemos que as teorias devem ajudar-nos a propor novos meios 
para buscar uma aprendizagem mais significativa, e compreendê-las nos fará 
recuperar se não a totalidade a que se destina o ensino de LI (Língua Inglesa nosso 
grifo), pelo menos compreender que não devemos focar em aspectos únicos e 
específicos, já que elas nos compelem a vislumbrar além de hábitos, tendências e 
predisposições a que vamos nos habituando (VERONEZE e CARVALHO, 2008). 
 
Almeida Filho (op.cit.) salienta que o professor de língua inglesa deve incorporar o 
conhecimento teórico das metodologias de ensino de língua inglesa para ampliar os horizontes 
e facilitar o ensino desta língua: 
Os métodos funcionam até hoje como modelos distintos de ensino 
servindo de base para estudos e pesquisas teóricos, e para a formação de novos 
professores. Nos estudos e pesquisas pode-se comparar um método com o outro e na 
formação de professores pode-se 'treinar' professores na implementação de um ou 
outro método desejável ou de suas partes combinadas (ecleticamente). (ALMEIDA 
FILHO, op.cit., p. 35). 
 
Ramos (2001) aponta que conhecer os métodos de ensino de língua estrangeira 
complementa o processo de formação dos professores no sentido que oferece amplo 
conhecimento sobre o ensino de língua estrangeira. Lembrando que o ensino de língua 
estrangeira não se limita à sala de aula apenas, e sim, a todo o contexto no qual o ensino de 
língua estrangeira ocorre. A autora destaca, ainda, que apenas apresentar os métodos durante a 
formação dos professores é insuficiente. Para essa autora, a participação efetiva do futuro 
professor em formação é essencial. Para tal, é importante que ele reflita sobre a experiência 
dele como aprendiz de inglês, pois ele certamente foi alvo dos métodos como aluno da língua 
inglesa. Portanto, o futuro professor já teve contato prévio com as metodologias de ensino de 
língua estrangeira, embora não tenha uma exata consciência disso. Então, a reflexão aliada à 
introdução das metodologias durante a formação do futuro professor poderia capacitar (esse 
aluno/futuro professor) a ter condições de “analisar criticamente o conceito de método e sua 
aplicabilidade real em sala de aula” (RAMOS, op.cit., p. 145-149). 
Paiva (2004) também é defensora da necessidade do conhecimento das metodologias 
de ensino de língua inglesa, e afirma que, dentre as múltiplas competências do curso de 
Letras, três são essenciais para a formação do professor: 
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- domínio dos conteúdos básicos que são objeto dos processos de ensino e 
aprendizagem no ensino fundamental e médio; 
- domínio dos métodos e técnicas pedagógicas que permitam a transposição dos 
conhecimentos para os diferentes níveis de ensino; 
- a capacidade de resolver problemas, tomar decisões, trabalhar em equipe e 
comunicar-se dentro da multidisciplinaridade dos diversos saberes que compõem a 
formação universitária em Letras (PAIVA, op.cit., p. 7). 
 
Segundo as diretrizes para o curso de Letras CNE/CES 492/2001, o currículo é 
definido: “como todo e qualquer conjunto de atividades acadêmicas que integralizam um 
curso” e o conceito de atividade acadêmica curricular: “aquela considerada relevante para que 
o estudante adquira competências e habilidades necessárias a sua formação e que possa ser 
avaliada interna e externamente como processo contínuo e transformador” (BRASIL, 2001). 
Considerando o conceito teórico de metodologia de ensino de língua apresentado 
anteriormente por Rodgers (2001), que destaca a necessidade de o professor de língua inglesa 
conhecer e dominar o ensino em sua plenitude; bem como as definições de currículo e 
atividade curricular das diretrizes para o curso de Letras, é possível, afirmar ser essencial que 
haja, no decorrer da formação do futuro professor, a introdução das metodologias de ensino 
de língua inglesa aliada a uma reflexão critica que envolva o profissional. 
Isso pode ser apoiado pelas diretrizes para o curso de Letras: 
 
O processo articulatório entre habilidades e competências no curso de Letras 
pressupõe o desenvolvimento de atividades de caráter prático durante o período de 
integralização do curso (BRASIL, 2001). 
 
Portanto, acreditamos que através do estudo e do conhecimento das metodologias de 
ensino de língua inglesa o aluno/futuro professor poderá ter condições de articular a teoria 
com a prática. Além disso, tentamos mostrar que para o professor de língua inglesa poder 
oferecer um ensino significativo e pleno desta língua não cabe simplesmente “escolher” uma 
das metodologias, mas sim, ter condições de optar pela metodologia mais adequada ao 
contexto de ensino. 
Os PCNEMs (BRASIL, 1999) afirmam que as aulas de Línguas Estrangeiras 
Modernas no ensino médio têm caráter monótono e repetitivo, resultando muitas vezes na 
desmotivação dos professores e alunos e pecam, ainda, por não oferecerem aos alunos 
conteúdos relevantes, conseqüentemente não atingindo os objetivos de capacitar os alunos 
adequadamente nas Línguas Estrangeiras Modernas. O mesmo documento afirma também que 
um dos motivos pelos quais o ensino de Línguas Estrangeiras Modernas encontrar-se em tal 
situação é em decorrência da carência de docentes com formação adequada (BRASIL, 1999, 
p. 147). 
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A carência de docentes com formação adequada consta nos PCNs (BRASIL, 1998); 
PCNEM (BRASIL, 1999) e PCN+ (BRASIL, 2002) como um dos problemas que impedem 
um ensino de língua estrangeira eficiente no sistema educacional brasileiro. 
Ao analisamos estes documentos oficiais, PCN (BRASIL, 1998); PCNEM (BRASIL, 
1999); PCN+ (BRASIL, 2002) e Orientações Curriculares nacionais para o Ensino Médio 
(BRASIL, 2006), verificamos que todos eles tentam ensinar as premissas básicas para o 
ensino de língua estrangeira; com isso pode-se entender que a formação do professor de 
língua estrangeira está aquém do necessário, senão, não seria necessário elaborar documentos 
tão extensos com noções e orientações que deveriam ser adquiridas na graduação do Curso de 
Letras. 
As críticas feitas aos professores nos documentos oficiais parecem injustas uma vez 
que, na maioria das vezes, para o professor atuar na rede pública ele passa por um concurso 
público. 
Almeida, Giorgi e Daher (2005) abordam a prova de seleção para o magistério 
público para esclarecer se as provas aplicadas aos professores são instrumentos válidos para 
medir o conhecimento necessário para a prática docente com competência, uma vez que o 
professor “esperado” não é o professor “real”. 
O objeto de estudo desses autores é o concurso público para a seleção de Professor 
Docente I de Língua Inglesa, realizado pela Secretaria do Estado do Rio de Janeiro (SEE-RJ), 
em novembro e dezembro de 2004. Nesse, os autores analisaram o quadro de conteúdo da 
prova, com o propósito de verificar qual concepção de língua era abordada. Os autores 
indicam que o quadro de conteúdo busca um conhecimento de língua contextualizada, isso é 
voltada para a elaboração do texto. Além disso, os conhecimentos lingüísticos estão 
relacionados com a prática docente, uma vez que constam no conteúdo – Métodos e 
abordagens de ensino de língua inglesa. Outro ponto abordado na pesquisa foi a referência 
bibliográfica do concurso, que se preocupou em selecionar temas relacionados diretamente 
com a prática docente e o ensino da língua inglesa (ALMEIDA e GIORGI e DAHER, op.cit.). 
Na conclusão a que os autores chegaram, constata-se que o processo seletivo para o 
professor de língua inglesa exige conhecimento da compreensão textual e não somente das 
formas e estruturas da língua inglesa. Então é necessário aliar isso à prática docente. 
Verificou-se também, que a prova busca um profissional competente e com conhecimento 
lingüístico e da prática docente (ALMEIDA e GIORGI e DAHER, op.cit.). 
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Considerando-se que a formação do professor de língua inglesa é feita em Cursos de 
Letras, podemos inferir que a formação do professor de língua inglesa e conseqüentemente, o 
próprio ensino de língua inglesa está igualmente em momento de crise nas escolas brasileiras. 
É importante salientar que cada Comissão de Curso define quais são os objetivos 
específicos do exame para a respectiva área, o perfil desejado do graduando, que deve nortear 
a concepção do exame, as habilidades e conteúdos que os mesmos devem ter desenvolvido 
durante o curso e qual deve ser o formato da prova, esperando-se que a prova englobe todo o 
conteúdo programático dos cursos (www.inep.gov.br). 
Paiva (op.cit.) relata que no período em que esteve na presidência da Comissão de 
Especialistas de Ensino de Letras, no biênio 2000-2002, apesar de o Exame Nacional de 
Cursos (ENC, o “Provão”) ter como objetivo “avaliar se a formação do bacharel e do 
licenciado em Letras é compatível com as necessidades do exercício profissional na sociedade 
brasileira” (p. 193) , parece que isso não ocorre integralmente. O fato de a língua estrangeira e 
a formação do professor de língua estrangeira não constarem do Exame Nacional de Cursos 
(ENC, o Provão) e, portanto, não serem avaliadas, demonstra que as línguas estrangeiras 
ainda carregam a condição de “primas pobres” no Curso de Letras (PAIVA, op.cit.). 
Conforme abordamos na seção 2.6 Avaliações Nacionais, as avaliações oficiais têm 
por finalidade diagnosticar as condições do ensino, para assim desenvolver estratégias para 
melhorar a qualidade de ensino. Verificamos que a Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, que 
institui o Plano Nacional de Educação corrobora a proposta do Inep em instituir avaliações 
oficiais, conforme texto legal do Plano Nacional de Educação, Seção 4.3 item 6: 
Institucionalizar um amplo e diversificado sistema de avaliação interna e externa que 
englobe setores público e privado, e promova a melhoria da qualidade de ensino , da 
pesquisa, da extensão e da gestão acadêmica

 (BRASIL, 2001). 
 
Portanto, acreditamos que o objetivo tanto do Plano Nacional de Educação como do 
Inep poderia ser cumprido se houvesse uma avaliação de todos os conteúdos de cada curso. 
Como o conteúdo de língua estrangeira não é avaliado no ENC (Exame Nacional de Cursos), 
foi feita uma análise dos questionários sociais que também estão disponíveis na página do 
Inep: (http://www.inep.gov.br/download/enc/2003/provas/Prova-Let-Tipo1.pdf). Com isso foi 
possível verificar que a única menção que se faz do conhecimento referente à língua inglesa 
nesse exame consta no questionário geral do ENC (Exame Nacional de Cursos), que é 
preenchido pelos alunos de todos os cursos avaliados, não somente os do curso de Letras, que 
 

 A iniciativa para cumprimento desse Objetivo/Meta depende da iniciativa da União. 
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devem auto-avaliar o seu conhecimento de língua inglesa. Dessa maneira, pode-se inferir que 
os resultados referentes ao conhecimento de língua inglesa podem ser ou estar distorcidos. 
Em 2003, os cursos da área de Letras participaram do Exame Nacional de Cursos 
pela sexta vez. No primeiro ano de participação, 1998, foram avaliados 369 cursos, número 
que passou a 809 na última avaliação, que foi em 2003. Os resultados dos cursos que 
participaram do Exame Nacional de Cursos de Letras de 2003 são indicadores da situação 
atual e crítica dos cursos de Letras em nível nacional, os quais, 14,5% receberam o conceito 
A, 13,3% receberam o conceito B e 37,8% receberam o conceito C. O percentual dos cursos 
que apresentaram desempenhos mais baixos (D e E) foi de 32,3%, (18,8% e 13,5%, 
respectivamente). (Inep http://www.inep.gov.br/download/enc/2003/provas/Prova-Let-
Tipo1.pdf). 
Tais resultados são, no mínimo, exemplificadores da necessidade de repensar, 
reavaliar e alterar o modelo atualmente aplicado na formação do professor de língua 
estrangeira. E para que tal alteração agregue reais e consistentes melhoras na qualidade do 
ensino, o conhecimento sistematizado das várias metodologias de ensino existentes é um dos 
elementos necessários para a melhoria da qualidade de ensino. 
Conforme verificamos vários pesquisadores e estudiosos se dedicam à formação de 
professores de língua inglesa no Brasil. Verificamos que há uma proposta para avaliar o 
conhecimento de língua inglesa de egressos do Curso de Letras e futuros professores de 
língua inglesa. Foi apresentado no Congresso Latino-Americano de Formação de Professores- 
CLAFPL uma comunicação coordenada - EXAME DE PROFICIÊNCIA PARA 
PROFESSORES DE LÍNGUA ESTRANGEIRA (EPPLE): PROPOSTA INICIAL E 
IMPLICAÇÕES PARA O CONTEXTO BRASILEIRO. 
RESUMO: Objetiva-se, neste artigo, apresentarem-se aspectos do processo de 
elaboração de um exame de proficiência para fins específicos, no caso, no domínio 
lingüístico das competências necessárias ao professor de língua estrangeira. Tomam-
se como pressupostos a necessidade de se intervir no cenário de formação de 
professores de línguas no Brasil, do estabelecimento de critérios de avaliação da 
proficiência desses profissionais, e as especificidades do discurso de sala de aula e 
da linguagem mais comumente utilizada por esses professores. Critérios de 
avaliação definidos a partir de pesquisas que se voltam para os contextos de 
formação de professores, e a existência de um instrumento de avaliação que os 
utilize, poderão exercer efeitos retroativos para melhorar a qualidade dessa 
formação. Em decorrência do aprimoramento na formação inicial e em serviço, 
esperamos que perfis de maior proficiência em língua estrangeira sejam atingidos 
por alunos-formandos de cursos de Licenciatura em Letras, e por outros professores 
atuantes na área de ensino de língua inglesa e de outras línguas. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Verificamos, em nossa análise, que as Leis e a Legislação referentes ao ensino e 
formação do professor de língua inglesa no Brasil têm uma trajetória oscilante. Apresentamos 
a Reforma Francisco Campos (1931) e constatamos que é notoriamente o ato educacional que 
demonstrou o maior e melhor empenho para oferecer condições favoráveis para o ensino de 
língua estrangeira e especialmente, da língua inglesa no Brasil. Analisamos também os PCNs 
(BRASIL, 1999), os PCNEMs (BRASIL, 1999), o PCN+ (BRASIL, 2002) e as Orientações 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (BRASIL, 2006) e a formação do professor de 
língua inglesa que é delimitada pelo Conselho Nacional de Educação nos cursos de 
Licenciatura em Letras. Detectamos que as expectativas do ensino da língua inglesa, nos 
documentos acima citados, são de oferecer um ensino de qualidade. Porém, de acordo com 
Almeida Filho (2000), o atual currículo do Curso de Letras não contempla carga horária 
suficiente para formar profissionais de ensino de língua inglesa capacitados para exercerem 
sua profissão. Em decorrência disso, parece-nos difícil que os professores de língua inglesa, 
egressos dos Cursos de Letras, possam desenvolver o ensino de qualidade proposto pelos 
documentos oficiais. 
Mediante o que foi apresentado, percebemos que os documentos legais não 
apresentam esforços para inovarem e melhorarem a condição e a qualidade do ensino da 
língua estrangeira no Brasil. Em diversos momentos, apontam a carência na formação do 
professor de língua estrangeira como responsável pela situação problemática desse ensino no 
sistema educacional brasileiro. 
Diante do cenário exposto, notamos algumas tentativas legislativas para mudar a 
formação do professor e conseqüentemente do ensino da língua inglesa. Porém, a legislação 
parece não conseguir atingir melhorias nem na formação do professor nem no ensino de 
língua inglesa no Brasil. Acreditamos que a legislação possa ser apontada como uma das 
responsáveis por esse problema, uma vez que nunca se definiu a carga horária mínima das 
disciplinas de Língua Estrangeira no currículo do Curso de Letras. 
O conhecimento da língua inglesa é notavelmente uma necessidade real no atual 
contexto brasileiro. Lanzoni (2003) ilustra o caráter imprescindível e urgente do 
conhecimento dessa língua no Brasil: 
O brasileiro tem se visto hoje em uma situação nova, onde o domínio de uma LE 
[Língua Estrangeira] se torna cada vez mais imperativo, ao contrário daquilo que 
ocorria em um passado recente de isolamento territorial, cultural e econômico. Se 
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para certos povos o bilingüismo ou mesmo multilingüismo é uma regra, no Brasil 
sempre foi uma exceção. O momento em que vivemos pede mudanças de atitudes, 
mas não fornece tempo para que tais mudanças se processem da forma e no ritmo 
devidos (LANZONI, op.cit., p. 39). 
 
Portanto, estudar e aprender o inglês atualmente são definitivamente uma das 
maneiras de sanar a exclusão lingüística existente no Brasil; por exemplo, no contexto do 
mundo globalizado em que o país se encontra, o inglês é fator determinante para capacitar o 
aluno a participar dessa conjuntura de maneira crítica. 
Os PCNs (BRASIL, 1999) da Língua Estrangeira Moderna, na qual o inglês está 
incluído, reforça em seu texto a proposta do ensino da língua estrangeira, que deveria ter 
“caráter prático”. O texto afirma que as aulas no ensino médio são “monótonas e repetitivas” 
e desmotivam professores e alunos, o que, conseqüentemente, não atinge o objetivo do 
“caráter prático” proposto pelo documento, uma vez que os docentes não conseguem capacitar 
o aluno a falar, ler e escrever no novo idioma, no caso, o inglês. 
Os PCNEMs (BRASIL, 1999) definem que a aprendizagem da língua estrangeira é 
fator essencial para a formação integral do aluno de ensino médio, uma vez que a proposta 
primordial dos PCNEMs (BRASIL, 1999), é formar o aluno para o mercado de trabalho e o 
exercício da cidadania. O documento atribui à língua estrangeira suma importância, pois 
reconhece que o conhecimento dessa língua permite ao aluno a ampliação de possibilidades 
de acesso a outras pessoas e a outras culturas e informações; o uso da informática como meio 
de informação, comunicação e resolução de problemas, a ser utilizada no conjunto das 
atividades profissionais, lúdicas, de aprendizagem e de gestão pessoal. 
Encontramos nas Orientações Curriculares para o Ensino Médio (BRASIL, 2006) 
indicações claras do valor do ensino da língua estrangeira para a formação integral do aluno 
no ensino médio. Observamos que o documento propõe teorias inovadoras para implementar 
novas estratégias para o professor de língua estrangeira aplicar no ensino desta língua. 
Nossa análise detectou também, junto aos documentos oficiais analisados, quatro 
metodologias de ensino de língua estrangeira, quais sejam: método da gramática-tradução, 
método direto, método audiolingual e a abordagem comunicativa. Sendo assim, verificamos a 
real necessidade de o professor ter conhecimento das metodologias de ensino de língua 
inglesa para poder oferecer um ensino significativo desta disciplina e, dessa maneira, 
contribuir para a melhoria da qualidade do ensino brasileiro. 
Acreditamos que o professor de língua inglesa deva conhecer a história desse ensino 
e as metodologias que foram relevantes e envolveram o processo de ensino do inglês no 
Brasil, haja vista que, ao conhecer as teorias que orientaram o ensino e a aprendizagem da 
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língua inglesa, esse docente poderá se munir de conhecimento para comparar as diferenças, 
identificar os preceitos e valores de cada metodologia de ensino de língua inglesa, e assim 
optar, com embasamento teórico, pela metodologia mais adequada para o seu contexto e sua 
realidade de ensino. Reconhecemos, também, que o estudo e o conhecimento proporcionam 
ao professor uma visão necessária para encontrar nas metodologias de ensino de língua 
inglesa a funcionalidade didático-pedagógica para, dessa maneira, refletir em sua prática. 
Ao resgatarmos a formação do professor de língua inglesa desde 1931, com o 
nascimento do Curso de Letras, indo até as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 
Letras em 2001, constatamos que este último documento aponta a relevância e a importância 
do estudo e do conhecimento das metodologias de ensino de línguas estrangeiras. Somente 
com esse conhecimento ele desenvolverá as habilidades necessárias para atingir a 
competência desejada e, desse modo, poderá escolher uma metodologia que melhor se 
enquadre ao seu contexto de ensino. 
Finalmente, depois de intensa e extensa análise dos documentos oficiais acima 
mencionados, do resgate da formação do professor de ensino de língua inglesa e do apoio 
teórico de renomados estudiosos desta questão, encontramos uma contradição lamentável: o 
próprio Ministério da Educação, através dos documentos oficiais, critica a formação do 
professor de língua inglesa e paradoxalmente legitima a formação deficiente desse professor. 
Esperamos que este trabalho contribua com as discussões relacionadas à melhoria do ensino 
de língua inglesa como língua estrangeira e ainda sirva como encaminhamento para pesquisas 
futuras, que venham a aprofundar a discussão das problemáticas deste ensino. 
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